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RESUMO 
 
A presente pesquisa tem por objetivo identificar as necessidades formativas das 
Coordenadoras Pedagógicas dos CEI da DRE São Miguel em relação ao significado 
e ao uso da Documentação Pedagógica (fotos, vídeos e descrições escritas) no 
processo de formação de seus professores, entendendo-a como instrumento que 
fornece informações para apoiar a escrita do Relatório de Acompanhamento da 
Aprendizagem Individual. Foram propostos os seguintes objetivos específicos: (1) 
Identificar os princípios norteadores que devem ser usados para análise da 
Documentação Pedagógica, tais como: a valorização das capacidades infantis, a 
escuta sensível do professor, a participação de bebês e crianças no processo 
documentativo, a organização dos contextos de aprendizagem; (2) Discutir a 
importância da produção de uma Documentação Pedagógica (vídeos, fotos e 
transcrições escritas) de qualidade, com o propósito de apoiar a reflexão, a 
interpretação e o planejamento de experiências de continuidade para bebês e 
crianças. Esta dissertação defende o uso da Documentação Pedagógica como uma 
estratégia formativa, capaz de apoiar a reflexão docente acerca das capacidades 
infantis e contribuir com a escrita de relatórios sobre o desenvolvimento de bebês e 
crianças. Seis Coordenadoras Pedagógicas de CEI da Diretoria Regional de Ensino 
de São Miguel participaram deste estudo. A fundamentação teórica está em 
conformidade com os documentos norteadores da Educação Infantil, além de 
autores que dedicados a compreender o papel do Coordenador Pedagógico no 
processo formativo dos professores, tais como Almeida e Placco, bem como aportes 
de autores que tratam da Documentação Pedagógica, como Fochi, Rinaldi, Vecchi e 
Madalena Freire. Dentre os principais achados desta pesquisa destacam-se: (1) a 
importância de a Coordenadora Pedagógica saber reconhecer as competências de 
bebês e crianças; (2) a relevância do uso da Documentação Pedagógica no 
processo formativo dos professores; (3) a Coordenadora Pedagógica como agente 
que favorece o estudo sobre a Documentação Pedagógica; (4) as necessidades 
formativas das Coordenadoras Pedagógicas para o uso da Documentação 
Pedagógica. Espera-se que o estudo apresentado contribua para o debate do uso 
da Documentação Pedagógica no processo formativo dos professores da Educação 
Infantil para serem capazes de colocar no centro de suas ações os bebês e 
crianças. 
 
Palavras-chave: Educação Infantil. Formação docente. Documentação Pedagógica. 
Coordenadora Pedagógica. Coordenador Pedagógico.  
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ABSTRACT 
 
This research aims to identify training needs of pedagogical coordinators of Early 
Childhood education schools in the neighborhood of São Miguel about the meaning 
and uses of Pedagogical Documents (photos, videos and written reports) during 
teacher training processes, as we understand as instruments to provide information 
that support the writing of students’ Individual Learning Follow-up Report (Relatório 
de Acompanhamento da Aprendizagem Individual). Specific objectives were: (1) to 
identify guiding principles that must be used for analyzing Pedagogical Documents 
such as: appreciation for children’s capacities, teachers’ sensitive listening, babies’ 
and toddlers’ participation during documentation process, organization of learning 
contexts; (2) to discuss the importance of producing quality Pedagogical Documents, 
to support reflection, interpretation and planning of continuous experiences with 
babies and toddlers. We defend the use of Pedagogical Documents as a training 
strategy that is capable of supporting teachers’ reflection about children’s abilities 
and the writing of babies and toddlers’ development reports. Six pedagogical 
coordinators participated of this study. Theoretical framework was based on early 
Childhood education oficial documents, on authors that study the role of pedagogical 
coordinators in teacher training, such as Almeida and Placco, and on researchers 
that study Pedagogical Documents, such as Fochi, Rinaldi, Vecchi and Madalena 
Freire. Some of the findings of this research show: (1) the importance of the 
pedagogical coordinator’s acknowledgement of babies’ and toddlers’ abilities; (2) the 
use of Pedagogical Documents is relevant in teacher training; (3) the pedagogical 
coordinator has an important role in favoring the study of Pedagogical Documents; 
(4) the pedagogical coordinators’ training needs for the use of Pedagogical 
Documents. We expect that this study contribute with the debate of the use of 
Pedagogical Documents during the training process of Early childhood education 
teachers, so they are capable of making babies and toddlers the core of their actions. 
 
Keywords: Early childhood education. Teacher training. Pedagogical documents. 
Pedagogical coordinator.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Meu tema e eu 

 

Eu não poderia começar esta dissertação sem apresentar o início da minha 

carreira de professora, uma vez que foi a partir de uma base formativa que me 

constitui a profissional que sou hoje.  

O meu percurso começou em 1994, após a minha aprovação no vestibulinho 

no curso de magistério no Centro Específico de Formação e Aperfeiçoamento do 

Magistério1 (CEFAM) Tereza Delta, na cidade de São Bernardo do Campo. A 

proposta pedagógica desenvolvida no CEFAM se dava a partir de uma concepção 

de educação participativa, com o propósito de aprimorar a ação dos professores da 

pré-escola até a 4ª série do antigo 1° grau. Assim, todos os dias, as experiências 

oferecidas a nós alunos voltavam-se para que pudéssemos: 

 

● Participar ativamente das aulas, apresentando idéias, lendo os textos 

propostos e realizando trabalhos em grupo com responsabilidade. 

● Debater diferentes temas com colegas e professores.  

● Avaliar os nossos saberes construídos ao longo do processo educativo 

por meio da autoavaliação. 

● Apresentar autonomia diante das propostas que ocorriam ao longo do 

dia de estudo. 

 

Concluí o magistério em 1997; esse período em que estive no CEFAM 

marcou intensamente minha identidade profissional, pois trago comigo uma 

bagagem que ainda hoje apoia minhas idéias políticas, minha forma de comunicação 

em público, meu compromisso e minha postura profissional. Estas características, e 

outras, são indícios do quanto esta formação inicial foi capaz de impactar o processo 

 
1 O Governador Orestes Quércia, no uso de suas atribuições, instituiu por meio do Decreto nº 28.089, 
de 13 de janeiro de 1988, os Centros Específicos de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério – 
CEFAM. O propósito do projeto CEFAM era atuar na formação de professores de pré-escola até a 
quarta série do Ensino Fundamental I. Os educandos cursaram o Magistério, equivalente ao segundo 
grau, com carga horária de 40 horas semanais (período integral), por isso, os alunos recebiam um 
auxílio financeiro de um salário-mínimo para apoiar seus estudos. No segundo ano, iniciava-se o 
estágio supervisionado de 72 horas e, nos 3º e 4º anos, somavam-se um total de 360 horas (SÃO 
PAULO, 1988). 
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de construção da minha identidade, assim como a identidade de outros colegas que 

também se formaram lá. Uma pena que este projeto foi extinto em 2005. 

Após concluir o Magistério, consegui o meu primeiro emprego em uma escola 

de Educação Infantil da rede particular, também em São Bernardo do Campo. Era 

uma realidade diferente da que eu havia presenciado no período de estágio: as 

salas eram formadas por muitas crianças, que, no horário de recreio, permaneciam 

aos cuidados do inspetor. Na rede particular, encontrei um contexto educacional 

distinto, a começar pela estrutura da escola.  

O prédio era uma casa adaptada, os grupos eram formados por um número 

reduzido de bebês a partir de quatro meses e por crianças até seis anos de idade. A 

organização da rotina não se assemelhava com a vivência que tive no período de 

estágio na Educação Infantil, a maior parte das famílias trabalhava e precisava do 

atendimento escolar em período integral. Considero que esta experiência completou 

meu aprendizado, pois iniciei o desenvolvimento de uma prática voltada para o 

trabalho com bebês. O fim desse ciclo se deu com o meu casamento e com a 

mudança de cidade para Santo André.  

 Em 2000, as formas de comunicação eram diferentes: não tínhamos tantas 

opções como Facebook, WhatsApp, Twitter e outros. Demoramos para instalar 

telefone na casa nova. Pela primeira vez permaneci três meses afastada da família e 

amigos. Já cansada da rotina que se repetia dia após dia, decidi que precisava voltar 

ao trabalho. Naquele momento, não vislumbrava muitas opções. Foi deste modo que 

decidi ter a minha própria escola de Educação Infantil. Após completar vinte e um 

anos de idade, meu marido e eu compramos uma “escolinha”, termo utilizado na 

época. Ele permaneceu em seu emprego e a responsabilidade da administração 

permaneceu comigo. 

Foram quatro anos de muito trabalho e desafios. O primeiro deles: o prédio 

em que compramos a creche estava localizado em uma área de enchente e, no 

período de chuva, a escola enfrentava o alagamento de suas dependências e, como 

consequência, tivemos que encontrar, em pouco tempo, um novo imóvel que 

pudesse atender às nossas necessidades. Mudamo-nos para uma casa que também 

precisou ser adaptada para realizarmos o atendimento a bebês e crianças que 

permaneceram matriculados. O segundo desafio que tivemos foi com o processo de 

regularização da escola na Prefeitura de Santo André. A aprovação para o 
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funcionamento da creche se deu após três anos da compra, o que só foi possível 

porque, pela segunda vez, mudamos de endereço.  

A nova casa tinha uma estrutura mais adequada para uma escola de 

Educação Infantil. Suas salas de aula eram espaçosas e com boa ventilação, área 

externa grande, cozinha e refeitório em ambientes separados, ateliê de artes e uma 

pequena quadra. Com o início de uma nova história, retomamos a esperança.  

Infelizmente, o prédio chamou atenção e iniciaram-se os roubos. Ao abrir a 

unidade às seis horas da manhã, encontrava o espaço todo sujo e com objetos 

revirados. Nessa época, havia uma funcionária muito responsável que me ajudava 

em todo o trabalho, mas com a notícia de sua doença e, logo depois, com sua 

morte, tudo se modificou novamente. Diante de tantos percalços, vendemos a 

escola. 

Muitos elementos positivos surgiram a partir da iniciativa de venda. Podia dar 

atenção para minha primeira filha, descansar, cuidar da minha saúde, que, diante do 

estresse, já não era mais a mesma, e aproveitar para dar continuidade aos meus 

estudos. Assim, ingressei no curso de Pedagogia no Centro Universitário de Santo 

André (UNIA). Animada por voltar a estudar, retomar e aprofundar conteúdos que eu 

já tinha estudado no Magistério, foram três anos de dedicação e empenho. Formei-

me no curso de Pedagogia em 2007 e, com os conhecimentos, consegui passar no 

Concurso Público para professora de Educação Infantil e Ensino Fundamental I do 

município de Santo André. 

 Em 2008, assumi meu cargo de professora da rede municipal de Santo 

André, por isso precisei me dedicar para compreender a organização do sistema 

público de ensino da cidade, pois a minha experiência estava calcada na rede 

particular de ensino. Assim, passei a ser a professora titular responsável pelo 

processo de aprendizagem de várias crianças e, com isto, veio a insegurança.  

Hoje, avalio como algo natural, pois foi esta sensação que me impulsionou a 

buscar informações que pudessem fundamentar minha ação docente na época.  

Um aspecto que vale destacar é que, nessa etapa da minha vida profissional, 

eu sabia que era preciso avaliar as aprendizagens das crianças ao longo de todo o 

processo educativo, mas a dificuldade que encontrei convertia-se em quais 

elementos poderiam apoiar a observação acerca das aprendizagens dos alunos, isto 

porque tínhamos que elaborar o Relatório Individual com os avanços e as 

necessidades que cada aluno apresentou ao longo do semestre. 
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Após quatro anos em sala de aula, interessei-me em participar de um 

processo de seleção interna da rede, uma função gratificada para desempenhar o 

trabalho de Diretora de Unidade Escolar. Consegui uma das vagas e assumi a 

função de Diretora. Importante destacar que, na rede de Santo André, os 

professores assumem a função gratificada – como Diretor de Unidade Escolar ou 

Assistente Pedagógico ou Vice-Diretor) – e podem retornar para suas salas de aula 

quando desejarem.  

A escola para a qual eu fui designada estava localizada em uma comunidade 

vulnerável. Sua equipe era composta de aproximadamente setenta pessoas, atendia 

Educação Infantil, Ensino Fundamental, EJA e, aos finais de semana, recebia a 

comunidade por meio do Projeto Escola Aberta, em que os moradores podiam 

participar de cursos livres (balé, futebol, bordado e outros) realizados nos espaços 

da unidade escolar.  

Pela quantidade de sujeitos envolvidos, é possível antecipar que não foi fácil 

estar à frente na função de Diretora. O grupo era grande e com diferentes 

necessidades. Passei a ser referência, e minhas ações reverberavam diretamente 

na vida de cada um. Isto me trouxe uma nova aflição: eu não poderia errar! Claro 

que foi impossível, pois todos erram. Demorei anos para entender isto. Penso que 

poderia ter vivido aquele momento com mais leveza, uma vez que ninguém é 

infalível. Também percebo que todas as experiências desse cargo foram valiosas. 

Aprendi a acompanhar o trabalho dos diferentes atores, orientar, apoiar, a elaborar 

documentos (transferência, matrícula e outros), administrar diferentes tipos de 

verbas, organizar o fluxo de trabalho, envolver os professores e funcionários nas 

decisões importantes para a escola. 

Meu trabalho na gestão terminou depois de um ano e três meses por uma 

opção pessoal: quis voltar para sala de aula e escolhi ser professora de berçário 

(bebês de 0 a 1 ano e 11 meses), iniciando uma nova vivência, só que agora em 

Creche Municipal na rede de Santo André.  

Dando continuidade à narrativa sobre o meu trabalho como professora de 

bebês, precisei aprender a planejar, considerando as diferentes faixas etárias dentro 

do berçário. Desse modo, foi necessário agir de forma colaborativa, contando com o 

apoio de diferentes atores: com a lactarista, responsável pela alimentação dos 

bebês; e com as Agentes de Desenvolvimento Infantil (ADI), que me auxiliavam no 

processo educativo junto à equipe de apoio, incumbida de higienizar os espaços.  
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Enfim, um sistema que só poderia funcionar se cada um realizasse suas 

funções de forma responsável. Sendo assim, para uma ação coordenada junto aos 

bebês, aprendi que era preciso comunicar diariamente, no início da manhã, o que 

seria realizado e orientar as ADI sobre como cada uma deveria atuar diante do 

planejamento proposto. Com isto, também tive que aprender a ouvir e aceitar as 

sugestões que me davam. Isto fez com que o trabalho acontecesse visando ao 

atendimento de qualidade para os bebês.  

Sou grata a cada uma das ADI que estiveram comigo nesse período, que me 

ensinaram que os bebês devem estar no centro de todas as ações dos adultos. 

Nesse período, eu também precisava comunicar, por meio do Relatório Individual, as 

aprendizagens e os desenvolvimentos dos bebês, descrevendo os projetos, as 

propostas e a organização dos diferentes contextos. Infelizmente, o meu corpo me 

fez tomar a decisão de mudar novamente de unidade, pois o trabalho com os 

pequenos exigiu de mim, durante três anos, que eu pegasse os bebês no colo para 

acolher (momento de entrada), trocar, dar banho e alimentá-los. Desta forma, 

precisei, muitas vezes, trabalhar sentindo dores. Este foi o motivo da minha remoção 

da Creche para Escola Municipal de Educação Infantil e Fundamental (EMEIEF) em 

2017. 

Ainda percorrendo o caminho na Educação Infantil, só que agora com 

crianças de quatro e cinco anos, com uma nova equipe e comunidade, essa fase foi 

marcada por algo que considero inestimável: encontrei uma parceira, outra 

professora que compartilhava dos mesmos ideais de trabalho, e, assim, passamos a 

planejar e organizar as propostas juntas. Ali, pude testemunhar que, mesmo diante 

dos desafios que encontramos em uma escola, quando temos boas relações é 

possível tornar tudo mais leve. Paralelo a essa etapa, decidi participar de um 

processo seletivo para uma vaga de formadora no Projeto Infâncias em Foco na 

Comunidade Educativa do Centro de Educação para a Documentação e Ação 

Comunitária (CEDAC), onde fui chamada para compor a equipe do projeto, fazendo 

com que eu pedisse Licença sem Vencimento da Prefeitura de Santo André.  

Minha atuação no Projeto Infâncias em Foco deu-se com a formação das 

duplas gestoras dos Centros de Educação Infantil (CEI), localizados em São Miguel 

Paulista, na cidade de São Paulo. As creches eram acompanhadas pela Diretoria 

Regional de Educação (DRE) de São Miguel. O objetivo desse projeto era apoiar a 
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implementação do Currículo da Cidade da Educação Infantil e qualificar as práticas 

pedagógicas nos CEI.  

Passei a fazer parte de um grupo de profissionais experientes que atuavam 

na formação de formadores. O estudo virou uma prática diária. Organizei meu tempo 

para leituras. Esta nova atividade me instigou a buscar uma fundamentação teórica 

para o trabalho com a Formação de Professores. Com isso, surgiu o desejo de 

aprofundar este tema a partir de algumas inquietações: Como se deve iniciar um 

processo formativo com o grupo de professores para que haja resultados junto a 

bebês e crianças? O que é preciso para apoiar as aprendizagens dos professores? 

O que compõe um processo formativo eficaz? Como planejar uma ação formativa?  

Devido ao meu interesse em encontrar as respostas para essas indagações, 

interessei-me pelo mestrado. Eu nunca me permiti sonhar com isso. Acreditava que 

não era para mim, mas consegui perceber que todos podem, inclusive eu! Criei 

coragem e fiz minha inscrição no processo seletivo da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo (PUC-SP). O que era distante tornou-se realidade. Fui 

aprovada e o resultado chegou como um presente precioso para mim. 

 No final de 2019, eu já sabia que 2020 seria um ano de muitas mudanças na 

minha vida, mas nunca imaginei que tais mudanças afetariam a vida de todos os 

seres humanos do planeta. Infelizmente, o Sars-CoV-2 se encarregou de 

transformar ações que antes eram normais em algo perigoso para a humanidade. A 

população do planeta foi afetada. A minha vida não seria diferente das demais. O 

Projeto Infâncias em Foco foi suspenso devido ao quadro pandêmico, e eu tive que 

modificar todos os meus planos pessoais e profissionais. 

 Apesar de tudo o que aconteceu, sou grata a Deus pela minha saúde e pela 

saúde da minha família, diferente de muitas outras pessoas que perderam seus 

entes queridos. Nesse período tão difícil para o mundo, o meu bem mais precioso 

permaneceu a salvo. 

 

1.2 Problematização  

 

Durante minha participação como formadora no Projeto Infâncias em Foco, fui 

responsável pela realização de Visitas Pedagógicas nos CEI. Estas ocorreram 

mensalmente, com duração de três horas cada uma. Esta foi uma estratégia 

utilizada no projeto que permitiu a um grupo formado por seis Diretoras ou seis 
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Coordenadoras Pedagógicas (CP)2, de creches diferentes, analisar in loco o trabalho 

desenvolvido por uma dupla gestora de outro CEI. Dessas creches, uma unidade 

educacional era convidada para sediar a visita, cedendo o espaço para estudo e 

disponibilizando os materiais que poderiam viabilizar a análise sobre o trabalho 

desenvolvido pela dupla gestora.  

Em uma das Visitas Pedagógicas, recordo-me de que a CP da unidade sede 

(anfitriã) recebeu a todos carinhosamente, e seguimos conforme o roteiro previsto. 

Durante a apresentação dos espaços da creche, pude visualizar as marcas infantis 

que revelavam: a participação dos bebês e das crianças no planejamento da vida 

cotidiana, suas brincadeiras preferidas, os espaços favoritos, os brinquedos que 

desejavam brincar, a lista de histórias prediletas. Estes elementos compunham as 

paredes da creche por meio de fotografias, cartazes e pequenos relatos. Após essa 

parte da visita, reunimo-nos novamente para analisarmos juntas os Relatórios 

Individuais de Acompanhamento da Aprendizagem de bebês e crianças escritos por 

uma de suas professoras. O objetivo era compartilhar ações formativas que 

buscassem qualificar a escrita dos relatórios.  

Conforme cada CP lia o documento, eu podia me enxergar na prática 

daquelas professoras e dei-me conta de que, atuando como professora na rede de 

Santo André, eu não tinha participado de nenhuma formação focada na escrita dos 

Relatórios Individuais. Sendo assim, por um tempo significativo, eu posso ter 

produzido documentos como aqueles, com os mesmos padrões utilizados pelas 

professoras daqueles CEI: documentos com dados genéricos, que consistiam na 

apresentação de características da personalidade da criança (falante, irritado, 

amigável, ativo, participativo), ou seja, não sabia como coletar, documentar formas 

de evidenciar os saberes construídos por bebês e crianças ao longo do processo 

educativo.  

No decorrer da análise em grupo, as participantes também reconheceram que 

as informações pouco ou nada falavam a respeito das pesquisas infantis e utilizaram 

o termo “genérico” para explicar que a escrita dos relatórios era superficial, o que, 

por sua vez, sinalizou que havia uma fragilidade que necessitava de investimento 

formativo.  

 
2 Não houve visita com a presença das duas gestoras ao mesmo tempo, uma vez que não podem se 
ausentar da creche no mesmo horário. 
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Com isto, conclui que precisei me distanciar do cenário da sala de aula e 

atuar como formadora para compreender que,, ao longo da minha atuação docente, 

também apresentei as mesmas necessidades formativas daquelas professoras, com 

a diferença de que a minha fragilidade não foi detectada. Assim, como formadora, 

segui refletindo e utilizando as dúvidas que tive na elaboração de Relatórios 

Individuais como um encorajamento para auxiliar as CP, envolvidas neste processo, 

a apoiarem suas equipes com o propósito de qualificar a prática docente. 

O meu interesse inicial de pesquisa estava voltado para compreender o que 

poderia ser utilizado pela CP, no processo formativo de seus professores, para que 

fossem capazes de empregar, no Relatório de Acompanhamento da Aprendizagem, 

informações significativas a respeito das pesquisas de bebês e crianças.  

Sendo assim, neste processo reflexivo para a definição do meu problema, 

duas questões foram fundamentais para a minha tomada de decisão: as CP da DRE 

São Miguel costumam utilizar a Documentação Pedagógica produzida por seus 

professores, acerca do desenvolvimento e da aprendizagem infantil, para refletirem 

sobre os seus fazeres como formadoras, identificando concepções, saberes e 

fragilidades docentes? Se positivo, as informações coletadas pelas CP a partir da 

Documentação Pedagógica podem oportunizar uma ação formativa que qualifique o 

Relatório de Acompanhamento da Aprendizagem elaborado pelas professoras?  

A questão abaixo, então, foi definida como o problema que pretendo 

investigar com a minha pesquisa: 

 

● Quais as necessidades formativas das CP dos CEI da DRE São Miguel 

em relação ao significado e ao uso da Documentação Pedagógica (fotos, 

vídeos e descrições escritas) no processo formativo de seus professores, 

compreendendo-a como um instrumento capaz de fornecer informações 

para apoiar a escrita do Relatório de Acompanhamento da Aprendizagem 

Individual? 

 

Com base no processo de acomodação de todas estas informações, estabeleci o 

seguinte objetivo geral para a minha pesquisa:  
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Objetivo geral: 

 

 Identificar as necessidades formativas das CP dos CEI da DRE São 

Miguel em relação ao significado e ao uso da Documentação Pedagógica 

(fotos, vídeos e descrições escritas) no processo de formação de seus 

professores, entendendo-a como instrumento que fornece informações 

para apoiar a escrita do Relatório de Acompanhamento da Aprendizagem 

Individual.  

 

 Objetivos Específicos: 

 

● Estudar, na fala das CP, os princípios norteadores que devem ser usados 

para análise da Documentação Pedagógica, tais como: a valorização das 

capacidades infantis, a escuta sensível do professor, a participação de 

bebês e crianças no processo documentativo, a organização dos 

contextos de aprendizagem.  

● Discutir a importância da produção de uma Documentação Pedagógica 

(vídeos, fotos e transcrições escritas) de qualidade, com o propósito de 

apoiar a reflexão, a interpretação e o planejamento de experiências de 

continuidade para bebês e crianças. 

● Organizar, juntamente com as CP, algumas estratégias que visem a 

refletir e interpretar as experiências vividas na creche por bebês e 

crianças a partir do uso da Documentação Pedagógica produzida pelos 

professores. 

 

Com esta pesquisa, espero que eu possa trazer para o centro do debate 

acadêmico algumas diretrizes que poderão apoiar o trabalho formativo das 

Coordenadoras Pedagógicas junto a seus professores e o uso da Documentação 

Pedagógica como instrumento de apoio à escrita do Relatório de Acompanhamento 

da Aprendizagem Individual de bebês e crianças. 
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2 ESTUDOS CORRELATOS SOBRE O TEMA 

 

O percurso vivido por mim no Mestrado levou-me por caminhos percorridos 

por outros pesquisadores, e estes, generosamente, compartilharam seus saberes e 

colaboraram na constituição da minha identidade de formadora de professores.  

Com as pesquisas correlatas, não foi diferente: com elas, encontrei o fio solto 

para tecer as ideias da temática de minha dissertação, que envolve: compreender 

como as CP podem utilizar a Documentação Pedagógica para apoiar seus 

professores na escrita dos Relatórios de Acompanhamento da Aprendizagem de 

bebês e crianças. Segundo Tardif (2014): 

 

O docente raramente atua sozinho. Ele se encontra em interação com 
outras pessoas, a começar pelos alunos. A atividade docente não é 
exercida sobre um objeto, sobre um fenômeno a ser conhecido ou obra a 
ser produzida. Ela é realizada certamente concretamente numa rede de 
interações com outras pessoas, num contexto onde o elemento humano é 
determinante e dominante e onde estão presentes símbolos, valores, 
sentimentos, atitudes, que são passíveis de interpretação e decisão que 
possuem, geralmente, um caráter de urgência. Essas interações são 
mediadas por diversos canais: discurso, comportamentos, maneiras de ser 
etc. (TARDIF, 2014, p. 49-50) 

 

Conforme Tardif (2014), a interação entre os sujeitos é fundamental para o 

processo de aprendizagem, pois, a partir da maneira como as ideias dos diferentes 

atores (professores, tutores, colegas de estudo e de trabalho, bem como a própria 

família) nos afetam, somos capazes de construir novos saberes. Portanto, posso 

considerar que a busca por estudos correlatos foi essencial para que eu pudesse 

interagir com o olhar de outros autores e refletir com mais tenacidade acerca do meu 

tema de pesquisa. Com isso, para encontrar temas que se aproximavam do meu 

interesse de estudo, utilizei a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD).  

Minha procura se iniciou a partir das palavras-chave: “Educação Infantil”, 

“Formação docente” e “Coordenadora Pedagógica”. O resultado da primeira busca 

foi de 105 dissertações. Diante do número expressivo, estabelecemos critérios para 

seleção, como:  
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● Dissertações e teses que se aproximavam do meu tema. 

● Consonância com as normativas legais que norteiam o trabalho na 

educação infantil. 

● Data recente de defesa. 

 

Ao finalizar este processo, cheguei ao resultado de 20 pesquisas e, destas, 

escolhi as dissertações que apresentavam as concepções de: sujeito, ensino, 

aprendizagem e avaliação, em consonância com os documentos norteadores da 

Educação Infantil: a Lei de Diretrizes e Bases (BRASIL, 1996), as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Educação Infantil (BRASIL, 2010), a Base Nacional 

Comum Curricular para Educação Infantil (BRASIL, 2017), e, assim, chegamos em 

seis pesquisas. Dentre estas, destaquei as que tratavam da formação de 

professores no contexto da Educação Infantil, e o resultado final foi de quatro 

pesquisas: as dissertações de Oliveira (2017); Kenschikowsky (2019) e Matos 

(2020); e a tese de Fochi (2019a). 

A pesquisa de Oliveira (2017) analisou as ações da Coordenadora 

Pedagógica para desenvolver seus processos formativos, tornando-se agente de 

mudanças na prática docente. Procurou entender como planejar um caminho 

metodológico, de maneira a criar condições para que seus professores fossem 

sensibilizados para o uso do registro. Para isso, fez a seguinte pergunta: Como a 

Coordenadora Pedagógica pode ser agente de mudança na prática docente? 

O resultado de sua pesquisa confirma o Coordenador como um agente de 

mudanças e, nesse processo, apareceram as relações interpessoais entre 

professores e Coordenadores Pedagógicos como elemento fundamental para a 

construção de um trabalho formativo que tenha impacto na prática docente. Revelou, 

também, a importância do trabalho do Coordenador Pedagógico em parceria com 

gestores e professores na construção das mudanças necessárias para a 

transformação do contexto escolar, a partir da qualificação das práticas 

pedagógicas. 

A pesquisa de Oliveira (2017) apresenta sua busca para compreender como a 

Coordenadora Pedagógica pode encorajar e mobilizar a mudança da prática 

docente, por meio de seu trabalho formativo. Por essa razão, aproximou-se, em 

parte, do assunto que pretendo aprofundar, pois é relevante pensar acerca das 

relações como um elemento fundamental na ação da CP.  
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Fochi3 (2019a) apresenta a constituição de uma comunidade de apoio ao 

desenvolvimento profissional – o Observatório da Cultura Infantil (OBECI) – e a 

Documentação Pedagógica como estratégia para a construção do conhecimento 

praxiológico como a problemática de sua pesquisa. Optou pelo modelo narrativo 

para construir o processo de escrita de sua tese. Segundo o autor, o propósito de 

sua pesquisa foi refletir e transformar os contextos das unidades participantes, a 

partir da “organização da vida cotidiana das instituições de Educação Infantil, de 

modo que evidencie o papel da criança no processo educativo, convidando a 

reposicionar o papel do professor” (FOCHI, 2019a, p. 140). 

O pesquisador justifica que a fundamentação teórica do trabalho formativo 

desenvolvido no Observatório, que sustenta sua tese, está firmada nos projetos 

supervisionados por Loris Malaguzzi sobre Documentação Pedagógica, ao longo de 

trinta anos (1963-1993). Relata o processo de constituição do OBECI, fundado em 

2013, inicialmente, com os gestores de quatro unidades educacionais situadas em 

quatro cidades de Porto Alegre-RS, e que, posteriormente, incluiu seus professores. 

Fochi (2019a) segue discutindo o percurso formativo desses profissionais na 

construção de conhecimento sobre as concepções de gestão do tempo, espaços 

educativos, materiais, organização dos grupos e a relação adulto-criança. 

 Segundo o autor, seu interesse foi o de 

 

conhecer os contextos que fazem parte da pesquisa e intervir no cotidiano 
pedagógico desses contextos, de modo colaborativo e com vistas à 
transformação, qualificando-os baseados em uma ética que respeita às 
crianças e aos adultos, em sua condição aprendente, criadora, pensante e 
atuante no e com o mundo. (FOCHI, 2019a, p. 25) 

   

 Apresentou, como objetivo geral de sua pesquisa,  

 

Compreender de que maneira a construção de uma comunidade de apoio 
ao desenvolvimento profissional que se vale da estratégia da 
Documentação Pedagógica contribui para a transformação da vida cotidiana 
das instituições participantes ao mesmo tempo que constrói e explicita um 
dado conhecimento praxiológico. (FOCHI, 2019a, não paginado) 

  

 
3 A elaboração dessa parte da pesquisa não faz menção à página de algumas citações, pois constam 
do resumo da tese de doutorado de Fochi (2019a). 
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 A metodologia utilizada por Fochi foi o estudo de caso, pelos processos de 

uma investigação praxiológica; neste cenário, “o OBECI é o caso” (FOCHI, 2019a, 

não paginado).  

Fochi define seus instrumentos da pesquisa “tanto do ponto de vista do 

formador, que promove e sustenta os processos de transformação, como no papel 

de investigador, para poder analisar, compreender e restituir o conhecimento 

praxiológico” (FOCHI, 2019a, p. 42). A tese de Fochi apoia minha pesquisa quando 

aponta, como estratégia utilizada no OBECI, o uso da Documentação Pedagógica 

no processo formativo dos gestores e coordenadores e professores. 

Kenschikowsky (2019) inquietou-se com as propostas formativas que eram 

oferecidas a ela como professora, as quais, segundo a autora, não mobilizam os 

profissionais para reflexão e mudança da prática docente em busca da melhoria da 

Educação. Posteriormente, já no cargo de Coordenadora Pedagógica da Rede 

Municipal de Ensino de São Paulo e diante da sua vivência como professora, sentiu 

a necessidade de proporcionar, ao seu grupo de trabalho, propostas mais dinâmicas 

e momentos para reflexão e troca de experiências.  

A autora relata, em sua pesquisa, que sua atuação como Coordenadora 

Pedagógica foi inspirada em formadoras que colaboraram com sua prática docente. 

Deste modo, buscou atuar, apresentando ferramentas que pudessem apoiar seu 

grupo e colaborar com boas práticas formativas no contexto escolar. Sua pesquisa 

teve como objetivo identificar os saberes necessários para a Coordenadora 

Pedagógica atuar na formação de professores, na escola de Educação Infantil. 

Kenschikowsky (2019) utilizou os procedimentos metodológicos da 

abordagem qualitativa, e os dados foram coletados por meio de entrevistas com 

duas Coordenadoras Pedagógicas de uma escola municipal da cidade de São Paulo 

e dois professores de Centro de Educação Infantil (CEI) da rede parceira de São 

Paulo. Os participantes foram escolhidos a partir de vários critérios, sendo um deles 

ter boa prática formativa. 

O resultado alcançado pela pesquisadora foi reconhecer que os profissionais 

envolvidos têm saberes plurais, de natureza distinta, que se articulam com as 

experiências profissionais e pessoais e são mobilizados pelos Coordenadores 

Pedagógicos. Dentre eles, destacam-se: o conhecimento teórico, metodológico, 

curricular e da experiência profissional.  
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A pesquisa de Kenschikowsky (2019) aproximou-se da minha experiência 

como professora da rede Municipal de Santo André, assim, foi capaz de provocar-

me a partir da pergunta: Se sabemos que os saberes docentes são plurais, como a 

Coordenadora Pedagógica pode utilizar este conceito para aprimorar as 

necessidades formativas de seu grupo de professores? Amparada nesta questão, 

pude relacionar a vivência da pesquisadora com a minha, podendo enriquecer a 

realidade deste trabalho. 

Matos4 (2020) teve como objetivo geral investigar a concepção de infância 

das Coordenadoras Pedagógicas que atuam no município de Ferraz de 

Vasconcelos. Assim, seus objetivos específicos foram: identificar o que consideram 

como desafios ao realizar a formação continuada com o grupo de professores na 

escola; destacar o que as CP apontam por formação significativa; detectar indícios 

das necessidades formativas dos Coordenadores Pedagógicos de Educação Infantil 

de Ferraz de Vasconcelos. Seu problema de pesquisa foi: o que os Coordenadores 

de Educação Infantil daquele município consideram ser suas necessidades 

formativas relacionadas ao seu trabalho como formadores?  

A partir do problema, o objetivo de sua pesquisa passou a ser: Analisar as 

necessidades formativas das Coordenadoras Pedagógicas da Educação Infantil. Os 

resultados da pesquisa indicaram que as concepções de infância estão em 

consonância com os documentos norteadores para a Educação Infantil.  

Essa pesquisa colaborou com meu estudo referente à retomada da 

concepção de infância, aspecto fundamental para o trabalho das Coordenadoras 

Pedagógicas, uma vez que, para desenvolver um Plano de Formação, é preciso ter 

claro quais concepções regem o trabalho da CP e dos professores da unidade.  

 As contribuições que as Pesquisas Correlatas trouxeram para o meu trabalho 

foram, ainda, as referências trazidas pelos pesquisadores, nas quais também me 

apoiei para ampliar a discussão acerca do meu tema de pesquisa, tais como: Bruno, 

Almeida e Christov (2015); Edwards, Gandini e Forman (2016); Fortunatti (2018); 

Formosinho (2009); Marcelo García (1999); Hoyuelos (2019); Imbernón (2016); 

Placco e Souza (2015); Placco (2005); Rinaldi (2020); Nóvoa (1997; 2002; 2009) e 

Tardif (2014).  

 
4 A elaboração desta parte da Pesquisa não faz menção à página de algumas citações, pois são do 
resumo da Dissertação de Matos (2020). 
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 Enfim, estas fundamentações teóricas indicaram caminhos para o meu 

processo de pesquisa. Com meu trabalho, pretendo contribuir com o debate sobre 

como apoiar o trabalho do Coordenador Pedagógico no processo de formação 

docente, no cotidiano da creche.  
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 Este capítulo apresenta as ideias de diferentes autores a respeito do conceito 

de formação docente, evidenciando a Coordenadora Pedagógica como a 

responsável por mediar a reflexão docente, visando ao desenvolvimento profissional 

dos professores, à mudança na prática e ao resultado qualitativo dessa prática junto 

a bebês e crianças dos CEI, em decorrência da formação.  

 

3.1 O que é formação? 

 

 Esta pesquisa tem como objetivo levantar as necessidades formativas das 

Coordenadoras Pedagógicas da DRE São Miguel para o uso da Documentação 

Pedagógica no processo formativo de seus professores. Dessa forma, evidenciamos 

a CP como uma figura relevante no cenário educativo, trabalhamos com a 

perspectiva de ator responsável por mediar as ações formativas para o grupo 

docente, tendo como propósito a constituição pessoal e profissional de seus 

professores. Para favorecer a constituição identitária dos sujeitos, qual caminho 

formativo devemos percorrer?  

 Conforme Placco e Souza (2010): 

 

o Coordenador Pedagógico pode ser, para o professor, um facilitador, um 
verdadeiro formador em serviço, alguém com quem ele possa trocar 
experiências, que o ajude no exame de diferentes caminhos, que o escute, 
de forma a permitir que ele se veja e se reveja. (PLACCO; SOUZA, 2010, 
p.76) 

 

 A partir das ideias das autoras, podemos defender a construção de uma 

postura de escuta, essencial para a relação de formador e formando, pois, segundo 

Almeida (2015a), “quando alguém é ouvido (e compreendido), isso traz uma 

mudança na percepção de si mesmo, por sentir-se valorizado e aceito. E, por sentir-

se valorizado e aceito, pode apresentar-se ao outro sem medo, sem 

constrangimento” (ALMEIDA, 2015a, p. 81).  

 Portanto, não basta ouvir, é necessário dar sentido ao que está sendo dito 

pelo outro, por meio de ações, como acompanhar, apoiar, refletir junto, corroborar 

propostas que possam ajudar a pensar em determinadas adversidades que seus 

professores possam encontrar. A escuta, dessa forma, favorece a aprendizagem 
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tanto do professor quanto do CP. Neste ponto, será por meio desta relação que os 

atores envolvidos constituirão suas identidades profissionais. 

 Segundo Dubar (2005), a identidade profissional é constituída ao longo de 

toda vida do indivíduo, no ambiente de trabalho no qual está inserido e a partir das 

tensões que nele surgem, bem como nas interações com o outro. Isto quer dizer que 

nossa identidade profissional não é inalterável; pelo contrário, remodelamo-nos 

conforme somos expostos a novas conjecturas.  

 Diante disso, vale destacar, novamente, a importância de uma relação entre 

professores e CP baseada no respeito, na escuta e no compartilhamento de 

responsabilidades, pois será no desempenho de seus papéis que assumirão a 

responsabilidade com o seu fazer e com o fazer do outro. Para fundamentarmos o 

debate a respeito do desenvolvimento pessoal e profissional dos sujeitos, 

abordaremos a concepção de formação, a começar por Marcelo García (1999), que 

estuda a formação como um processo de aprendizagem do adulto. Assim, 

 

[...] os processos através das quais os professores em formação ou em 
exercício se implicam individualmente ou em equipa, em experiências de 
aprendizagem através das quais adquirem ou melhoram os seus 
conhecimentos, competências e disposições e que lhes permite intervir 
profissionalmente no desenvolvimento do seu ensino, do currículo e da 
escola, com o objetivo de melhorar a qualidade da Educação que os alunos 
recebem. (MARCELO GARCÍA, 1999, p. 26) 

 

 A definição de formação trazida pelo autor pode ser empregada tanto na 

formação inicial dos educadores quanto para professores já atuantes. Nesse caso, o 

conceito é o mesmo, o que poderá mudar é o conteúdo, o foco ou a metodologia 

(MARCELO GARCÍA, 1999). O ponto principal, para ele, é o estudo dos processos 

pelos quais o adulto aprende e se desenvolve, e argumenta sobre a importância de 

um processo organizado e sistemático, sem situações intempestivas, estruturado 

para que se atinja um estado pleno.  

 Outra questão trazida pelo autor é a formação em grupo, por ter a capacidade 

de apoiar a aprendizagem e a construção da competência profissional dos sujeitos, 

inseridos num contexto de trabalho, responsáveis por suas formações, e, neste 

caso, Marcelo García (1999) também salienta a importância do formador como o 

mediador deste percurso de construção de conhecimento. 

Outro pesquisador, Ferry (2008), afirma que o indivíduo se forma e avança à 

medida que utiliza seus próprios meios e recursos. Para ilustrar seu pensamento, o 
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autor cita a história da Fênix, ave que se extingue e renasce das cinzas, ao afirmar 

que o formando encontra sua própria forma de ser. É importante evidenciar que, 

para ele, os indivíduos formam-se por meio da mediação e na relação com o outro, 

por meio de leituras ou circunstâncias. Dessa forma, “Formar é adquirir uma certa 

forma. Uma forma de agir para refletir e aperfeiçoar esta forma” (FERRY, 2008, p. 

53), ou seja, para ele, o sujeito é igualmente agente de sua formação. Assim, o 

propósito da formação passa a ser o de apoiar o desenvolvimento da personalidade 

pessoal e profissional dos formandos. 

Já Formosinho (2009) define a formação:  

  

como um processo contínuo de melhoria das práticas docentes, centrado no 
professor, ou num grupo de professores em interação, incluindo momentos 
formais e não formais, com a preocupação de promover mudanças 
educativas em benefício dos alunos, das famílias e das comunidades. 
(FORMOSINHO, 2009, p. 226) 

 

Em conformidade com as ideias do autor, a formação deve se dar por meio de 

um processo sistêmico, em que o professor é o centro de todas as ações, com 

finalidades voltadas para a constituição de conhecimento que levará à 

transformação da realidade, relacionando-se ao impacto positivo no ensino dos 

educandos.  

Joyce e Showers (1998 apud MARCELO GARCÍA, 1999, p. 27) declaram que 

a formação não é um processo que finaliza na docência; longe disso, o derradeiro 

movimento será na avaliação das aprendizagens dos sujeitos, que evidenciam os 

impactos da formação na qual cada professor se envolveu.  

Placco e Souza (2018) não contrariam os conceitos manifestados nos 

trabalhos dos pesquisadores citados anteriormente, mas trazem uma outra 

perspectiva, quando pontuam: 

 

[...] Não negamos nem rejeitamos essa centralização da formação, na 
perspectiva do desenvolvimento e do processo individual do professor. O 
que enfatizamos é a necessidade e a possibilidade de um outro olhar, de 
olhar a formação sob outro ponto de vista, de um lugar que se acha nas 
sombras, que não está sendo olhado. Assim, se ficarmos - como 
formadores que somos - a olhar predominantemente a ação do sujeito que 
aprende, podemos perder a perspectiva da relação, do coletivo, do que 
entendemos como “aprendizagem do adulto professor” - aprendizagem no 
coletivo, com o outro [...]. (PLACCO; SOUZA, 2018, p. 13) 
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As autoras destacam o Coordenador Pedagógico como o responsável por 

intermediar a ação formativa junto aos professores e defendem que olhar para o 

formando é importante, porém, se permanecermos olhando apenas em uma direção, 

corremos o risco de deixar de lado reflexões essenciais capazes de transformar a 

realidade. Não investigar a respeito do fazer do formador não colabora para a 

constituição identitária da CP e pode prejudicar princípios que norteiam seu trabalho, 

como, por exemplo, priorizar a formação docente.  

De acordo com Placco (2005), 

 

O cotidiano do coordenador Pedagógico ou pedagógico-educacional é 
marcado por experiências e eventos que o levam, com frequência, a uma 
atuação desordenada, ansiosa, imediatista e relacional, às vezes até 
frenética... Nesse contexto, suas intencionalidades e seus propósitos são 
frustrados e suas circunstâncias o fazem responder à situação do momento, 
“apagando incêndios” em vez de construir e reconstruir esse cotidiano, com 
vistas à construção coletiva do projeto político-pedagógico da escola. 
(PLACCO, 2005, p. 47) 

 

 A expressão trazida pela autora, “apagar incêndio”, refere-se às diferentes 

atividades que envolvem o cotidiano da creche e que são assumidas pela CP, 

algumas vezes, sem planejamento prévio, o que, consequentemente, implicará na 

falta de tempo que poderia ser utilizado para se aproximar da prática junto aos 

bebês e crianças. Logo, é oportuno dizer que a CP também necessita realizar o 

planejamento do seu trabalho, delineando sua rotina de atuação antes de assumir 

quaisquer outras demandas.  

 A organização dessas atividades, portanto, poderá indicar ações 

potencialmente formativas, isto é, que podem desencadear, pela intencionalidade da 

CP, aprendizagens importantes nos formandos, provocadoras de mudanças em 

suas práticas com bebês e crianças.  

 

3.2 Os documentos legais da Educação Infantil  

 

No Brasil, o processo de construção de uma política pública para a Primeira 

Infância apresentou conquistas significativas nos últimos anos, desde o 

reconhecimento da Educação Infantil como base da educação pela Constituição 

Federal (BRASIL, 1988). Conforme a metáfora de Didonet (2020, p.10-11), a 

Educação Infantil “é tão indispensável quanto os fundamentos de um edifício”.  
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 Portanto, é essencial que nos esforcemos para assegurar que bebês e 

crianças sejam reconhecidos como sujeitos históricos, que se desenvolvem 

integralmente e que possuem direitos, de modo a romper com a concepção de 

criança inacabada. Conforme Stropasolas (2012), as crianças são vistas como 

cidadãos aprendizes, ao invés de membros plenamente constituídos do mundo 

social. Em outras palavras, as crianças são reconhecidas como cidadãos em torno 

do momento em que deixam a infância (STROPASOLAS, 2012, p.165). Romper com 

esta concepção é imprescindível para irmos em direção a um trabalho que legitima a 

infância como parte ativa da sociedade. 

Conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil, a 

criança é: 

 

sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas 
cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, 
imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona 
e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura 
(BRASIL, 2010, p.12). 

 

Historicamente, a Educação Infantil esteve centrada na perspectiva da 

Pedagogia Transmissiva, em que o adulto tem expectativas acerca dos processos 

de aprendizagens de bebês e crianças, os educadores determinam o que é 

importante que os sujeitos aprendam e definem quais padrões devem ser seguidos. 

Não considera o processo, apenas o resultado; sendo assim, os aprendizes 

precisam se enquadrar nos modelos estabelecidos.  

Dahlberg, Moss e Pence (2019, p. 65) expõem que, nesta visão, os sujeitos 

apenas imitam, repetem as ações ditadas pelos professores; o que leva a uma 

“construção da criança como reprodutor de conhecimento, identidade e cultura”. 

Em contrapartida, na perspectiva da Pedagogia Participativa, a criança é 

considerada capaz e possui direitos. Portanto, dentro dessa concepção, a inteireza é 

assumida, suas ações se voltam para seus próprios processos de aprendizagem, 

para que possa exercitar, dentro da vida cotidiana, a negociação, o diálogo, a 

cooperação, a expressão, o respeito e a investigação sobre o mundo que a cerca. 

Importante que a Educação Infantil tenha a sua essência centrada na criança 

que vive o hoje, que é plenamente capaz de produzir seus conhecimentos, agindo, 

argumentando, transformando, experimentando, explorando e criando.  
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Para isso, é preciso dar-lhe a oportunidade de colocar em jogo tudo o que sabe, 

para continuar descobrindo o mundo que a cerca. Enxergar a capacidade infantil é 

compreender, como definem Formosinho e Pascal (2019), que a criança é sujeito 

“autor, ator, agente de vida e aprendizagem, sujeito individual e sujeito social, 

pessoa e cidadão, utilizador e criador de artefatos culturais [...]” (FORMOSINHO; 

PASCAL, 2019, p.115).  

Com a estruturação da Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017), foi 

reconhecida, novamente, a concepção de criança pela qual a Educação Infantil deve 

pautar-se. Esse é um avanço no documento da BNCC em relação às DCNEI. Os 

direitos de aprendizagem são estabelecidos a partir dos verbos conviver, brincar, 

participar, explorar, expressar e conhecer-se. Outro ponto é que a BNCC evidencia 

que um contexto deve ser estruturado a partir da organização dos espaços, tempos, 

materiais e as formas de organização dos grupos. Estas são variáveis que devem 

ser planejadas intencionalmente no ambiente das instituições educativas. 

 Segundo a BNCC, “parte do trabalho do educador é refletir, selecionar, 

organizar, planejar, mediar e monitorar o conjunto das práticas e interações, 

garantindo a pluralidade de situações que promovam o desenvolvimento pleno das 

crianças” (BRASIL, 2017, p. 38-39). Aqui, vale dizer que esta não é uma tarefa fácil 

para a professora, principalmente, se realizada solitariamente; por isso, enfatizamos, 

novamente, a importância de a Coordenadora Pedagógica ser a parceira que apoia 

a prática docente. 

  

3.4 A Documentação Pedagógica 

 

 Essa dissertação tratará a Documentação Pedagógica dentro da perspectiva 

da abordagem participativa, que busca descentralizar a ação docente, conforme 

defende Fochi (2019b), e o reposicionamento da ação docente, apresentando a 

figura do professor como o mediador das experiências infantis e como pesquisador 

da vida cotidiana na creche, sendo capaz de valorizar o diálogo, a escuta e as 

diferentes infâncias.  

 Durante o processo de elaboração da fundamentação teórica desta 

dissertação, foi realizada uma consulta à Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações, a partir das palavras-chave “Documentação Pedagógica”. O objetivo 

era quantificar quantas pesquisas abordavam o uso da documentação como tema 
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de formação de professores. O resultado foi de 17 dissertações nessa temática, 

porém, apenas quatro tratavam da Documentação Pedagógica como estratégia no 

processo de formação de professores. 

A etapa seguinte se deu com o estudo dos documentos norteadores da 

Educação Infantil, dentre eles, as DCNEI (BRASIL, 2010). Durante o processo de 

análise documental, ficou evidente que as Diretrizes não definem a Documentação 

Pedagógica, porém, dão indicadores que apoiam a reflexão acerca do uso de 

documentos que colaboram com o processo de criação de evidências dos percursos 

vividos por bebês e crianças na creche. Assim: 

 

As instituições de Educação Infantil devem criar procedimentos para 
acompanhamento do trabalho pedagógico e para avaliação do 
desenvolvimento das crianças, sem objetivo de seleção, promoção ou 
classificação, garantindo: A observação crítica e criativa das atividades, das 
brincadeiras e interações das crianças no cotidiano; Utilização de múltiplos 
registros realizados por adultos e crianças (relatórios, fotografias, desenhos, 
álbuns etc.); [...] Documentação específica que permita às famílias conhecer 
o trabalho da instituição junto às crianças e os processos de 
desenvolvimento e aprendizagem da criança na Educação Infantil. (BRASIL, 
2010, p.29) 

 

Ao citar a avaliação do desenvolvimento das crianças, as DCNEI mencionam 

exemplos de instrumentos que podem servir para documentar percursos vividos 

pelos sujeitos, com o propósito de apresentar o desenvolvimento e a aprendizagem 

de bebês e crianças. São eles: relatórios, fotografias, desenhos, álbuns, entre 

outros. Estes são registros elaborados pelos professores sobre bebês e crianças ao 

longo do processo educativo. Aqui, podemos entender como uma oportunidade que 

nossa legislação nos dá para adentrarmos no assunto da Documentação 

Pedagógica. 

A próxima ação foi buscar a definição da palavra “documentar”, cujo 

significado é “provar com documentos ou juntar documentos” (DOCUMENTAR, 

1999). Quando analisamos o sentido do termo utilizado, podemos interpretar como 

uma maneira de reunir evidências sobre algo. No contexto educativo, as evidências 

concretas das experiências vividas por bebês e crianças são documentos, porém, 

vale destacar que a Documentação Pedagógica tem uma amplitude maior: não é 

apenas uma coletânea de registros infantis. Pinazza e Fochi (2018, p. 18) nos 

alertam que “nem todo registro produzido gera documentação pedagógica, mas que 

toda documentação pedagógica depende de registro de boa qualidade [...]”. 
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A partir das contribuições dos autores, entendemos que é preciso analisar 

como a CP, por meio da formação docente, pode apoiar a compreensão de seus 

professores a respeito da produção de Documentação Pedagógica.  

Antes de nos aprofundarmos na questão do processo formativo 

desencadeado pela Coordenadora Pedagógica, é necessária uma breve ponderação 

acerca dos saberes que a CP precisa antes de formar seu corpo docente para o uso 

da Documentação Pedagógica. 

Como dito anteriormente, é fundamental que a CP acompanhe o trabalho de 

seus professores por meio da observação da prática, apreciação de vídeos ou 

áudios, leituras de textos a respeito do desenvolvimento e da aprendizagem de 

bebês e crianças. Estes documentos precisam evidenciar uma criança participativa e 

agente. Os registros elaborados precisam conseguir narrar a dinâmica infantil, 

revelando como os bebês e as crianças experimentam, descobrem, exploram, 

conquistam, trocam ideias, negociam, dialogam, criam e aprendem a respeito de 

alguma coisa.  

O fazer da Coordenadora Pedagógica deve voltar-se para formar seus 

professores para que sejam capazes de “observar, registrar e interpretar” (FOCHI, 

2019b, p. 210). Essas são ações que o autor define como sendo os três pilares que 

sustentam a Documentação Pedagógica. Portanto, também requer que a CP saiba 

observar, registrar e interpretar. Só assim poderá apoiar seus professores em ações 

que envolvem 

 

● Refazer os processos educativo vividos pelos sujeitos. 

● Refletir sobre o itinerário vivido com bebês e crianças na creche.  

● Compartilhar as informações com seus pares, com as crianças e com as 

famílias. 

● Debater sobre as suas hipóteses e as das crianças, buscando 

compreender os significados que deram a alguma coisa.  

● Relacionar o observado com a fundamentação teórica que sustenta o 

trabalho na Educação Infantil. 

● Replanejar a partir de suas reflexões e das necessidades e dos interesses 

de bebês e crianças.  
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Com o intuito de aprofundarmos os três pilares que sustentam a 

Documentação Pedagógica defendidos por Fochi (2019b), iniciaremos com a ação 

de “observar”. Ao apresentarmos a observação como um fazer fundamental no 

processo de elaboração de registro, é imprescindível que seja feito um paralelo com 

a concepção de “escuta sensível”. Assim, buscaremos o ponto de vista de Edwards, 

Gandini e Forman (2016), quando dizem que: 

 

A escuta precisa ser sensível aos padrões que nos conectam aos outros. A 
nossa compreensão e o nosso ser são uma parte pequena de um 
conhecimento mais amplo e integrado que compõe o universo. A escuta 
precisa ser aberta e sensível à necessidade de ouvir e ser ouvido e à 
necessidade de escutar com todos os sentidos, não só com os ouvidos [...] 
escutar é um verbo ativo que envolve dar uma interpretação, um sentido à 
mensagem, e valorizar aqueles que são escutados pelos outros. Escutar 
não é fácil. Exige uma profunda consciência e suspensão dos nossos 
julgamentos e preconceitos. Exige abertura à mudança. Exige que 
valorizemos o desconhecido e superemos os sentimentos de vazio e 
precariedade quando nossas certezas são questionadas. (EDWARDS; 
GANDINI; FORMAN, 2016, p.236) 

 

Segundo os autores, será por meio dessa escuta sensível que os educadores 

tornarão concreto o processo de aprendizagem infantil; essa escuta, portanto, 

carece manifestar-se em ação. Uma escuta que se debruça para compreender as 

necessidades do outro, que se emociona e que estabelece o diálogo.  

Parafraseando Edwards, Gandini e Forman (2016), escutar é conseguirmos 

ouvir o que não é explicado por meio do som, mas, muitas vezes, pelo silêncio, pelo 

choro de fome ou de dor, pela quietude repentina, pelas marcas que nem sempre 

são deixadas por um ato de amor, pela forma com que o corpo se comporta ou pelo 

olhar curioso sobre algo do mundo. Logo, os professores precisam estar implicados.  

A escuta sensível tem que se dar sem omissão, regida pela tomada de 

decisão, pois, o que os olhos do adulto contemplaram a respeito das curiosidades e 

interesses infantis necessita ser guardado, registrado, historicizado, para, 

posteriormente, apoiar futuras experiências dos bebês e crianças. “A documentação 

pedagógica nos permite refletir de forma crítica sobre se essas ideias estão apenas 

no nível da conversa ou se estão sendo postas em prática e, se estão, de que 

maneira são entendidas” (DAHLBERG; MOSS; PENCE, 2019, p.200). 

Nesse caso, o trabalho da Coordenadora Pedagógica poderá avaliar se a 

prática docente está em consonância com os princípios da Documentação 

Pedagógica. Dessa forma, é necessário promover momentos para reflexão sobre a 
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escuta. Nessa série de situações de estudo, é primordial que a CP saiba que escutar 

envolve viver de forma receptiva, e, ao mesmo tempo, refletir sobre o seu fazer a 

partir da vivência do outro, entendendo que a escuta exige aproximação e respeito 

para com as produções dos sujeitos. A escuta docente deve ser um exercício diário 

e cuidada pela Coordenadora Pedagógica, por meio de mediações e atenção como 

fatores essenciais nesse processo.  

A segunda ação destacada por Fochi (2019b) é o registrar. Como vimos 

anteriormente, vários recursos podem ser utilizados para documentar os processos 

de aprendizagem infantil, tais como: pequenos relatos, fotografias, gravações de 

vídeos e áudios, produções de bebês e crianças, entre outros. Vale ressaltar que 

“[...] a documentação é interpretada e utilizada por seu valor como ferramenta para 

recordar, isto é, como possibilidade de reflexão” (RINALDI, 2020, p. 121). A autora 

afirma que, ao utilizar uma dessas linguagens, primeiramente, é preciso ter clareza 

da relevância da informação coletada. 

Conforme Rinaldi, a Documentação Pedagógica faz parte de um ciclo de 

ações que favorecem a reflexão docente sobre os processos de aprendizagem 

infantil e sua própria forma de ser professor. A atuação da CP, nesse pilar, deve 

voltar-se para que seus professores sejam testemunhas das experiências vividas por 

bebês e crianças; assim, sua ação deve pautar-se em propor análises sobre o que é 

essencial registrar. 

O terceiro pilar citado por Fochi (2019b) é a interpretação. Sua função refere-

se à reconstrução dos passos dados por bebês e crianças, no contexto da creche, 

ou seja, a busca da natureza do vivido, “[...] a busca pelo significado – encontrar 

significado da escola, ou melhor, construir a significação da escola como lugar que 

desempenha papel ativo na busca das crianças pelo significado e na nossa busca 

por significado [...]” (RINALDI, 2020, p. 123). A elaboração de perguntas compõe o 

processo que envolve a interpretação da Documentação Pedagógica. Estas podem 

apoiar o processo reflexivo dos professores para fazer conexões entre o que foi 

vivido pelos bebês e pelas crianças.  

Martini (2020) defende que a elaboração de perguntas envolve duas 

categorias: “[...] perguntar e o perguntar-se” (MARTINI, 2020, p. 36). Com essa ideia, 

a autora destaca a importância de os professores conseguirem identificar a evolução 

do pensamento infantil sobre algo, para, assim, legitimar a construção de seus 
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conhecimentos e indagações sobre o que sustenta o processo de interpretação da 

Documentação Pedagógica.  

Com base nas contribuições de Fochi (2019b), abaixo, aponto algumas 

questões que podem apoiar o processo reflexivo dos professores sobre a 

Documentação Pedagógica que trata das experiências infantis. 

 

● O que esse registro revela sobre as investigações que bebês ou crianças 

apresentaram a partir da experiência proposta? 

● Quais caminhos os bebês e as crianças percorreram durante a 

experiência planejada? 

● Quais indagações eu poderia ter feito para os bebês ou as crianças na 

situação descrita?  

● Como posso enriquecer os contextos futuros a partir dos interesses e 

necessidades observadas neste registro? 

● Como a minha escuta favoreceu o processo de aprendizagem dos 

sujeitos? O que foi identificado? 

● Quais saberes provisórios dos bebês e das crianças foram reestruturados 

e quais elementos surgidos durante a exploração apoiaram a elaboração 

de novas problemáticas? 

 

As perguntas que os docentes podem fazer durante o processo de 

interpretação das experiências vividas pelos sujeitos são inúmeras, e as respostas 

encontradas para cada uma delas serão hipóteses que os professores poderão 

elaborar para se aproximarem dos pensamentos infantis. Conforme nos apresenta 

Giglioli (2020): 

 

É por meio da interpretação que o adulto se constitui imaginativo, constrói 
novos níveis de leitura da experiência, busca nas palavras das crianças 
possíveis ligações com as experiências precedentes, constrói pontes entre 
os saberes provisórios próprios de cada um, adultos e crianças, e agrega 
realidades exploradas e mapeadas que produzem novas âmbitos potenciais 
de pesquisa ou de aprofundamento para a própria criança (GIGLIOLI, 2020, 
p.123). 

 

A Coordenadora Pedagógica precisa promover uma formação docente que 

tenha como propósito aprender a retomar sua ação, destacar o que foi realizado, o 

que foi possível alcançar, o que é necessário retomar ou aprofundar. Isto posto, ela 
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oportuniza a seus docentes o envolvimento na sua construção de conhecimento, 

num processo de interpretação do vivido. 

A documentação pedagógica, dessa forma, passa a ser formativa, capaz de 

promover a transformação da prática, pois, “[...] desafia os educadores a serem 

pensadores profundos a respeito das identidades das crianças, bem como a respeito 

das suas próprias identidades e papéis. A documentação pedagógica apoia os 

profissionais a serem reflexivos [...]” (FORMOSINHO; PASCAL, 2019, p.114). 

Sustentado nas contribuições de Formosinho e Pascal, podemos afirmar que a 

Coordenadora Pedagógica deve encorajar e incentivar seus professores para o 

estudo permanente, visando ao desenvolvimento de uma postura pesquisadora.  

A vida cotidiana dentro do ambiente da creche é capaz de oferecer uma 

infinidade de informações acerca das experiências vividas por bebês e crianças ao 

longo do processo educativo. Assim, os professores são os responsáveis por 

realizar os registros das evidências das aprendizagens dos sujeitos. Aqui, devemos 

refletir sobre a ação da Coordenadora Pedagógica, nesse percurso de coleta de 

evidências. Segundo Almeida e Placco (2018): 

 

[...] o Coordenador Pedagógico precisa assumir a perspectiva da reflexão, 
do questionamento da realidade que vive. Não é só experiência prévia nem 
prescrição, mas problematização e este é o prisma das ideias aqui 
expostas: fazer pensar, refletir, questionar, discordar, propor, enfim. 
(ALMEIDA; PLACCO, 2018, p.15) 

 

Sustentada na perspectiva das autoras, a Coordenadora Pedagógica 

necessita assegurar momentos de estudo sobre as documentações produzidas por 

seus professores e, a partir delas, refletir acerca das informações que tais registros 

podem fornecer, pois sabemos que a Documentação Pedagógica revela quais as 

concepções de sujeito, currículo, ensino, aprendizagem e planejamento dos 

professores estão ali subjacentes. Uma vez que é possível identificar algo que não 

esteja em conformidade com os documentos norteadores da Educação Infantil, é 

preciso que a CP aja criticamente para formar seu grupo docente, para que sejam 

capazes de pensar, refletir, questionar, discordar e propor a continuidade do trabalho 

pedagógico. 
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4 A METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

A escolha da metodologia empregada nesta pesquisa se deu a partir de um 

processo reflexivo acerca de quais estratégias seriam capazes de responder às 

inquietações trazidas nesta dissertação. A busca por respostas não é tarefa simples; 

é necessário que esteja sustentada em uma abordagem de pesquisa científica, de 

modo que os resultados obtidos possam ser amplamente debatidos e tenham 

credibilidade. 

Assim, com base nos princípios apresentados por André (2012), utilizamos a 

abordagem qualitativa de pesquisa, que, segundo a autora: 

 

[...] é o estudo do fenômeno em seu acontecer natural. Qualitativa porque 
se contrapõe ao esquema quantitativista de pesquisa (que divide a 
realidade em unidades passíveis de mensuração, estudando-as 
isoladamente), defendendo uma visão holística dos fenômenos, isto é, que 
leve em conta todos os componentes de uma situação em suas interações e 
influências recíprocas (ANDRÉ, 2012, p. 17).  

 

 Segundo essa abordagem, é recomendado adentrar o espaço no qual os 

sujeitos da pesquisa estão inseridos “para poder entender como e que tipo de 

sentido eles dão aos acontecimentos e às interações sociais que ocorrem em sua 

vida diária'' (ANDRÉ, 2012, p. 18). Uma vez permitida a aproximação aos 

acontecimentos pelo pesquisador, ele será capaz de observar necessidades, 

expectativas, saberes, interesses, dificuldades individuais e coletivas dos sujeitos, 

além de ser possível verificar como as participantes se percebem dentro das 

realidades que as cercam – no caso desta pesquisa, como se percebem nos 

espaços dos CEI em que atuam. 

 

4.1 Particularidades da Pesquisa 

 

 Em uma das Visitas Pedagógicas à DRE São Miguel de que participei, citada 

no início desta dissertação, pude perceber ricos contextos educativos no CEI, em 

que bebês e crianças interagiram e construíram conhecimento. Contudo, ao 

acompanhar a leitura de um Relatório de Acompanhamento da Aprendizagem, 

escrito por uma professora da unidade, identifiquei uma distância entre a realidade 

observada e a narrativa sobre os saberes de uma das crianças. Os questionamentos 
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sobre essa situação levaram-me a estruturar o problema de pesquisa na seguinte 

configuração: 

 

 Quais as necessidades formativas das CP dos CEI da DRE São Miguel 

em relação ao significado e ao uso da Documentação Pedagógica (fotos, 

vídeos e descrições escritas) no processo formativo de seus professores, 

compreendendo-a como um instrumento capaz de fornecer informações 

que apoiam a escrita do Relatório de Acompanhamento da Aprendizagem 

Individual? 

 

 Com o propósito de responder à questão problematizadora, foram 

estabelecidos os seguintes objetivos: 

 

Objetivo geral: 

 

 Identificar as necessidades das CP dos CEI da DRE São Miguel, em 

relação ao significado e ao uso da Documentação Pedagógica (fotos, 

vídeos e descrições escritas) no processo de formação de seus 

professores, entendendo-a como instrumento que fornece informações 

para apoiar a escrita do Relatório de Acompanhamento da Aprendizagem 

Individual.  

 

Objetivos Específicos: 

 

 Identificar, na fala das CP, os princípios norteadores que devem ser 

usados para análise da Documentação Pedagógica, tais como: a 

valorização das capacidades infantis, a escuta sensível do professor, a 

participação de bebês e crianças no processo documentativo, a 

organização dos contextos de aprendizagem.  

 Discutir com as CP a importância da produção de uma Documentação 

Pedagógica (vídeos, fotos e transcrições escritas) de qualidade, com o 

propósito de apoiar a reflexão, a interpretação e o planejamento de 

experiências de continuidade para bebês e crianças. 
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Para selecionar as CP5 que poderiam cooperar com a pesquisa, elegemos os 

seguintes critérios: 

 

 Possuir experiência na função de CP. 

 Valorizar o uso da Documentação Pedagógica. 

 Atuar de modo a assegurar a formação docente semanalmente. 

 Comprometer-se com a própria formação. 

  

Com base nesses parâmetros, foram selecionadas quatro CP da DRE São 

Miguel. A próxima etapa voltou-se para convidá-las para participar da pesquisa, o 

que se deu por meio de contato telefônico, e, posteriormente, realizamos uma 

reunião para apresentar o objetivo do trabalho. O resultado foi satisfatório, pois, os 

quatro convites feitos para participar deste estudo foram aceitos pelas CP. 

  

4.2 Sujeitos da pesquisa  

 

 Inicialmente, houve uma incerteza a respeito de quais deveriam ser os 

sujeitos participantes desta pesquisa: as CP ou as professoras de creche? Porém, 

como o cerne do nosso estudo é a formação docente, o mais apropriado foi 

direcionar o nosso olhar para o fazer da CP, acreditando na homologia de 

processos, uma vez que poderão atuar para que seu grupo docente seja capaz de 

utilizar a Documentação Pedagógica para qualificar o Registro de Acompanhamento 

da Aprendizagem de bebês e crianças da creche.  

 Considerando os critérios definidos para a seleção das participantes, 

estabelecemos que os sujeitos desta pesquisa seriam quatro CP de quatro CEI, 

localizados em São Miguel, portanto, acompanhadas pela DRE de São Miguel. Com 

o cuidado ético que a pesquisa exigiu, as CP participantes receberam nomes de 

autoras brasileiras, conhecidas no meio literário, com a finalidade de preservar suas 

identidades. Dessa forma, intitulamos as CP como: Cecília Meireles, Carolina Maria 

 
5 Para a análise dos dados desta pesquisa, privilegiamos o uso dos substantivos femininos (as CP, as 
professoras), uma vez que todas as participantes se identificam com esse gênero. Além disso, é 
preciso salientar que as mulheres são ainda maioria entre os profissionais da educação infantil.  
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de Jesus, Marina Colasanti e Ana Maria Machado, apresentadas no Quadro 1, a 

seguir. 

 

QUADRO 1 – Caracterização dos sujeitos da pesquisa 

NOME FORMAÇÃO 
EXPERIÊNCIA 

DOCENTE 
TEMPO COMO CP 

Ana Maria 
Magistério - 2003 
Pedagogia - 2007 

5 anos 14 anos 

Carolina Pedagogia - 2011 5 anos 6 anos 

Cecília Pedagogia - 2012 3 anos 7 anos 

Marina Pedagogia - 2006 13 anos 4 anos 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022). 
 

A CP Ana Maria iniciou seu trabalho na educação como auxiliar de educador. 

Depois, trabalhou como professora durante dois anos na mesma instituição em que 

se tornou, mais tarde, CP. Suas falas foram marcadas por seu entusiasmo em 

relação à sua profissão e pelo desejo de estar perto de seu grupo docente, apoiando 

suas práticas. 

A CP Carolina relatou que, ao assumir o cargo de Coordenadora Pedagógica, 

encontrou resistência dos professores da unidade educacional. Por isso, foi 

necessário obstinação para aproximar-se do grupo e estabelecer um trabalho 

formativo de qualidade, investindo nas relações interpessoais, por meio do respeito 

e da valorização do trabalho docente. 

A CP Cecília passou a trabalhar na função em 2015, na mesma unidade 

educacional em que atuou como professora. O que chamou atenção durante nossa 

conversa foi seu interesse por sua formação: relatou que iniciou um curso de 

extensão para CP em 2020 e destacou que seu objetivo é aprofundar 

conhecimentos sobre formação docente para atuar com segurança e propriedade 

junto ao seu grupo de professores. 

Por fim, identificamos como Marina a CP que, ao longo da entrevista, 

apresentou que atuou, inicialmente, na área da beleza; somente após o incentivo de 

uma colega, surgiu a vontade de fazer Pedagogia e foi desse modo que ingressou 

no contexto da educação.  
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4.3 Contexto da pesquisa  

 

Esta pesquisa foi realizada na rede municipal de São Paulo, que conta com 

13 DRE: Butantã, Campo Limpo, Capela do Socorro, Freguesia/Brasilândia, 

Guaianases, Jaçanã/Tremembé, Ipiranga, Itaquera, Penha, Pirituba, Santo Amaro, 

São Mateus e São Miguel. Abaixo, é possível observar o território que compreende a 

rede municipal de São Paulo. 

 

FIGURA 1 – Mapa das cinco regiões da cidade de São Paulo 

 
Fonte: Disponível em: https://mulherparticipa.wordpress.com/sobre/. Acesso em: 21 nov. 2021. 
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A região de São Miguel Paulista é, até hoje, considerada rica em patrimônio 

material, devido às suas edificações, e imaterial, fruto do testemunho de força e 

criatividade do povo de São Miguel Paulista, que permanecem vivas no cotidiano de 

seus moradores. Segundo Bomfim e Ciraque (2008), existem contradições quanto a 

sua fundação: 

 

São Miguel Paulista, bairro localizado na zona leste da cidade de São 
Paulo, é objeto de uma polêmica quanto ao ano da sua fundação. Para 
alguns historiadores, o núcleo teria surgido em 1580, quando o padre José 
de Anchieta e índios guaianases começaram a construir a Capela de São 
Miguel. Outros sugerem que o ano de 1622, de conclusão da obra – 21 de 
setembro de 1622 – é a data oficial de fundação do bairro. Um terceiro 
grupo afirma que o ano correto seria 1560, quando Anchieta reencontrou na 
área de Ururaí (nome que significa “terra dos lagartos”) um bando de 
guaianases chefiados por Piquerobi, irmão de Tibiriçá, aliado dos jesuítas. 
(BONFIM; CIRAQUE, 2008, p.9) 

 

 Os autores apontam que o Padre José de Anchieta tinha como objetivo 

catequizar os habitantes da região; por isso, construiu a Capela São Miguel, devido 

à sua devoção ao anjo. Sua localização estava em um ponto estratégico tanto para a 

vigilância quanto para defesa aos ataques hostis; sua organização geográfica 

facilitava o agrupamento dos indígenas, assim, toda a população começou a crescer 

ao seu redor. O crescimento populacional aumentou a partir de 1940, com a 

fundação da Companhia Nitro Química, para a qual vieram pessoas de diferentes 

origens em busca de melhores oportunidades: indígenas, mestiços, europeus, 

asiáticos, ou seja, uma miscigenação de povos.  

 Atualmente, São Miguel é um distrito da zona leste do município de São 

Paulo. Conforme dados coletados no site da subprefeitura de São Miguel Paulista6, 

sua área territorial é de 24,30 km² divididos em três distritos: São Miguel Paulista, 

Vila Jacuí e Jardim Helena. A população é formada por um total de 369.496 mil 

habitantes.  

 Assim, os segmentos que compõem o quadro educacional da DRE São 

Miguel estão organizados conforme o Quadro 2, a seguir: 

 

 

 

 
6 Dados disponíveis em: 
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/subprefeituras/sao_miguel_paulista/historico/index
.php?p=432. Acesso em: 12 mar. 2022. 
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 QUADRO 2 – Os equipamentos educacionais da DRE São Miguel 

EQUIPAMENTOS QUANTIDADE 

Centros de Educação Infantil (CEI) direto, para crianças de 
zero a 3 anos e 11 meses 

36 unidades 

Centros de Educação Infantil (CEI) indireto, para crianças de 
zero a 3 anos e 11 meses 

186 unidades 

Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEI), que atendem 
crianças de 4 a 5 anos e 11 meses 

43 unidades 

Centro Municipal de Educação Infantil (CEMEI), que recebem 
crianças de zero a 5 anos e 11 meses 

4 unidades 

Fonte: Disponível em: https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/escolaaberta/conheca-a-rede. 
Acesso em: 11 mar. 2022. 
 

4.4 Instrumento para a coleta de dados 

 

O movimento desta pesquisa voltou-se para a escolha de um instrumento que 

apoiasse a coleta e a produção de dados. Desse modo, optamos pela entrevista 

semiestruturada, justamente por não ser padronizada (uniforme) e não determinar 

respostas únicas. Conforme André (2012, p. 28), “a entrevista tem a finalidade de 

aprofundar as questões e esclarecer os problemas observados”, ou seja, por meio 

de uma conversa informal, o entrevistado pode apresentar suas ideias, lançando 

mão também de perguntas, dúvidas e convicções. 

Visando ao melhor resultado, concluímos que deveríamos realizar uma 

entrevista teste com uma CP, para avaliarmos se o roteiro previamente elaborado 

estava em consonância com os objetivos propostos da pesquisa. Após a sua 

realização, constatamos que havia um problema com o resultado esperado, pois as 

primeiras perguntas não possibilitavam reconhecer as necessidades que a CP tinha 

acerca do significado e do uso da Documentação Pedagógica na formação docente.  

 Sendo assim, elaboramos um novo roteiro com perguntas que pudessem 

nortear a conversa com as CP para, de fato, serem proveitosas para a pesquisa. 

Deste modo, foram elaboradas as questões apresentadas a seguir, no Quadro 3. 
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 QUADRO 3 – Roteiro de perguntas para as entrevistas 

Objetivos Perguntas Instruções 

Averiguar se é 
assegurado o 

processo formativo da 
equipe docente. 

O que você faz para que 
seus professores reflitam 

sobre suas práticas junto a 
bebês e crianças? Como 

isso ocorre? 

Constatar se as CP 
possuem conhecimento 
acerca das necessidades 
formativas de seus 
professores. 
 
Reconhecer se 
compreendem quais 
ações podem apoiar a 
formação docente. 
 
Explorar como ocorre o 
processo formativo que 
propõem com seus 
grupos. 

Investigar quais ações 
a CP desenvolve para 

sua autoformação. 

Você consegue assegurar, 
em sua rotina, tempo para o 

seu estudo? Com qual 
frequência? 

Conversar a respeito de 
seus interesses de 
estudo. 
 
Verificar se relacionam a 
teoria com sua prática. 
 
Apurar se existe interesse 
em compartilhar seus 
saberes com seus 
professores.  

Detectar se utiliza a 
Documentação 
Pedagógica no 

processo formativo de 
seus professores. 

Quais instrumentos você 
utiliza para planejar e 

conduzir a formação de 
seus professores? 

 
Você utiliza a 

Documentação Pedagógica 
produzida pelas 

professoras de sua 
unidade? 

Identificar se as CP 
consideram a 
Documentação 
Pedagógica como um 
elemento que qualifica a 
formação de seus 
professores e quais tipos 
de registros compõem a 
Documentação 
Pedagógica que utilizam. 
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Analisar de que forma 
a CP compreende a 

Documentação 
Pedagógica. 

O que você sabe sobre 
Documentação 

Pedagógica? O que é 
Documentação Pedagógica 

para você? 

Identificar quais 
concepções possuem 
sobre Documentação 
Pedagógica. 
 
Reconhecer as formas 
mais eficientes para 
documentar os processos 
de aprendizagem e 
desenvolvimento. 

Identificar se as 
Coordenadoras 

Pedagógicas 
conseguem apontar 

quais são suas 
fragilidades, suas 

necessidades 
formativas quanto ao 

uso da Documentação 
Pedagógica para 

utilizá-la na formação 
de seus professores. 

Do que você sente falta 
para utilizar a 

Documentação Pedagógica 
no seu trabalho formativo 

com as professoras? 

Identificar necessidades 
formativas das CP. 
 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022). 
 

Após a reestruturação das perguntas, seguimos para a distribuição do Termo 

de Consentimento Livre Esclarecido (APÊNDICE A), documento no qual os sujeitos 

da pesquisa autorizam o uso dos dados coletados e que garante o anonimato das 

participantes. Com esta etapa concluída, agendamos as quatro entrevistas. Foi 

preciso atender às necessidades de horário das CP e, devido ao quadro pandêmico 

vivido ainda em 2022, optamos por disponibilizar os links das reuniões via 

plataforma digital Google Meet, e, para assegurarmos o cuidado com a saúde de 

todos os envolvidos, a proposta apresentada às participantes foi realizar entrevistas 

individuais online.  
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4.5 Etapas da produção de dados da pesquisa 

 

 As etapas de produção dos dados estão apresentadas abaixo, no Quadro 4: 

 

QUADRO 4 – Organização do tempo destinado à pesquisa 

janeiro 

Levantamento documental 
referente à história da DRE São 
Miguel. 
Contato com a Diretoria de Ensino 
para (solicitação da autorização 
para execução da pesquisa no 
território). 
Elaboração das entrevistas; 
Contato com os sujeitos da 
pesquisa. 

  

fevereiro 
Estudo bibliografia e documentos. 
Relatório parcial da pesquisa. 

14, 15 e 16/02 - Realização 
das entrevistas (os horários 
foram estabelecidos a partir 
da disponibilidade das CP 
participantes. 

março 

Estudo da bibliografia e 
documentos. 
Transcrição e pré análise das 
entrevistas;  

  

abril 
Transcrição e pré análise das 
entrevistas;  

  

maio 
Delimitação do relatório da 
pesquisa e início de sua 
elaboração 

  

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022). 
 

4.6 Produção dos dados – As entrevistas 

 

Para a construção de dados desta pesquisa, como dito anteriormente, 

utilizamos a entrevista semiestruturada. Segundo Queiroz (1988), a entrevista é: 

 

[...] Narrativa linear e individual dos acontecimentos que considera 
significativos, através dela se delineiam as relações com os membros de 
seu grupo, de sua sociedade global, que cabe ao pesquisador desvendar. 
Desta forma, o interesse deste último está em captar algo que ultrapassa o 
caráter individual do que é transmitido e que se insere nas coletividades a 
que o narrador pertence. (...) Este (o entrevistado) é quem determina o que 
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é relevante ou não narrar, ele é quem detém o fio condutor. (QUEIROZ, 
1988, p. 20-21) 

 

Com o intuito de análise posterior, toda a interlocução foi gravada (vídeo e 

áudio).  

O início das conversas se deu com as apresentações das CP e suas 

trajetórias profissionais, em que relataram o que consideravam mais valioso em suas 

experiências no processo de constituição identitária.  

Considerando as ideias de Queiroz (1988), cada entrevista ocorreu durante 

uma hora, aproximadamente; este tempo também foi determinado pelas 

participantes. Estas estiveram imersas em seus relatos e, assim, este encontro 

favoreceu a escuta, a troca de olhares, o levantamento de novos pressupostos sobre 

a temática da Documentação Pedagógica, além da valorização das experiências das 

CP como aprendizes em suas formações iniciais, como professoras e como 

formadoras, referindo-se às suas atuações nos CEI.  

 

4.7 A abordagem utilizada na análise dos dados 

 

Neste item, apresentamos os procedimentos utilizados para análise dos 

dados produzidos nas entrevistas com as CP dos CEI da DRE de São Miguel. O 

propósito desta ação é respondermos à pergunta problematizadora de nossa 

pesquisa. 

Fundamentados nas ideias de André (2013), que discute sobre a pesquisa 

qualitativa em educação, definimos que a abordagem de análise desta dissertação 

está apoiada na análise de prosa, que é definida pela autora como sendo, “[...] uma 

forma de investigação do significado dos dados qualitativos. É um meio de levantar 

questões sobre o conteúdo de um determinado material [...]” (ANDRÉ, 2013, p. 67).  

O propósito desta ação é compreender os eventos contidos nos materiais, 

identificar quais dados são úteis, buscar informações que revelem as impressões, os 

saberes e os valores das participantes acerca do nosso tema de pesquisa. Deste 

modo, André apresenta algumas questões, como: “O que é que este diz? O que 

significa? Quais suas mensagens” (ANDRÉ, 2013, p. 67). A autora sugere que, 

durante o processo de interpretação das informações coletadas, os pesquisadores 

criem “tópicos e temas” no lugar de "categorias", e segue alertando que estes 

precisam ser revisitados e aperfeiçoados durante todo o estudo. 
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André (2013), a partir dos estudos de Mills (1959), distinguiu, nos dados 

produzidos por meio de diversas estratégias (entrevistas, grupos de discussão, 

rodas de conversa, entre outros) tópicos e temas, da seguinte maneira: “tópico é um 

assunto, enquanto o tema é uma ideia” (ANDRÉ, 2013, p. 67). A autora apresenta 

que o tema é algo que envolve um nível de abstração maior que o tópico.  

Por fim, selecionamos as informações mais significativas para a pesquisa. 

 

4.8 Etapas da análise 

 

Em conformidade com as ideias de André (2013), consideramos que, para o 

processo de análise dos dados, era preciso levar em conta “não só conhecimento 

lógico, intelectual, objetivo, mas também conhecimento pessoal, intuitivo, subjetivo, 

experiencial” (ANDRÉ, 2013, p. 69), por isso, recorremos aos saberes desenvolvidos 

nas disciplinas do mestrado profissional, às leituras do referencial teórico e às 

reflexões oriundas das reuniões com a professora orientadora desta pesquisa.  

O primeiro passo da análise dos dados se deu com as transcrições das 

entrevistas. Nesta ação, a posição ética da pesquisa norteou o trabalho, pois, houve 

a preocupação em assegurar a fidelidade das informações apuradas, sem deixar 

que nenhuma fala perdesse o seu sentido, bem como que se mantivesse o respeito 

para com as participantes, sem promover nenhum tipo de julgamento acerca de 

suas contribuições. Sendo assim, os objetivos das transcrições foram: 

 

 Organizar as informações produzidas. 

 Estabelecer um critério para identificar elementos que estivessem em 

consonância com os objetivos propostos nesta pesquisa. 

 Detectar informações que se mantiveram subentendidas ao longo dos 

diálogos estabelecidos com as CP durante as entrevistas.  

  

Após a finalização das transcrições das entrevistas, começamos a leitura dos 

textos. Nesta primeira apreciação, a finalidade era conhecer as informações contidas 

nos registros. Somente a partir da segunda leitura iniciamos uma verificação 

meticulosa à procura de aspectos significativos que contextualizaram a pesquisa. 

Assim, usamos o recurso no Word que marca o texto com outra cor. Neste caso, 

foram destacadas as falas das CP. 
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 A ação seguinte se deu com a escrita de aspectos como: pausas nas falas, 

tipos de expressões corporais, nervosismo ou outra maneira que as participantes 

tenham utilizado para manifestar suas emoções em determinado momento da 

conversa que, posteriormente, pudessem contribuir para a elaboração de tópicos e 

temas. 

O procedimento seguinte, no processo de análise dos dados, se deu com a 

contagem de palavras recorrentes nas falas das CP. Para isso, utilizamos um 

aplicativo7 que calculou a quantidade de vezes em que as palavras foram 

empregadas. De acordo com André (2013, p. 69) “[...] um critério para determinar a 

relevância de um item é a frequência com que esse ocorre [...]”. A autora segue 

anunciando que, embora essa estratégia seja adequada, não é suficiente. Dessa 

forma, elaboramos uma lista das palavras mais citadas nas entrevistas e fomos 

relacionando-as com as informações destacadas no texto com outra cor (segunda 

leitura). Por fim, retomamos nossos comentários a respeito das informações 

implícitas no conteúdo das entrevistas, que retratavam emoção, nervosismo, dúvidas 

e outras. 

Como procedimento investigativo, recorremos à produção de Tópicos e 

Temas, para que estes pudessem firmar a análise das informações coletadas. A 

partir deles, seguimos com a interpretação e levantamos hipóteses acerca do 

problema em estudo. Segundo André, o pesquisador deve ter a oportunidade de 

“formular questões acerca da realidade que o cerca, buscar dados e referências 

para elucidar as questões que o intrigam, saber tratar os dados e referências 

localizados e ser capaz de expressar seus achados” (ANDRÉ, 2016, p.13).  

Assim, apresentamos no Quadro 5, a seguir, o resultado deste processo, que 

apoiou a análise dos dados. 

 

 
7 Disponível em: http://linguistica.insite.com.br/cgi-bin/corpus/corpus.cgi. Acesso em: 19 mar. 2022. 
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QUADRO 5 – Tópicos e temas 

TÓPICOS TEMAS EXCERTOS DAS FALAS 

A concepção de 
criança e a 
valorização das 
capacidades 
infantis.  

A materialização da 
concepção de criança no 
cotidiano da vida na 
creche. 

O primeiro passo, é estabelecer 
um diálogo com o grupo de 
professores acerca da 
concepção de infância. Se os 
professores não tiverem a 
concepção de criança, bem 
clara, não entenderão o que é o 
protagonismo infantil. Muito 
menos que esta passa pela 
ação da professora, dado que 
só exerce o seu protagonismo 
aquele que tem liberdade para 
expor suas habilidades nos 
espaços do CEI. (CP Marina) 
 
Lá na creche, viemos há um 
tempo falando sobre esta 
capacidade infantil. Uma 
criança precisa se revelar como 
autora, narrar seus processos 
por meio das brincadeiras, agir 
e participar ativamente das 
experiências oferecidas a ela, 
mas isso só é possível se a 
professora souber de fato como 
fazer isso. (CP Ana Maria) 
 
Percebo que as professoras 
sabem o que o Currículo da 
Cidade diz sobre protagonismo 
infantil, mas preciso conversar 
sempre a respeito deste tema 
para que a prática não se torne 
mecânica. (CP Carolina) 
 
É preciso olhar para o PPP com 
frequência, com o objetivo de 
ressignificá-lo, estudar a 
concepção de infância e 
discutirmos sobre as ações que 
estamos desenvolvendo. O que 
é necessário ressignificar, 
aprimorar? Acredito que 
favorecer a participação das 
professoras nesta construção 
ajuda a manter a consonância 
entre o que fazemos e o que 
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está escrito em nosso PPP. (CP 
Cecília) 
 
Quando acompanho uma 
professora que vai observar 
uma cena de brincadeira de 
bebês ou crianças, eu consigo 
identificar um interesse, uma 
curiosidade, as tentativas e as 
diferentes estratégias que os 
pequenos estão utilizando, 
então, eu observo e tento 
chegar perto da professora para 
extrair dela se consegue ver as 
potencialidades infantis que 
estou presenciando. (CP Ana 
Maria) 
 
Em nossa unidade, todos os 
educadores e eu também 
fazemos estudos para 
entendermos esses processos 
que revelam a identidade da 
criança, porque acreditamos em 
uma concepção de criança e de 
infância que se revela como 
autora. (CP Marina) 
 
Eu acredito que é preciso dar 
destaque para a questão da 
intencionalidade docente, é 
preciso saber o que se quer 
observar das ações das 
crianças. O que se quer 
conhecer da criança? O que 
precisa ser registrado? Não um 
registro vazio, pelo contrário, é 
preciso que este registro esteja 
cheio de intencionalidade. Eu 
percebo que precisa fazer 
sentido, tanto para o professor, 
quanto para a criança, porque a 
criança está naquele contexto 
por inteira, tudo que ela faz tem 
sentido. (CP Ana Maria) 
 
Uma parte do meu grupo de 
professores está empenhada 
em registrar o cotidiano das 
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crianças por meio de pequenos 
relatos e com fotos. Assim, eu 
percebo que estão tentando 
acompanhar as discussões das 
crianças, estão buscando 
valorizar o que as crianças 
trazem. Um exemplo disso é 
que, na creche, tem uma área 
verde imensa, e um dos grupos 
passou a procurar minhocas. A 
professora, mesmo com seu 
planejamento organizado, deu 
espaço para que pudessem 
encontrar a minhoca que tanto 
queriam e isso virou uma mini-
história linda. (CP Marina) 

A Documentação 
Pedagógica como 
uma estratégia de 
formação docente. 
 

A Documentação 
Pedagógica e o processo 
de formação docente. 
 
A Documentação 
Pedagógica para favorecer 
a reflexão acerca do 
processo educativo. 
 
A Documentação 
Pedagógica como fonte de 
reflexão da CP. 
 
 
 
 
 

Por meio dos registros 
docentes, tanto na carta de 
intenção quanto no diário de 
bordo, eu consigo identificar as 
necessidades e potencialidades 
do trabalho das professoras, 
consigo compreender onde 
cada uma está avançando e 
onde é preciso aprimorar. 
Assim, busco nos documentos 
da SME a fundamentação 
teórica para ajudar no meu 
trabalho como CP. (CP Cecília) 
 
A Documentação Pedagógica 
permite que entendamos quais 
histórias foram construídas na 
creche e nos ajuda a sabermos 
mais sobre os nossos bebês e 
sobre as nossas crianças. (CP 
Marina) 
 
Os registros pedagógicos são 
importantes porque revelam a 
identidade da criança e do 
professor. É possível vislumbrar 
a cena e, a partir dela, tentar 
entender o que ocorreu. (CP 
Marina) 
 
Em nossa creche, registrar não 
é uma questão que ainda 
precisa ser iniciada; já estamos 
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no nosso processo de estudo e 
sabemos que ainda precisamos 
qualificá-los. (CP Cecília) 
 
Entendo por Documentação 
Pedagógica todos os tipos de 
documentos que estão 
presentes em nossa unidade: 
Diário de Bordo, o Currículo da 
Cidade, a Normativa de 
Registros. (CP Cecília) 
 
A produção de uma 
Documentação Pedagógica não 
pode ser vista apenas como 
algo burocrático que os 
professores precisam entregar 
para mim ou outro CP. É 
importante que o educador veja 
sentido naquilo que registra, 
que o educador compreenda o 
quanto esta Documentação 
apoia o seu desenvolvimento 
profissional. (CP Ana Maria) 

A formação docente O processo de 
aprendizagem dos 
professores e da CP. 
 
 
A Documentação 
Pedagógica como fonte de 
reflexão da CP. 

Com a Documentação 
Pedagógica, eu aprendo mais 
sobre o meu fazer, aprendo a 
olhar para o que os professores 
estão realizando e me 
pergunto: Como posso ajudá-
las? (CP Marina) 
 
 
A preocupação do meu grupo 
de professores é saber colocar 
em prática, todos os dias, nas 
diferentes vivências dentro da 
creche, esta concepção de 
criança potente. (CP Cecília) 
 
Estou sempre propondo 
reflexões ao meu grupo de 
professores para que saibam o 
que e como planejar, para que 
as crianças aprendam cada vez 
mais. Não é uma coisa simples, 
por isso, é importante discutir 
com o grupo docente sobre 
como conseguiremos que isto 
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aconteça, isto porque os 
professores precisam de ajuda 
neste processo de 
compreensão. (CP Cecília) 
 
Me dedico para fazer a leitura 
dos registros produzidos pelos 
educadores. Esta também é 
uma forma de acompanhar o 
trabalho pedagógico. Eu 
costumo elaborar devolutivas 
por escrito, porque acredito que 
esta é uma maneira de 
estimular a reflexão dos 
professores sobre suas 
práticas, e vou fazendo 
perguntas: Por quê? Ah, que 
delícia, mas por que foi 
trabalhada essa música? Os 
professores começam a 
responder, e iniciamos uma 
conversa por meio das 
devolutivas. Ainda é um 
exercício para mim. (CP Ana 
Maria) 
 
Quando leio as escritas dos 
registros docentes, o Diário de 
Bordo ou a Carta de Intenção, 
eu penso na minha atuação 
como formadora, isto me faz 
pensar em sempre melhorar o 
meu fazer e trazer minhas 
experiências para ajudá-las. 
(CP Carolina) 
 
A questão é que muitas vezes 
me pego voltada para o 
burocrático, sei que é 
importante, mas não quero me 
perder em alguns processos 
que os professores estão 
vivendo, não quero que tenha 
ruptura com o que estamos 
estudando. Assim, mesmo com 
os desafios que enfrento como 
formadora, coloco na minha 
cabeça que ajudar na atuação 
dos professores é o que preciso 
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me concentrar. (CP Carolina) 
 
O desafio que encontro na 
minha creche está em 
sensibilizar os professores que 
chegaram agora na unidade. 
Preciso ajudá-los a ver o que a 
criança é capaz e a saber 
escutá-la. Esta não é uma 
questão que deve ser por 
imposição, não dá para avançar 
sem um investimento na 
formação. Por exemplo, na 
escrita dos registros desses 
professores novos, eu não 
consigo perceber a valorização 
do que a criança traz, ou do 
que ela é capaz. Por isso, eu 
preciso formá-los para que 
saibam que a criança tem voz. 
Gosto de usar as mini-histórias 
para apresentar os detalhes 
das ações das crianças e trazer 
uma outra forma de escrever 
sobre as conquistas dos 
pequenos. (CP Marina) 

As necessidades 
formativas das CP 
para o uso da 
Documentação 
Pedagógica na 
formação docente. 

A relação entre a teoria e a 
prática e a organização do 
tempo de trabalho. 
 
 

A minha dificuldade está no 
entendimento das teorias 
relacionadas a Documentação 
Pedagógica e a forma de viver 
o cotidiano dentro deste 
conceito que a documentação 
exige. (CP Carolina) 
 
A organização do meu tempo é 
um desafio para mim. Eu penso 
que, para poder fazer um 
acompanhamento das práticas 
docentes, preciso me organizar 
melhor, porque o trabalho da 
CP envolve muitas demandas. 
A questão é que eu fico muito 
na parte burocrática, e alguns 
processos sofrem algumas 
rupturas dentro do cotidiano da 
creche. (CP Carolina) 
 
Acredito que talvez eu tenha 
uma certa dificuldade em ser 
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uma Coordenadora 
pesquisadora. Preciso estudar 
os documentos que vou passar 
para a equipe, para passar de 
forma segura. Assim, acredito 
que às vezes não compreendo 
um documento ou porque não 
consigo ler por falta de tempo. 
Enfim, talvez seja uma 
dificuldade me organizar para 
estudar. (CP Cecília) 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022), com base nos dados produzidos nas entrevistas e 
fundamentado em André (2013). 
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5 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Neste capítulo, discutimos as informações que foram obtidas e organizadas 

em um quadro com tópicos e temas. Também selecionamos, para cada tópico, 

trechos das falas das CP, evidenciando-as em itálico. Outra ação que vale destacar 

é que optamos por excluir as palavras repetidas e expressões como vícios de 

linguagem (pra, tipo assim, tô, tá, é, aí / para, por exemplo, assim). Por fim, 

buscamos estabelecer relação entre cada tópico e tema produzido com a 

fundamentação teórica que sustenta esta dissertação e também com outros debates 

que poderão apoiar esta discussão.  

Partindo do princípio de que nosso problema era compreender quais as 

necessidades formativas das CP dos CEI da DRE São Miguel em relação ao 

significado e ao uso da Documentação Pedagógica (fotos, vídeos e descrições 

escritas) no processo formativo de seus professores, compreendendo-a como um 

instrumento capaz de fornecer informações para apoiar a escrita do Relatório de 

Acompanhamento da Aprendizagem Individual, os tópicos e temas colocados em 

destaque evidenciam as concepções dos sujeitos sobre a Documentação 

Pedagógica. 

O processo de análise dos dados culminou na elaboração de quatro tópicos, 

que seguem: 

 

● A concepção de criança e a valorização das capacidades infantis. 

● A Documentação Pedagógica como uma estratégia de formação docente. 

● A formação docente. 

● As necessidades formativas das CP para o uso da Documentação 

Pedagógica na formação docente. 

 

 A seguir, discutiremos cada tópico e seus respectivos temas, identificados a 

partir das entrevistas com as CP. 
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5.1 Tópico: A concepção de criança e a valorização das capacidades infantis 

 

A análise deste primeiro tópico trouxe para a pesquisa a concepção de 

criança que norteia o trabalho das quatro CP da DRE São Miguel que participaram 

do nosso estudo.  

No caso de Marina, destacamos, em sua fala, a valorização da relação 

interpessoal respeitosa entre CP e professoras como sendo o primeiro passo a ser 

dado para estabelecer um trabalho reflexivo com o corpo docente sobre a 

compreensão do protagonismo infantil dentro dos espaços dos CEI.  

 

Se os professores não tiverem a concepção de criança bem clara, 
não entenderão o que é o protagonismo infantil. Muito menos que 
este passa pela ação da professora, dado que só exerce o seu 
protagonismo aquele que tem liberdade para expor suas habilidades 
nos espaços do CEI. (CP Marina) 

 

Concordamos com a CP que o diálogo com as professoras deve ser o 

primeiro passo para o estudo e compreensão da concepção de criança. Esta fala 

revela que Marina reconhece a comunicação como um fator de suma importância 

nas relações interpessoais, pois favorece o aprendizado tanto da formadora quanto 

das formandas. Para André (1995): 

 

Faz parte do desenvolvimento social do indivíduo aprender a conviver e a 
trabalhar com o outro, aprender a ouvir e a se fazer ouvir, expressar ideias e 
opiniões próprias e acolher pensamentos e opiniões divergentes. Ora, essas 
habilidades e comportamentos só poderão vir a ser desenvolvidos ou 
aperfeiçoados na medida em que existem situações concretas para seu 
exercício. (ANDRÉ, 1995, p. 36) 

 

 Parafraseando André (1995), as relações interpessoais propiciam aprender a 

ouvir e a ser ouvido, a conviver com as diferenças, saber trabalhar em grupo. Este é 

um aprendizado para o desenvolvimento de habilidades sociais, elemento 

fundamental para a construção da identidade de qualquer profissional, inclusive das 

professoras. Quando a CP diz que “o primeiro passo, é estabelecer um diálogo com 

o grupo de professores acerca da concepção de infância”, compreendemos que ela 

está se referindo ao diálogo entre formadora e formandas e não necessariamente 

um debate como estratégia formativa, que busca propiciar a reflexão acerca da 

concepção de criança. Daí a necessidade da tomada de consciência da CP sobre o 
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seu papel como parte fundante para estabelecer uma cultura de trabalho coletivo 

que sustente a ação educativa da unidade. 

 Outro aspecto significativo da fala da CP Marina é que ela entende que é 

preciso criar condições para que bebês e crianças possam exercer suas 

potencialidades e, para isso, é necessário que a ação docente permita o 

protagonismo infantil. Esta ideia se relaciona com a discussão de Cruz (2008, p. 13), 

quando aponta que: "[...] a criança não é apenas reprodutora, mas também 

construtora de cultura, estimula o desejo de conhecer a sua perspectiva, os seus 

pontos de vista.” Uma vez que se compreende essa ideia de criança, que pode 

contribuir com o seu olhar acerca de um determinado assunto, estamos dando a ela 

a oportunidade de ser protagonista e de atuar com toda a sua potencialidade.  

 Nesse sentido, o desafio da CP é saber construir um percurso formativo e, a 

partir dele, ser capaz de formar suas professoras para que concebam, dentro das 

ações educativas, a potencialidade infantil. Placco e Silva (2015) apresentam 

algumas dimensões que a CP pode considerar para formar seu corpo docente. 

 

 Dimensão do trabalho coletivo e da construção coletiva do projeto 

pedagógico: 

 

ficam cada dia mais evidentes a dificuldade e a ineficácia do trabalho 
isolado. É em torno de um projeto de escola, com claros objetivos de 
formação do aluno e do cidadão, que os professores, diretores e outros 
profissionais da Educação devem-se congregar para um trabalho 
significativo junto aos alunos. E trabalhar em cooperação, integradamente, 
considerando as possibilidades e necessidades da transdisciplinaridade, 
não é uma ação espontânea, mas nasce de processo de formação 
intencionalmente desenvolvidos. (PLACCO; SILVA, 2015, p. 27) 

 

 Dimensão dos saberes para ensinar: 

 

esta dimensão abrange diferentes ângulos, dentre quais, o conhecimento 
produzido pelo professor sobre os alunos (sua origem social, suas 
experiências prévias, seus conhecimentos anteriores, sua capacidade de 
aprender, sua inserção na sociedade, suas expectativas e necessidades), o 
conhecimento sobre finalidades e utilização dos procedimentos didáticos (os 
mais úteis e eficazes para a realização da tarefa didática que devem 
desempenhar), o conhecimento sobre aspectos afetivos-emocionais, o 
conhecimento sobre os objetivos educacionais e seus compromissos como 
cidadão e profissional (visão de Educação, objetivos da Educação, 
formação de determinado tipo de homem, tendo em vista um determinado e 
desejado tipo de sociedade). (PLACCO; SILVA, 2015, p. 27) 
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 Dimensão crítico-reflexiva: 

 
há necessidade de se ressaltar “o desenvolvimento de reflexão 
metacognitiva, que implica conhecimento sobre o próprio funcionamento 
cognitivo pessoal, e de habilidade de autorregularão deste funcionamento” 
(GATTI, 1997), fundamental para e em qualquer processo formativo. 
Perceber-se e perceber as ações que realiza, avaliá-las e modificá-las em 
função da percepção e avaliação são questões fundamentais e sensíveis na 
formação do professor, que exigem do formador e do formando 
disponibilidade e compromisso. (PLACCO; SILVA, 2015, p. 27-28) 

 

 Dimensão avaliativa: 

 

interpretando todas essas dimensões da formação, uma outra se destaca, 
refere à capacidade avaliativa do professor em relação a aspectos 
específicos de sua prática pedagógica ou a aspectos específicos 
estabelecidos ou valorizados pelo sistema ou pela escola em que trabalha. 
Assim, é fundamental que o professor desenvolva habilidades de coletar, 
trabalhar, analisar e levantar hipóteses a respeito dos dados, encaminhando 
propostas e soluções para as questões encontradas. (PLACCO; SILVA, 
2015, p. 28) 

 

Inspiradas nas contribuições das autoras Placco e Silva (2015), as CP, ao 

pensarem no percurso formativo que desejam realizar, além das dimensões citadas, 

precisam seguir pensando em como colocá-lo em prática, quais as maneiras com 

que poderão trazer ao grupo um bom aproveitamento. Isto posto, outro aspecto a ser 

considerado é a forma como ocorre a aprendizagem da professora e as condições 

oportunizadas para que consigam relacionar suas aprendizagens com os seus 

fazeres junto aos sujeitos.  

Nesta perspectiva de articular a aprendizagem à prática, apresentamos a fala 

de Ana Maria, que expõe a concepção de criança como um conceito que tem sido 

estudado com o corpo docente do CEI: 

 

Vimos há um tempo falando sobre esta capacidade infantil; uma 
criança precisa se revelar como autora, narrar seus processos por 
meio das brincadeiras, agir e participar ativamente das experiências 
oferecidas a ela, mas isso só é possível se a professora souber, de 
fato, como fazer isso. (CP Ana Maria) 

 

Na fala de Ana Maria, fica evidente que ela entende que é preciso colocar a 

criança em relação às experiências planejadas e assegurar que possa agir em 

busca da elaboração de seus próprios conhecimentos, embora a fala sugira uma 

inquietação: Ana Maria expõe a necessidade de suas professoras saberem colocar 
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em prática experiências significativas que possibilitem a participação de bebês e 

crianças. Assim, é fundamental compreender que a “relevância de práticas de 

formação docente exige reconhecer que o investimento na formação não pode ficar 

debitado apenas às iniciativas individuais e voluntárias do docente, mas tem de 

representar uma meta clara no projeto escolar-institucional” (PLACCO; SILVA, 2015, 

p. 31). Ou seja, é necessária uma ação formativa que valorize o trabalho coletivo 

dentro desse processo de aprendizagem docente e que procure articular a teoria 

com a prática.  

O trabalho coletivo aparece na fala de Cecília, quando ela cita a importância 

do Projeto Político Pedagógico (PPP) como um documento que necessita incluir as 

concepções estudadas em sua creche: 

 

É preciso olhar para o PPP com frequência, com o objetivo de 
ressignificá-lo, estudar a concepção de infância e discutir sobre as 
ações que estamos desenvolvendo. O que é necessário ressignificar, 
aprimorar? Acredito que favorecer a participação das professoras 
nessa construção ajuda a manter a consonância entre o que fazemos 
e o que está escrito em nosso PPP. (CP Cecília) 

 

 Quando Cecília valoriza a construção coletiva do PPP, fica claro que 

considera importante a participação dos professores no processo de ressignificação 

do documento. Isso também implica no desenvolvimento do sentimento de 

pertencimento dos sujeitos. Do mesmo modo, a participação docente na elaboração 

do PPP propicia, por exemplo, o debate e a reflexão sobre a concepção de criança, 

que deve constar desse documento. 

Assim, promover a participação de todos os atores é vantajoso do ponto de 

vista da construção do PPP. Este deve ser elaborado por professoras, equipe de 

apoio, crianças e famílias. Não pode ser um documento somente burocrático, 

guardado em gaveta; pelo contrário, necessita ser revisitado, atualizado e fazer 

parte dos estudos das professoras, com o objetivo de ofertar uma educação de 

qualidade a bebês e crianças, garantindo-lhes seus direitos de aprendizagem. 

Analisar estes excertos das falas das CP permitiu-nos identificar que cada 

uma ao seu modo estabeleceu uma maneira de refletir com o corpo docente sobre a 

concepção de criança, o que fica evidente quando destacam que conversam com o 

grupo sobre este tema há um tempo, ou que é preciso estabelecer o diálogo para 

abrir caminho para o estudo, ou quando citam um documento como o PPP, para 
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justificar que esse é um assunto essencial que deve fazer parte do processo 

formativo das professoras de suas unidades.  

Identificamos que as CP reconhecem a necessidade de suas professoras 

saberem materializar a concepção de criança capaz, mas não ficou evidente como 

cada uma delas forma seus educadores para que estejam preparados para viver 

este conceito dentro do cotidiano da creche.  

Aqui perguntamos: as CP sabem formar suas professoras por meio de ações 

coletivas, e não do trabalho isolado, para que atuem com bebês e crianças 

potentes? Como isso ocorre no cotidiano do CEI? 

 

5.1.1 Tema: A materialização da concepção de criança no cotidiano da vida na 

creche 

 

 As CP dão indicações sobre como ocorrem as oportunidades de as 

professoras refletirem sobre como é possível materializar, dentro da vida cotidiana 

da creche, a concepção de criança potente, pois, este princípio precisa permear toda 

a ação educativa. Na fala de Marina, isso fica evidente: 

 

Uma parte do meu grupo de professores está empenhada em 
registrar o cotidiano das crianças por meio de pequenos relatos e 
com fotos. Assim, eu percebo que estão tentando acompanhar as 
discussões das crianças, estão buscando valorizar o que as crianças 
trazem. Um exemplo disso é que, na creche, tem uma área verde 
imensa, e um dos grupos passou a procurar minhocas. A professora, 
mesmo com seu planejamento organizado, deu espaço para que 
pudessem encontrar a minhoca que tanto queriam, e isso virou uma 
mini-história linda. (CP Marina) 

 

 A partir da fala de Marina, podemos entender que existe a preocupação da 

professora em materializar a concepção de criança potente dentro da vida cotidiana. 

Um aspecto que desejamos destacar aqui está relacionado com a experiência que a 

criança teve e que foi transformada em uma mini-história. Segundo Fochi (2019b), a 

mini-história é: 

 

[...] uma das formas de testemunhar a respeito das crianças, da docência e 
da própria escola, entendo essa forma episódica de comunicar como uma 
breve narrativa imagética e textual, em que o adulto interpreta os 
observáveis, de modo a tornar visíveis as rapsódias da vida cotidiana. 
Essas rapsódias são fragmentos poéticos que, quando escolhidos para 
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serem interpretados e compartilhados, ganham valor educativo, se tornam 
especiais pelo olhar do adulto que acolhe, interpreta, e dá valor para a 
construção da memória pedagógica. (FOCHI, 2019b, p.19). 

 

Conforme nos apresenta Fochi (2019b), a mini-história é uma narrativa que 

faz com que os que não estiveram na cena consigam imaginar o significado de uma 

determinada experiência para os sujeitos. A partir desses pequenos textos, 

compostos por fotografias, a professora pode buscar interpretar cada tentativa, cada 

hipótese, cada descoberta de bebês e crianças. Também pode pensar em como dar 

continuidade àquela experiência, como vai enriquecer a organização dos espaços 

para favorecer as novas descobertas, como possibilitará o acesso às novas 

materialidades, como favorecerá as interações. Enfim, é um instrumento rico para 

pensar a respeito da práxis. É, portanto, um material muito relevante, que, se 

considerado pela CP, poderá ser empregado para sustentar a reflexão docente 

sobre o seu fazer.  

Marina não relacionou a mini-história com o processo formativo de sua 

professora, pois sua fala se volta para os detalhes da escrita acerca das 

experiências da criança. Porém, a experiência formativa que a mini-história poderia 

ter propiciado à professora não foi citada. Importante retomar que uma das funções 

que a Documentação Pedagógica tem é servir de instrumento reflexivo tanto para 

professoras quanto para a CP. No caso dessa modalidade de registro, a mini-história 

pode ser utilizada para problematizar aspectos referentes à ação educativa. 

A CP Carolina, por sua vez, trouxe outra perspectiva: ela apontou que existe o 

reconhecimento da fundamentação teórica presente nos debates com suas 

professoras, mas acentua a importância de estudar o tema com o grupo, 

assegurando uma frequência, para que o conceito de protagonismo infantil não se 

perca nas adversidades da vida cotidiana na creche. 

 

Percebo que as professoras sabem o que o Currículo da Cidade diz 
sobre protagonismo infantil, mas preciso conversar sempre a respeito 
deste tema para que a prática não se torne mecânica. (CP Carolina) 

 

  Carolina defende que é preciso manter o protagonismo infantil vivo por meio 

do debate constante com os professores; por isso, apoiamo-nos em Gouveia e 

Placco (2013), que colocam luz nos encontros coletivos como sendo uma estratégia 
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potente para dar à CP a oportunidade de fomentar a cultura de estudo com seu 

grupo. 

 

[...] os encontros coletivos são fundamentais para conceitualizar ou 
aprofundar o conhecimento didático. Nesses momentos, os coordenadores 
têm a oportunidade de promover o estudo, as trocas de experiências, as 
análises das atividades realizadas em sala de aula; é um espaço 
privilegiado para a reflexão sobre a prática pedagógica [...] 
Observações/acompanhamento do trabalho do professor e da sala de aula 
– observação em sala de aula e atendimentos individuais, para atender às 
necessidades de aprendizagens [...] Planejar os encontros de orientação 
com cada professor ou série - acompanhar os planejamentos por ciclos [...] 
momento para formação dos coordenadores e estudo, realizam leituras e 
dedicam-se a um aprofundamento conceitual [...]. (GOUVEIA; PLACCO, 
2013, p. 77-78) 

 

As autoras reconhecem a importância de uma organização da rotina de 

estudo continuado como o alicerce capaz de apoiar e qualificar o trabalho das 

professoras. Esses momentos poderão propiciar a reflexão sobre as diferentes 

maneiras de concretizar o conceito de infância capaz.  

Segundo Placco e Souza (2015, p.17), “a aprendizagem do adulto resulta da 

interação entre adultos, quando experiências são interpretadas, habilidades e 

conhecimentos são adquiridos e ações são desencadeadas”. Por isso, quando 

Carolina apresenta que busca favorecer a conversa sobre o protagonismo infantil 

com seu grupo, entendemos que, juntos, podem desenvolver uma prática reflexiva, 

pautada nas experiências e nas relações que estabelecem entre si. Nesta 

perspectiva, a ação formativa, ao mesmo tempo em que olha para a coletividade, 

atenta para a individualidade docente, esforçando-se para identificar quais as 

necessidades de aprendizagem de cada professora. A fala de Ana Maria, a seguir, 

revela seu olhar para os saberes de suas professoras e a importância de 

acompanhar de perto a prática junto aos sujeitos. 

 

Quando acompanho uma professora que vai observar uma cena de 
brincadeira dos bebês ou crianças, eu consigo identificar um 
interesse, uma curiosidade, as tentativas e as diferentes estratégias 
que os pequenos estão utilizando. Então, eu observo e converso com 
a professora, para extrair dela se consegue ver as potencialidades 
infantis que estou presenciando. (CP Ana Maria) 

 

Quando Ana Maria se aproxima da prática docente, está buscando fortalecer 

a professora para que ela consiga entender quem é essa criança, isso porque é 
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preciso que ela consiga enxergar toda a potencialidade infantil, ou seja, uma criança 

que narra, questiona, testa e cria hipóteses. Por isso, é fundamental que a CP 

compreenda uma nova maneira de ser professora, o que significa que é necessário 

que ela saiba formá-las para que sejam capazes de valorizar, acolher, incentivar, 

observar, escutar, registrar e interpretar os processos investigativos de bebês e 

crianças. Madalena Freire (2007) nos ajuda a entender como é possível colocar em 

prática essa ideia: 

 

É procurando compreender as atividades espontâneas das crianças que 
vou, pouco a pouco, captando os seus interesses, os mais diversos. As 
propostas de trabalho que não apenas faço às crianças, mas que também 
com elas discuto, expressam, e não poderia deixar de ser assim, aqueles 
interesses. (FREIRE, 2007, p. 21) 

 

Madalena Freire (2007) revela as oportunidades oferecidas ao seu grupo para 

participarem de seus processos de aprendizagem, evidencia o seu papel de 

professora como parte fundante para estabelecer uma prática que considera as 

competências infantis.  

Dentro da perspectiva apresentada por Madalena Freire (2007), a vida 

cotidiana é o que impulsiona as experiências infantis, por isso, é fundamental que as 

professoras saibam reconhecer, nas diferentes situações do dia a dia, as hipóteses 

trazidas por bebês e crianças e os percursos que desejam percorrer.  

Como disse a CP Cecília anteriormente, essa não é tarefa fácil, mas deve ser 

o propósito de todos os envolvidos no processo de ensino e aprendizagem dos 

sujeitos. Se, para as professoras, isto é um desafio, para a CP também o é, pois os 

resultados de seu trabalho poderão transformar a prática docente, fazendo com que 

todas as educadoras saibam testemunhar as descobertas infantis e saibam 

comunicar, por meio da Documentação Pedagógica, as aprendizagens de crianças e 

bebês; na mesma medida, a atuação da CP pode não surtir efeito algum, deixando 

que a prática docente permaneça estagnada, frágil e descontextualizada.  

Entendemos que as CP concordam que é preciso se aproximar da ação das 

professoras – e aqui não identificamos falas que remetam à ideia de controle ou 

fiscalização, mas focadas na tentativa de compreender como as experiências 

infantis acontecem, como podem apoiar o processo de aprendizagem de suas 

professoras e como ajudá-las a materializar a concepção de criança potente dentro 

dos espaços da creche. Para isso, a estratégia citada pelas CP foi o 
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acompanhamento da prática docente, que ocorreu por meio da observação e da 

leitura dos registros elaborados por seus professores. 

 

5.2 Tópico: A Documentação Pedagógica como uma estratégia utilizada na 

formação docente 

 

Neste segundo tópico, temos a finalidade de situar a Documentação 

Pedagógica como uma estratégia potente para favorecer a reflexão das professoras 

e da CP, tendo como ponto de partida as experiências vividas por bebês e crianças 

dentro da creche. Sendo assim, este tópico discute como as CP participantes 

utilizam a Documentação Pedagógica como uma ferramenta que apoia a formação 

docente. 

 

5.2.1 Tema: A Documentação Pedagógica e o processo de formação docente 

 

Quando decidimos viajar, realizamos diversas práticas para que tudo se dê da 

melhor maneira possível. Por essa razão, estabelecemos a rota que nos faça chegar 

em segurança, selecionamos as roupas necessárias, verificamos a quantia em 

dinheiro que possuímos; enfim, vamos traçando um plano que seja capaz de evitar 

qualquer tipo de imprevisto que possa nos causar transtornos.  

Os registros docentes permitem, dessa forma, que as professoras planejem o 

caminho que se deseja percorrer no processo pedagógico, buscando evitar 

incidentes que desviem do trabalho de qualidade junto a bebês e crianças. Nessa 

perspectiva, Carolina cita dois registros: o Diário de Bordo8 e a Carta de Intenção9. 

A CP explicou que utiliza essas duas modalidades de registros em seus 

estudos porque contribuem para sua reflexão e para a reflexão de seus professores. 

 

Quando leio as escritas dos registros docentes, o Diário de Bordo ou 
a Carta de Intenção, eu penso na minha atuação como formadora. 
Isto me faz pensar em sempre melhorar o meu fazer e trazer minhas 
experiências para ajudá-las. (CP Carolina) 

 
8 O diário de bordo é “um registro de experiências profissionais e observações, em que a docente que 
escreve inclui suas interpretações, opiniões, sentimentos e pensamentos, sob uma forma espontânea 
de escrita, com a intenção de falar sobre o seu fazer cotidiano” [...] (SÃO PAULO, 2020, p. 41).  
9 A carta de intenções é o documento no qual gestores e professores apresentam “[...] o ponto de 
partida do trabalho docente e do planejamento, bem como suas primeiras intenções que serão 
recheadas, ressignificadas ou transformadas ao longo do caminho [...]” (SÃO PAULO, 2020, p. 30). 
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Já no comentário abaixo, a CP Cecília também cita os mesmos dois registros. 

 

Por meio dos registros docentes, tanto na Carta de Intenção, quanto 
o Diário de Bordo, eu consigo identificar as necessidades e 
potencialidades do trabalho das professoras, consigo compreender 
onde cada uma está avançando e onde é preciso aprimorar. Assim, 
busco nos documentos da SME a fundamentação teórica para ajudar 
no meu trabalho como CP. (CP Cecília) 

 

Os documentos citados pelas CP, Carta de intenção e Diário de Bordo, são 

utilizados para que as professoras possam planejar, avaliar, criar e memória. Para 

Fochi (2019b, p.19), são uma forma de construir “memória pedagógica”. A CP, ao 

utilizar as informações trazidas pela memória docente, dentro de um processo 

formativo, pode propiciar, às professoras, momentos de reflexão sobre sua prática 

junto a bebês e crianças. “O ato de lembrar pode trazer consigo recursos de 

vitalidade e ânimo, gerados na espessura de uma experiência. Esta, quando 

interrogada e refletida, revela sentidos e oportunidades inesgotáveis de traçar outros 

significados” (PLACCO; SOUZA, 2015, p. 31).  

Entendemos, assim, que essas formas de registros permitem que tanto as 

professoras quanto a CP ativem suas memórias e pensem, metacognitivamente, 

sobre seus fazeres pedagógicos. Segundo Placco e Souza (2015): 

 

O coordenador pedagógico pode recorrer às contribuições da memória, nos 
processos formativos com seus professores, por meio do uso da 
autobiografia, de narrativas orais e escritas, de diários “de bordo”, de 
comentários e reflexões sobre a prática, que a desencadeiam e mobilizam 
significativas aprendizagens, com consequências benéficas para a prática 
desses professores. (PLACCO;SOUZA, 2015, p. 53-54) 

 

Assim, os registros docentes, além de evidenciarem a dinamicidade que 

existe dentro dos espaços da creche no acompanhamento das manifestações 

infantis, devem servir de objeto de estudo para que professoras e CP pensem em 

como aprendem. Este movimento é definido por Placco e Souza (2015) como 

processo metacognitivo.  

 

O processo metacognitivo provoca a tomada de consciência, é intencional, 
favorecido pela memória, numa relação intensa e dinâmica, em que esta 
passa por elaboração, por parte do sujeito, a respeito do como chegou a 
conquistar o que sabe ou como aprendeu. A metacognição é uma atividade 
mental em contínuo processo de construção, que permite ampliar as 
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possibilidades de autocompreensão e de compreensão do outro. 
(PLACCO;SOUZA, 2015, p. 57) 

 

Quando Carolina diz: “Isto me faz pensar em sempre melhorar o meu fazer e 

trazer minhas experiências para ajudá-las”, podemos constatar a ação metacognitiva 

da CP ao identificar como os saberes que construiu ao longo de sua experiência 

profissional, ou até mesmo como aprendeu um determinado conteúdo, para apoiar o 

processo de aprendizagem de suas professoras.  

Placco e Souza (2015) defendem, ainda, o uso da memória e da 

metacognição como estratégias formativas: “[...] Se o coordenador pedagógico fizer 

uso dessas experiências, o movimento de formação daí decorrente será 

profundamente motivador de novas e importantes aprendizagens do professor” 

(PLACCO;SOUZA, 2015, p. 54). 

A observação e a escuta das professoras são ferramentas para constituir 

memórias do que é significativo de ser evidenciado dentro desse processo educativo 

e que fazem parte da vida cotidiana de bebês e crianças. Tais princípios, escuta e 

observação, são importantes para tornar a escrita docente mais factual. A CP, ao ter 

contato com este material escrito, pode “[...] auxiliar o professor a identificar seus 

próprios processos cognitivos e os afetos que impregnam sua atuação em sala de 

aula” (PLACCO; SOUZA, 2015, p. 54). Segundo as autoras, a CP assume o papel 

de mediadora, pois ela será a responsável por apoiar as educadoras em seus 

processos de aprendizagens.  

Os documentos citados por Cecília são registros que, por sua vez, também 

refletem a prática docente, pois, pelo acompanhamento deles por parte da CP, é 

possível verificar se os bebês e as crianças estão sendo, de fato, atendidos em suas 

necessidades e interesses. Fochi (2019a, p. 15) nos apresenta que “[...] a 

Documentação Pedagógica é entendida como uma estratégia de formação, de 

investigação e de sustentação de um dado conhecimento praxiológico [...]”. Ao 

olharmos para a Documentação Pedagógica, portanto, é preciso vislumbrar a prática 

docente e os percursos vividos pelos sujeitos presentes em tais registros. 

Ana Maria nos revela seu olhar acerca da Documentação Pedagógica como 

uma ferramenta que apoia as professoras e que precisa ser construída com 

intencionalidade docente. 
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Eu acredito que é preciso dar destaque para a questão da 
intencionalidade docente, é preciso saber o que se quer observar das 
ações das crianças. O que se quer conhecer da criança? O que 
precisa ser registrado? Não um registro vazio; pelo contrário, é 
preciso que este registro esteja cheio de intencionalidade. Eu 
percebo que precisa fazer sentido, tanto para o professor, quanto 
para a criança, porque a criança está naquele contexto por inteira, 
tudo que ela faz tem sentido. (CP Ana Maria) 

 

A Documentação Pedagógica é o testemunho das experiências vividas pelos 

sujeitos. As educadoras imprimem suas opiniões, dúvidas e reflexões acerca dos 

fatos que conotam os posicionamentos de cada uma. Martini (2020, p.109) explica 

que os “dados recolhidos e reelaborados são utilizados para costurar a trama da 

intervenção educativa e os seus possíveis desdobramentos.  

A fala da CP Cecília indica o seu processo reflexivo, que ocorre a partir da 

leitura e interpretação dos documentos produzidos por suas professoras. Nesse 

ensejo, ela afirma que identifica as necessidades de seu grupo. Pereira e Placco 

(2018, p. 92) definem o termo necessidade “[...] como expressão daquilo que falta 

aos professores, mas integrando também seus desejos e expectativas em relação à 

sua formação pedagógica”. Fundamentados nas ideias de Pereira e Placco (2018), 

compreendemos que, quando Marina declara que identifica as necessidades 

docentes, ela se refere à carência de algo que julga primordial no fazer de suas 

professoras e que precisa ser suprida, mas não evidencia como isto pode ser 

realizado.  

Outro destaque quanto às falas de Cecília está no uso da palavra 

potencialidade. Com a finalidade de entendermos melhor o termo utilizado, 

buscamos o seu significado. Conforme o Dicionário Michaelis, a palavra 

potencialidade é atribuída “a qualidade de potencial; Conjunto de talentos inatos de 

uma pessoa; potencialidade” (POTENCIALIDADE, 2015, não paginado). 

Potencialidade, assim, remete à ideia do que está por vir, de algo que pode ser 

adquirido com o tempo. Sabemos que a escola é um espaço de construção de 

conhecimento para bebês e crianças, professoras, CP, diretoras, ou seja, para toda 

a comunidade educativa.  

Isto posto, reconhecer a potencialidade requer sensibilidade para olhar o que 

o outro é capaz de oferecer; é assumir, dentro do contexto educacional, em que os 

sujeitos naturalmente podem ter êxito em suas ações. 
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Em outra perspectiva, Cecília nos apresenta algo que ela não vê como uma 

necessidade de seu grupo, pois, já sabem como fazê-lo; a seu ver, só precisam 

qualificá-lo. 

 

Em nossa creche, registrar não é uma questão que ainda precisa ser 
iniciada; já estamos no nosso processo de estudo e sabemos que 
ainda precisamos qualificá-los. (CP Cecília) 

 

Nesse caso, Cecília afirmou que, em sua unidade, já existe o estudo sobre 

registros; este é um aspecto bastante positivo, pois sabemos que a busca por novos 

saberes deve ser uma prática de todo profissional, e, na educação, não é diferente. 

Se permanecemos estagnados, perdemos a motivação, o interesse, a sensibilidade; 

deixamos de enxergar as delicadezas do cotidiano, e, assim, nossa ação torna-se 

frágil, descontextualizada, fragmentada, e o essencial deixa de ser valorizado: os 

bebês e as crianças.  

Levando em conta a fala de Cecília, recorremos aos subsídios teóricos de 

Placco e Souza (2015), que enfatizam a construção de conhecimento como o meio 

de refletir em formas de transformar a prática: 

 

A preocupação em desvendar o conhecimento do conhecimento torna-se 
imperiosa para que o sujeito possa explicitar suas intencionalidades assumir 
a responsabilidade pelos atos cotidianos. Essa busca e esse interesse se 
refletem no jeito de olhar do adulto, capaz de ver além do que se lhe 
mostra, ao realizar um duplo movimento entre as coisas vividas e pensadas. 
E esse exercício de reflexão abre caminhos para possíveis mudanças e 
transformações. (PLACCO; SOUZA, 2015, p. 57) 

 

Percebemos que a CP Cecília cita que realiza, há um tempo, o estudo sobre 

os registros com as professoras. Dessa forma, interpretamos que ela reconhece a 

importância da busca pelo conhecimento e procura propiciar o envolvimento de 

todos, o que fica evidente quando ela diz: “nosso processo de estudo.” 

Destacamos, nesta análise, que entendemos o significado da corresponsabilidade 

como sendo ações que os sujeitos desempenham para colaborar uns com os outros, 

buscando alcançar um objetivo comum. Entendemos, assim, que trabalhar dentro 

dessa perspectiva da corresponsabilidade pressupõe a implicação de todos os 

diferentes atores do processo educativo dos sujeitos, e, por isso, é fundamental que 

haja um esforço coletivo para construir novos saberes que sejam pertinentes à 
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preparação das educadoras para uma atuação mais consciente, dentro de uma 

concepção que entende a natureza infantil.  

Um terceiro ponto trazido por Cecília diz respeito ao seu pensamento sobre a 

necessidade de qualificar – termo utilizado pela CP – os registros produzidos pelos 

educadores de sua creche. A partir de sua reflexão, identificamos que ela reconhece 

que existem fragilidades no que concerne aos registros, mas não ficam claras as 

particularidades que precisam ser qualificadas. 

Cecília apresenta a Documentação Pedagógica também como um meio que 

oportuniza saber as histórias construídas ao longo de um processo educativo. 

 

A Documentação Pedagógica permite que entendamos quais 
histórias foram construídas na creche e nos ajuda a sabermos mais 
sobre os nossos bebês e sobre as nossas crianças. (CP Cecília) 

 

 Entendemos que essa CP utiliza a Documentação Pedagógica para 

compreender os processos vividos pelos sujeitos e, aqui, destacamos a importância 

da utilização da documentação para se aproximar do trabalho das docentes. Para 

Vecchi (2014), a documentação tem diferentes perspectivas: a autora nos aponta o 

principal propósito da documentação, para ela, que é: “[...] o de ver e entender mais 

sobre as crianças e sobre nós mesmos”. (VECCHI, 2014, p. 161).  

Entender sobre nós requer um movimento reflexivo constante que “[...] 

demanda tempo e suscita esforços, além, é claro, de fazer emergir conhecimentos 

ainda ignorados ou pouco explorados” (PLACCO; SOUZA, 2015, p. 54). Por isso, 

salientamos que este processo de autoconhecimento ocorre ao longo da vida da 

profissional professora e CP.  

Na direção que considera a Documentação Pedagógica como instrumento 

que favorece olharmos para nós mesmos, apresentamos as ideias de Marina. 

 

Os registros pedagógicos são importantes porque revelam a 
identidade da criança e do professor. É possível vislumbrar a cena e, 
a partir dela, tentar entender o que ocorreu. (CP Marina) 

 

 Quando a CP se refere à Documentação Pedagógica como um meio de 

revelar a identidade da criança e da professora, percebemos que seus 

conhecimentos estão em consonância com o que estamos expondo neste estudo, 

pois isso significa que entende a importância da Documentação Pedagógica não 
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apenas sob um ponto de vista. É fundamental este exercício de olhar pela ótica 

infantil e pela ótica do adulto que investiga o processo educativo. Sua fala revela sua 

atenção para criar memórias que possibilitem revisitar e refletir a respeito do que foi 

vivido e proposto para bebês e crianças.  

Considerando tal problematização, acreditamos ser importante relacionar este 

comentário com os aportes de Fochi (2019a):  

 

[...] documentar é sinônimo de registrar, de produzir documentos ou 
evidências. Nesse caso, estamos nos remetendo à ação de fotografar, 
filmar, anotar, recolher produções das crianças. Em si, documentar não dá 
conta do conceito da Documentação Pedagógica, mas apenas ao ato de 
produzir algum tipo de registro sobre a prática pedagógica. O registro por 
ele mesmo não basta para produzir o efeito que se espera em uma prática 
sustentada pela estratégia da Documentação Pedagógica. (FOCHI, 2019a, 
p. 12-13) 

 

A partir das ideias do autor, é fundamental que tenhamos claro que uma 

prática que registra não necessariamente produz uma Documentação Pedagógica, 

dado que são precisos outros comportamentos e atitudes para constituir a 

Documentação Pedagógica dentro do conceito defendido pelo autor. Documentar 

envolve uma amplificação, que “vai muito além de um modo de registrar e 

comunicar, pois transforma o sistema de relação no interior das escolas e 

reposiciona crianças e adultos no processo educativo” (FOCHI, 2019a, p. 14). 

Entendemos, portanto, que é preciso investir em um processo formativo de 

professores sistemático e coeso, com estratégias formativas bem delineadas, que 

visem ao desenvolvimento das aprendizagens docentes, frente ao que é preciso 

qualificar em seus modos de documentar. 

Neste tema, foi possível identificar que as CP apresentam saberes quanto à 

definição do que é Documentação Pedagógica; isso fica evidente quando nomeiam 

algumas modalidades de registros e quando defendem a importância de evidenciar a 

capacidade infantil. Outro indicador de conhecimento das CP acerca da 

documentação se dá quando declaram que podem acompanhar os fazeres docentes 

e até mesmo reconhecer as concepções de suas educadoras.  

Ao longo do processo de análise, não percebemos como as CP utilizam a 

Documentação Pedagógica produzida por suas professoras (diário de bordo, carta 

de intenção, mini-história) para planejar momentos formativos que propiciem a 

reflexão docente a respeito das descobertas, das brincadeiras, das pesquisas de 
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bebês e crianças de suas creches. Assim, perguntamos: a Documentação 

Pedagógica como estratégia formativa é conceito que as participantes da pesquisa 

dominam?  

  

5.2.2 Tema: A Documentação Pedagógica para favorecer a reflexão acerca dos 

processos educativos 

 

Julgamos importante destacar, na análise deste tema, que consideramos a 

qualidade na Documentação Pedagógica como um fator essencial, pois ela será 

capaz de mostrar os sujeitos com toda a sua potência e, no caso das professoras, 

permitirá que ajam como pesquisadoras, buscando interpretá-la para compreender 

os processos infantis. 

Para Ana Maria, a documentação Pedagógica está relacionada à coleção de 

documentos  presentes para organizar a vida cotidiana na creche. 

 

Entendo por Documentação Pedagógica todos os tipos de 
documentos que estão presentes em nossa unidade: Diário de 
Bordo, o Currículo da Cidade, a Normativa de Registros. (CP Ana 
Maria) 

 

 Como dito anteriormente, não basta compilar um número de registros e 

defender que é Documentação Pedagógica. Nossa proposta não é dar uma receita 

de como elaborar Documentação Pedagógica, mas apresentá-la como uma 

estratégia de formação que pode ser utilizada pela CP no processo formativo de 

suas educadoras, para estabelecer a relação entre a teoria e a prática, o falado e o 

vivido, no cotidiano da creche. 

Fochi (2019a, p. 14) esclarece que a “Documentação Pedagógica envolve um 

modo de olhar, de refletir, de fazer, de pensar e de comunicar o cotidiano 

pedagógico e as aprendizagens das crianças e dos adultos [...]”. Segundo o autor, 

não podemos compreendê-la como um “compilar de informações”, ou uma maneira 

de organizar registros. Muito distante desta ideia, o conceito de Documentação 

Pedagógica deve modificar a forma como convivemos com os sujeitos nos espaços 

da creche e não apenas sendo compreendido como uma burocracia.  

Ana Maria aponta esta forma de pensar a documentação como sendo um 

desafio. 
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A produção de uma Documentação Pedagógica não pode ser vista 
apenas como algo burocrático, que os professores precisam entregar 
para mim ou outro CP. É importante que o educador veja sentido 
naquilo que registra, que o educador compreenda o quanto esta 
Documentação apoia o seu desenvolvimento profissional. (CP Ana 
Maria) 

 

Novamente, ressaltamos o valor da ação da CP neste processo de 

remodelação das relações entre professoras e sujeitos, bem como na sensibilização 

do grupo quanto ao papel da Documentação para favorecer a reflexão sobre a 

prática. 

De fato, é preciso que, ao longo do processo educativo, todas as educadoras 

tenham clareza da importância da Documentação Pedagógica, do quanto ela pode 

apoiar suas ações e qualificar até mesmo a maneira de se aproximar de bebês e 

crianças. Nesse sentido, Fochi (2019a, p. 15) apresenta que a Documentação 

Pedagógica pode “qualificar nossa capacidade de escutar as crianças”. 

Portanto, diante desse posicionamento, compreendemos que a observação e 

a escuta passam a ser recursos que as professoras precisam utilizar para coletar 

evidências dos processos de desenvolvimento e aprendizagem de bebês e crianças. 

Na verdade, esses registros passam a ser o testemunho daqueles que 

acompanharam as experiências vividas pelos sujeitos dentro dos espaços do CEI. 

Assim, é imprescindível que, ao elaborarem as narrativas das atividades 

pedagógicas vividas pelas crianças, as professoras possam evidenciar os detalhes 

das ações infantis e suas relações com seus processos de aprendizagem e 

desenvolvimento. Fochi (2019a, p. 15) apresenta a Documentação Pedagógica 

“como uma estratégia de formação, de investigação e de sustentação de um dado 

conhecimento praxiológico”. 

 Já discutimos anteriormente, nesta dissertação, que o uso da Documentação 

Pedagógica envolve “observar, registrar e interpretar” (FOCHI, 2019a, p. 210). Tais 

ações são indissociáveis, logo, não basta apenas observar e registrar, é 

fundamental trabalhar para descobrir o que contêm as diferentes manifestações que 

os bebês e as crianças apresentam.  

Segundo Formosinho e Pascal (2019, p. 182), “a documentação pedagógica 

claramente revela o respeito pelas identidades plurais das crianças; seus modos 

idiossincráticos de abordar o mundo, explorar, comunicar e criar significado”. Por 
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isso, a interpretação não pode ser negligenciada, pois, ao interpretar, o adulto 

reflete, individualmente ou em grupo, em busca do significado da Documentação 

Pedagógica, sobre os sentimentos, as conquistas, as descobertas e as atitudes que 

permitem compreender a situação de aprendizagem infantil, das professoras e, por 

sua vez, da CP.  

Outra perspectiva acerca do uso da Documentação Pedagógica está presente 

na fala de Carolina. 

 

Um professor da minha unidade realiza a narrativa poética sobre as 
experiências das suas crianças. Ele elabora mini-histórias que 
contam como as crianças brincam, conversam entre si e como 
buscam descobrir algo. No registro dele, é possível ver as crianças. 
(CP Carolina) 

 

Diante da fala exposta acima, é possível identificar, novamente, o uso das 

mini-histórias como uma forma de documentar as experiências de bebês e crianças. 

Quando Carolina diz que um de seus professores realiza a narrativa poética sobre 

as experiências das suas crianças por meio das mini-histórias, identificamos que 

ocorre um processo documental em sua creche, porém, aqui também não fica 

evidente a ação formativa da CP nessa escrita docente.  

A CP Carolina planejou um itinerário formativo sobre Documentação 

Pedagógica e colocou em prática com seus professores, por isso, o resultado foi o 

aprimoramento da escrita do professor? Escrever mini-histórias passou a ser uma 

ação somente desse professor ou é uma prática de outros docentes desta unidade? 

As respostas para estas questões não ficam claras na fala de Carolina. 

Como dito anteriormente, a escrita de mini-histórias faz parte dos modos de 

documentar a manifestação dos sujeitos para encontrarem o significado sobre algo. 

Assim, ela precisa refletir sobre os processos investigativos que bebês e crianças 

utilizam para descobrirem o mundo que os cerca. Já para as professoras, a mini-

história pode se tornar um instrumento que favorece a reflexão acerca dos 

processos de aprendizagens dos sujeitos.  
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5.3 Tópico: A formação docente 

 

Neste tópico, apresentamos as reflexões das CP quanto aos processos de 

aprendizagem de suas professoras e trazemos, ainda, aspectos que envolvem a 

construção de conhecimento das professoras e das CP.  

 

5.3.1 Tema: O processo de aprendizagem dos professores e da CP 

 

Este tema colocou em destaque as considerações das CP quanto ao uso da 

Documentação Pedagógica como elemento que apoia o processo de aprendizagem 

de suas professoras. Além disso, busca-se identificar se, a partir da Documentação 

Pedagógica, criam-se oportunidades para favorecer o processo reflexivo dos 

docentes. A CP Marina conta sobre a relação de suas aprendizagens com a 

Documentação Pedagógica: 

 

Com a Documentação Pedagógica, eu aprendo mais sobre o meu 
fazer, aprendo a olhar para o que os professores estão realizando e 
me pergunto: Como posso ajudá-las? (CP Marina) 

 

Concordamos com Marina quando afirma que, com a Documentação 

Pedagógica, aprendemos mais o nosso fazer. Segundo Vecchi (2014), “[...] a 

observação e a documentação são os instrumentos nos quais se baseia a 

investigação sobre os processos educativos e de conhecimento das crianças e 

dos adultos” (VECHI, 2014, p. 160, grifo da autora). 

Considerando as ideias da autora, podemos afirmar que a Documentação 

Pedagógica apoia a aprendizagem docente quando, durante o processo de sua 

interpretação, as educadoras são orientadas a se concentrar em descobrir, a partir 

das evidências coletadas das situações de aprendizagem, como os bebês e as 

crianças realizam suas pesquisas. Rinaldi (2014) apoia nossa reflexão acerca da 

Documentação Pedagógica no processo de formação docente quando diz: 

 

O percurso educativo torna-se concretamente visível por meio de uma 
documentação atenta dos dados relativos às atividades, para as quais se 
pode valer tanto de instrumentos de tipo verbal, gráfico e documentativo 
quanto de tecnologias audiovisuais mais difundidas nas escolas. Eu gostaria 
de enfatizar um aspecto: os materiais são colhidos durante a experiência, 
mas a leitura e a interpretação deles acontecem no final do percurso. A 
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releitura e a reevocação da memória são, portanto, posteriores. (RINALDI, 
2014, p. 80) 

 

A autora exibe o processo que envolve a produção e interpretação da 

Documentação Pedagógica: durante as experiências que as crianças estão vivendo 

é que são produzidos os registros, a partir de questões sobre como investigam, 

como foram organizadas as situações de aprendizagem, como os contextos 

apoiaram as investigações infantis, quais foram as ações que bebês e crianças 

conquistaram e quais formas de continuidade no planejamento docente visam ao 

desenvolvimento dos sujeitos.  

 Como apresentamos anteriormente, a formadora nos espaços do CEI é a CP. 

Citando Placco e Souza (2015), a ela, cabe segurar a batuta e reger seu grupo 

docente.  

 

O formador de professores é, ao mesmo tempo, mediador e construtor de 
novos sentidos para e com o formando em qualquer processo de formação, 
tanto no momento da experiência como na construção das experiências ao 
longo do dia. O papel do formador em relação à aprendizagem do adulto se 
assemelha à tarefa do maestro em uma orquestra: de sua batuta sai o 
movimento e a energia para a coordenação do grupo e a expressão singular 
de cada músico, mas a obra sinfônica só ganha existência na manifestação 
do conjunto. (PLACCO; SOUZA, 2015, p. 46) 

 

Aqui, gostaríamos de ressaltar a importância do olhar da CP para as 

especificidades de seu corpo docente: “é preciso que todos sejam ouvidos, que 

todos os pontos de vista sejam considerados e articulados ao conhecimento que se 

busca construir” (PLACCO; SOUZA, 2015, p. 47). Marina, ao falar “Com a 

Documentação Pedagógica, eu aprendo mais sobre o meu fazer”, mostra seu 

interesse em buscar, na documentação, um modo de apoiar a aprendizagem de seu 

grupo e a consciência de sua responsabilidade de formadora. 

Conforme Placco e Souza (2015):  

 

Assim, o formador, ao compor o grupo, aprende sobre quem são e como 
pensam os adultos professores, ao mesmo tempo em que favorece a 
interação e a aprendizagem das pessoas sobre si e sobre os outros, se 
implica, e nesse processo, se modifica, se atualiza e se recompõe, porque 
ressignifica seu planejamento, seu modo de pensar, de sentir e de ser 
formador. (PLACCO; SOUZA, 2015, p. 47) 

 

Enfatizamos, novamente, que todos os registros elaborados pela professora 

sobre suas práticas precisam estar a serviço de sua reflexão sobre o percurso vivido 
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pelos sujeitos e de sua maneira de ensinar. É importante que as professoras sejam 

colocadas em contato com essas escritas, para pensarem acerca do que é preciso 

aprimorar em seu fazer junto a bebês e crianças. Para Ramos e Gonçalves (1996), é 

necessário:  

 

O confronto do próprio professor com aquilo que escreveu, para além de 
proporcionar uma reflexão sobre o que acontece na sala de aula, é também 
(ou pode ser) fonte de conflito entre atitudes, as filosofias de ensino, as 
teorias que se julgam seguidas e o comportamento efetivamente adotado. 
Nesta perspectiva, o desvelar do eu (indivíduo/professor) pode ser 
traumatizante, mesmo sendo o texto apenas acessível ao seu autor, já que 
a conscientização de uma nova realidade do eu pode não ir ao encontro das 
imagens até aí constituídas [..]. (RAMOS; GONÇALVES, 1996, p. 140)  

 

 Considerando os aportes teóricos apresentados pelas autoras Ramos e 

Gonçalves (1996) de que os professores, no confronto de suas ideias, podem se 

conscientizar acerca de suas concepções, seus desafios, conflitos, suas fragilidades 

e potencialidades, por sua vez, a CP, no contato com a escrita docente sobre as 

experiências infantis, também reflete a respeito sua ação como formadora. 

Na fala de Marina, “aprendo a olhar para o que os professores estão 

realizando e me pergunto: Como posso ajudá-las?”, não conseguimos identificar 

como suas indagações auxiliam suas professoras. O que acontece depois de a CP 

se perguntar: “Como posso ajudar?”. Não detectamos as estratégias que Marina 

seleciona para conseguir colocar em prática sua intenção de cooperação com o 

trabalho docente.  

Nós supomos que a CP, no contato com os registros docentes, também pode 

elaborar perguntas para si mesma: “Como os meus professores interpretam as 

aprendizagens e desenvolvimento dos bebês?” Desse modo, poderia antecipar 

algumas respostas que pudessem ajudar suas professoras quanto a suas 

habilidades e seus conhecimentos técnicos.  

 De acordo com Ramos e Gonçalves (1996), “Os professores deverão, assim, 

ser essencialmente ajudados a analisá-los, de modo explanatório e retrospectivo e, 

se possível, a pôr os seus textos em confronto com outras histórias de vida” 

(RAMOS; GONÇALVES, 1996, p. 141).  

Assim, as autoras defendem a análise da escrita docente como uma das 

estratégias que favorecem a reflexão. Outro aspecto importante a ser destacado é a 

troca entre pares, apresentada como outro recurso potente para favorecer a 
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criticidade da professora. Portanto, ao entrar em contato com a experiência do outro, 

é possível pensar na sua própria experiência; com isso, a professora “pensa em voz 

alta. Conversa com a situação, ouve o que esta também tem a lhe dizer. Verbaliza 

os seus próprios processos de reflexão no decurso da própria ação” (ALARCÃO, 

1996, p. 15). Em vista disso, é capaz de aprender a enxergar, na vivência do outro, 

outras maneiras para alcançar os propósitos educativos em sua prática.  

Para Edwards, Gandini e Forman (2016), a Documentação Pedagógica é uma 

ferramenta que favorece a legitimidade do trabalho com bebês e crianças na creche, 

pois, segundo os autores: “Ao tornar o trabalho pedagógico visível e sujeito ao 

debate aberto e democrático, a documentação pedagógica oferece a possibilidade 

para que a educação infantil ganhe novo prestígio e legitimidade social [...].” 

(EDWARDS; GANDINI; FORMAN, 2016, p. 230). Dar visibilidade ao trabalho com 

bebês e crianças é um dos propósitos da Documentação e, com isto, torna-se um 

compromisso de todos os atores envolvidos no processo educativo.  

Outro ponto que os autores destacam é que: 

 

Por meio da documentação, podemos estudar e fazer perguntas mais 
facilmente sobre a prática. Qual é a imagem que devemos ter da criança? 
Que discurso do ensino e da aprendizagem aceitamos? Que voz, direitos e 
respeito as crianças recebem nos nossos programas infantis? Meramente 
falamos sobre a “criança competente”, “criatividade”, “participação” e 
"prática reflexiva” ou essas ideias realmente permeiam a nossa prática? 
(EDWARDS; GANDINI; FORMAN, 2016, p. 230) 

 

As questões trazidas pelos autores apoiam a compreensão de que a 

Documentação Pedagógica, ao ser utilizada no processo formativo das professoras, 

pode trazer indagações que permitirão que assumam suas responsabilidades frente 

ao processo de desenvolvimento e aprendizagem de bebês e crianças, bem como 

busquem transformar sua prática, visando ao seu desenvolvimento profissional.  

Um novo ponto que entendemos ser importante destacar, a partir da fala da 

CP Marina, é o uso da Documentação Pedagógica como uma estratégia que permite 

às professoras aprender a respeito de seus processos de aprendizagem, mas, 

mesmo declarando que utiliza a documentação no planejamento das ações 

formativas de seu grupo (mini histórias), a CP não detalha o que entende como 

sendo “o seu fazer”, não evidenciando, assim, quais práticas se relacionam com 

suas ações enquanto formadora. 

Mariana destaca, em sua fala, que: 
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O desafio que encontro na minha creche está em sensibilizar os 
professores que chegaram agora na unidade. Preciso ajudá-los a ver 
o que a criança é capaz e a saber escutá-la. Esta não é uma questão 
que deve ser por imposição, não dá para avançar sem um 
investimento na formação. Por exemplo, na escrita dos registros 
desses professores novos, eu não consigo perceber a valorização do 
que a criança traz ou do que ela é capaz. Por isso, eu preciso formá-
los para que saibam que a criança tem voz. Gosto de usar as mini-
histórias para apresentar os detalhes das ações das crianças e trazer 
uma outra forma de escrever sobre as conquistas dos pequenos. (CP 
Marina) 

 

Quando Marina apresenta sua dificuldade em sensibilizar os novos 

professores de sua unidade, entendemos que houve a renovação do quadro 

docente, porém, ela não deixa claro se isto ocorre constantemente, ou seja, se a 

rotatividade de professores se torna um problema. Ter professores novos foi um fato 

isolado que não ocorre com frequência? Outra reflexão acerca desta fala é: são 

professores recém-formados, por isso a necessidade de sensibilizá-los quanto à 

capacidade infantil? São profissionais de outras áreas que estrearam na docência há 

pouco tempo? Enfim, não conseguimos constatar respostas para todas essas 

indagações. 

Conforme Cardoso et al. (1996): 

 

Os futuros professores, e referimo-nos assim aos formandos em formação 
inicial, são como que uma espécie de “híbridos” que, não deixando de ser 
alunos, assumem já o papel de professores. É aqui que reside a sua 
especificidade. O seu problematizar e o seu questionar deverão recair, 
assim nos parece, sobre a prática pedagógica, embora pouco experienciada 
ainda [...]. (CARDOSO et al., 1996, p. 83) 

 

Considerando os aportes dos autores, relacionamos as ideias apresentadas 

sobre futuros professores com o que entendemos do termo utilizado por Marina para 

caracterizar os novos professores de sua creche: “sensibilizar os professores que 

chegaram agora na unidade”. Parafraseando os autores, os novos educadores, ao 

saírem da universidade e ao ingressarem no ambiente educativo, precisam 

confrontar a teoria e a prática. Portanto, é possível que tenham dificuldades e, 

nestes casos, é necessária a atuação formadora para ajudá-los a construírem, a 

partir das teorias de base, suas formas de serem professores. Essa é uma das 

causas para este problema apontado pelos autores: o distanciamento do formando 

do contexto educacional durante seu processo de formação.  
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Para Franco (2015), é preciso que,  

 

[...] no seio da própria escola, o professor encontre o apoio e a orientação 
que ele precisa nesse período de sua carreira. É no contexto escolar que o 
professor iniciante irá procurar superar suas dificuldades, elaborando, em 
conjunto com os outros profissionais da escola , um projeto de formação em 
serviço que o ajude a transpor suas dificuldades, rompendo com o 
individualismo e o isolamento, aspectos presentes na conduta de muitos 
professores nessa fase. (FRANCO, 2015, p. 35) 

 

Nesse sentido, ressaltamos que a preocupação de Marina com os novos 

professores pode apoiá-los no enfrentamento dos desafios do cotidiano da creche, 

pois, como parceiro mais experiente, a CP deve ter o compromisso de motivá-los e 

formá-los. 

Outro comentário que envolve o processo de aprendizagem docente e da CP, 

enquanto formadora, está evidente na fala de Cecília. 

 

Estou sempre propondo reflexões ao meu grupo de professores para 
que saibam o que e como planejar, para que as crianças aprendam 
cada vez mais. Não é uma coisa simples, por isso, é importante 
discutir com o grupo docente sobre como conseguiremos que isto 
aconteça, isto porque os professores precisam de ajuda neste 
processo de compreensão. (CP Cecília) 

 

Cecília declara que o processo de reflexão docente é a estratégia formativa 

utilizada por ela para favorecer o desenvolvimento de novos saberes. Esta é a 

maneira de que dispõe para apoiar as aprendizagens de suas educadoras. Cardoso 

et al. (1996) afirmam que: 

 

A “educação problematizadora”, transposta para uma “formação 
problematizadora”, coloca o formando no centro da sua formação. Apoia-se 
na tomada de consciência através do diálogo e reconhece a pessoa como 
ser inacabado num contínuo desenvolvimento [...]. (CARDOSO et al., 1996, 
p. 84) 

 

Destacamos que, dentro de um processo formativo, tanto a CP quanto as 

professoras, devem buscar identificar e reconhecer suas fragilidades para serem 

capazes de estabelecer, por meio do diálogo, a superação dos desafios que 

envolvem suas realidades, seja na aprendizagem de bebês e crianças ou na 

aprendizagem do professor. 
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Salienta-se que a aprendizagem infantil é objetivo da formação docente. 

Assim, é necessário colocarmos luz no processo reflexivo das professoras como 

parte fundamental para pensar sobre como os bebês e as crianças aprendem cada 

vez mais. Compreendemos que a aprendizagem infantil deve ser o que se espera de 

um processo educativo, porém, só terá resultado positivo se for fruto de um trabalho 

formativo consistente e sistemático.  

Um relato interessante para essa discussão é a preocupação da CP Cecília 

quanto à forma de materializar, no dia a dia do CEI, a concepção de criança capaz.  

 

A preocupação do meu grupo de professores é saber colocar em 
prática todos os dias, nas diferentes vivências dentro da creche, esta 
concepção de criança potente. (CP Cecília) 

 

Ao expor a preocupação de sua equipe, Cecília deu um passo em seu 

processo formativo, pois, quando identifica as fragilidades de suas professoras de 

não saberem dar vez e voz a bebês e crianças cotidianamente, a CP indica que 

precisa ir em busca de meios que as ajudem a superarem tais necessidades. A 

provocação que desejamos fazer é: as CP sabem como formar suas professoras 

para que sejam capazes de trabalhar dentro de uma perspectiva que tire bebês e 

crianças do anonimato e para que deem visibilidade às suas capacidades?  

Diante da fala de Cecília, no que tange à materialização do conceito de 

criança ativa dentro da vida cotidiana da creche, observamos que ela a considera 

como sendo imprescindível, pois não é possível utilizar a Documentação 

Pedagógica como uma ferramenta que favorece a reflexão se a prática docente não 

for capaz de compreender a potencialidade infantil, já que esta é, justamente, uma 

das funções da Documentação Pedagógica: dar visibilidade às capacidades de 

bebês e crianças. Quanto à preocupação do grupo de professores de Cecília, de 

saber concretizar a concepção de criança, Fochi (2019) apresenta uma questão que 

é cerne do trabalho desenvolvido no OBECI e que apoia esta reflexão: “Como 

organizar a vida cotidiana da instituição de Educação Infantil de modo que 

evidencie o papel da criança no processo educativo de qualidade?” (FOCHI, 

2019a, p. 140, grifo nosso).  

O autor destaca que essa questão busca encontrar uma forma própria de 

desenvolver o trabalho no Observatório, dado que há um conjunto de ações 

pedagógicas que omitem a criança e focam no adulto, ou focam no adulto e se 
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afastam do fazer infantil. Defende que “a essência do estudo está no 

reconhecimento tanto no fazer das crianças quanto dos professores, sendo assim, é 

fundamental ‘reposicionar’ a criança e o adulto sem perder a nenhum dos dois na 

relação educativa” (FOCHI, 2019a, p. 140). Este é o desafio apontado pelo autor. 

Sendo assim, seu propósito é a busca de um trabalho centrado na pedagogia 

relacional10, em que ambos exercem seus papéis.  

Vale frisar que, ao trabalhar dentro de uma pedagogia relacional, em que a 

criança e o adulto assumem seus papéis como agentes essenciais no processo de 

ensino e aprendizagem, é preciso a compreensão da CP para favorecer o diálogo e 

a reflexão de como isso pode acontecer na prática. Cabe à CP propiciar a interação 

das professoras com seus pares, pois o trabalho educacional já não consente ações 

isoladas. Segundo Imbernón (2016): 

 

Atualmente, a profissão de professor assume um caráter mais relacional, 
mais cultural-contextual e comunitário, onde adquire importância a interação 
entre os colegas e todas as pessoas vinculadas à comunidade ou às redes 
de intercâmbio. O século XXI configura uma nova forma de ser professor, 
uma vez que este tem de participar ativa e criticamente em seu contexto e 
transmitir aos futuros cidadãos e cidadãs certos valores e certas formas de 
comportamento democrático, igualitário, que respeite a diversidade cultural 
e social, o meio ambientes, etc. [...]. (IMBERNÓN, 2016, p. 52)  

 

Considerando as ideias de Imbernón, apontamos a necessidade de a CP 

buscar criar um ambiente de troca entre pares, com o propósito de favorecer a 

reflexão docente e de modo que sejam capazes de participar das ações educativas 

criticamente. 

Entendemos que toda ação educativa na creche precisa estar sustentada em 

uma concepção de sujeito potente, capaz, curioso, participativo e que deve estar no 

centro do planejamento docente. Entendemos, ainda, que é genuína a preocupação 

da CP Cecília, pois não basta saber o que os documentos norteadores defendem: é 

preciso que as professoras saibam como colocar em prática essa fundamentação 

teórica. Assim, serão capazes de agir conscientemente frente a tantas 

potencialidades infantis.  

 
10 Definição retirada da tese de doutorado Fochi (2019a): aquela que reconhece a centralidade da 
criança, mas que também saiba identificar a importância do papel do adulto no processo educativo.  
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Já Ana Maria remete à ideia da importância do estudo para buscar 

compreender como os bebês e as crianças podem agir como atores de seu 

processo de conhecimento. 

 

Em nossa unidade, todos os educadores, e eu também, fazemos 
estudos para entendermos esses processos que revelam a 
identidade da criança, porque acreditamos em uma concepção de 
criança e de infância que se revela como autor(a). (CP Ana Maria) 

 

Diante das contribuições de Ana Maria, trazemos o que nos aponta Madalena 

Freire quando nos diz que é preciso “[...] salientar este papel do professor como 

organizador. Organizador no sentido, porém, de quem observa, colhe os dados, 

trabalha em cima deles [...]” (FREIRE, 2007, p. 21). Assim, deve-se estudar os 

processos que revelam essa identidade de criança potente, e é necessário que as 

educadoras aprendam a organizar as ideias de bebês e crianças por meio da 

observação, dos registros das experiências infantis, e que, além disso, saibam 

utilizar as informações coletadas para refletir acerca do processo de ensino e 

aprendizagem. Freire (2007) defende que as ideias, tanto das crianças quanto dela, 

como professora, são instrumentos que disparam novas experiências. 

Isto posto, será responsabilidade da CP suscitar o desejo docente de 

compreender como estabelecer uma prática que reconheça a importância da 

participação infantil e como ser organizadora das experiências. 

Por isso, neste ponto da análise, propomos que o debate se volte para a 

importância de as professoras pensarem nos processos de aprendizagem dos bebês 

e das crianças e que a CP se volte para compreender os processos de 

aprendizagem docente. Será nesse deslocamento que a CP entenderá como ajudar 

suas professoras a observarem e escutarem os sujeitos implicados na ação 

educativa. Conforme Fochi (2019a, p. 15), “[...] a Documentação Pedagógica é uma 

estratégia importante para a construção e sustentação do conhecimento praxiológico 

e para o testemunho de nossa imagem de criança, de adulto e de escola.”. 

 Na direção apontada pelo autor, o trabalho reflexivo deve ocorrer para que as 

educadoras focalizem em suas práticas pedagógicas e busquem entender como 

favorecer a aprendizagem infantil. Nesse contexto, as CP precisariam focalizar em 

sua prática de formadoras e buscar compreender como suas professoras aprendem. 

Tal conhecimento é fundamental para que a CP exerça seu papel de formadora, 
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saiba agir com consciência e fomente a cultura de estudo e de relação da teoria com 

a prática.  

Aqui, vale destacar que toda ação educativa precisa ser constantemente 

animada. Neste caso, cabe à CP nutrir seu grupo docente com uma formação que 

traga provocações a respeito da vida cotidiana, problematizando-a e relacionando-a 

com as teorias, pois, a “função da teoria é ajudar os professores a compreenderem 

melhor a natureza dos seus problemas. Dessa forma, a prática torna-se um meio 

necessário para o sucesso da teoria.” (EDWARDS; GANDINI; FORMAN, 2016, 

p.75). 

Ao focar nos avanços e aprofundamentos dos processos de aprendizagens 

docentes, a CP percorre um caminho em que é a formadora e aprendiz, pois 

olhando para como suas professoras aprendem, ela entende a sua própria forma de 

aprender. De acordo com Placco e Souza, 

 

A metacognição é fundamental para essa aprendizagem, pois, ao 
compreender como aprende, o adulto poderá regular esse processo, 
ampliando-o e aprofundando-o de maneira a identificar a lógica de seu 
pensar e de seu aprender. (PLACCO; SOUZA, 2015, p. 53) 

 

 Fundamentadas nos aportes de Placco e Souza (2015), concebemos a 

metacognição como uma maneira de apoiar o trabalho da CP, pois favorece o 

pensamento das professoras acerca de seus processos de aprendizagem. Assim, 

entendemos, com as autoras, que a metacognição é “a tomada de consciência das 

significações que o sujeito atribui aos próprios caminhos de aprendizagem” 

(PLACCO; SOUZA, 2015, p. 59). É o entendimento que o indivíduo tem sobre a sua 

forma de aprender. “Olhar para seu pensamento, refletir sobre o próprio ato de 

conhecer [...]” (PLACCO, SOUZA, 2015, p. 54). 

Carolina fala sobre os desafios que enfrenta e procura se concentrar na 

formação docente como sua tarefa principal. 

 

A questão é que, muitas vezes, me pego voltada para o burocrático. 
Sei que é importante, mas não quero me perder de alguns processos 
que os professores estão vivendo, não quero que tenha ruptura com 
o que estamos estudando. Assim, mesmo com os desafios que 
enfrento como formadora, coloco na minha cabeça que ajudar na 
atuação dos professores é o que preciso me concentrar. (CP 
Carolina) 
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 Assim, professoras e CP percorrem um caminho de ensino e aprendizagem, 

cada um voltado para as responsabilidades de seus cargos, mas dedicam-se a 

identificar que “[...] o próprio conhecimento implica cultivar a arte da paciência do 

encontro e do desencontro, saber calar e falar, dar-se tempo e espaço” (PLACCO; 

SOUZA, 2015, p. 57). Desta maneira, a CP precisa se implicar na aprendizagem 

docente e saber “[...] apontar, mostrar, provocar, para que este se aproprie, cada vez 

mais, de suas maneiras de aprender, saber e fazer [...]” (PLACCO, SOUZA, 2015, 

p.58).  

Ressaltamos que a metacognição propicia aos sujeitos e, no nosso caso, às 

professoras e CP, enxergarem do que são capazes, identificarem quais são suas 

necessidades, perceberem o que já está consolidado em seus conhecimentos e 

distinguirem o que ainda precisam aprofundar. Deste modo, a finalidade volta-se 

para fortalecer a atuação das educadoras e contribuir para seus avanços 

profissionais. Dessa forma, “Registrar, narrar, avaliar, autoavaliar, escrever, 

desenhar, mapear, explicar processos de significação, produção, socialização e 

apropriação de saberes e sentidos” (PLACCO; SOUZA, 2015, p. 64) tornam-se 

formas de assegurar a metacognição, se utilizados intencionalmente pela CP, em 

direção à sua principal finalidade, que é oportunizar o pensamento sobre a sua 

própria aprendizagem.  

Na fala abaixo, a CP Ana Maria revela que, ao ler os registros docentes, 

utiliza a elaboração de devolutivas como estratégia formativa, com a finalidade de 

desenvolver o pensamento crítico de suas professoras quanto aos seus fazeres 

pedagógicos.  

  

Me dedico para fazer a leitura dos registros produzidos pelos 
educadores. Esta também é uma forma de acompanhar o trabalho 
pedagógico. Eu costumo elaborar devolutivas por escrito, porque 
acredito que esta é uma maneira de estimular a reflexão dos 
professores sobre suas práticas e vou fazendo perguntas: Por quê? 
Ai, que delícia, mas, por que foi trabalhada essa música? Os 
professores começam a responder e inicia uma conversa por meio 
das devolutivas. Ainda é um exercício para mim. (CP Ana Maria) 

 

A nossa análise coloca em destaque a atitude de Ana Maria quando mostra o 

seu interesse em se aproximar do fazer docente. Neste caso, a estratégia utilizada 

por ela é a leitura dos registros elaborados por suas professoras sobre a vida 

cotidiana na creche junto a bebês e crianças. Em seu relato, diz que elabora 
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devolutivas para tais registros e, por meio delas, estabelece uma forma de diálogo 

com suas professoras acerca das experiências propostas para os sujeitos. 

Segundo Placco e Souza (2015): 

 

A pergunta pode ser um meio poderoso para provocar movimento. Ela nos 
coloca em marcha, procurando, revirando, vasculhando respostas. Mas não 
se trata de uma pergunta qualquer. É preciso que ela faça sentido para o 
grupo. É por isso que o formador precisa conhecer o grupo, seus interesses 
e necessidades, a razão que une as pessoas, pois, só assim será capaz de 
fazer boas perguntas. (PLACCO, SOUZA, 2015, p. 48) 

 

Neste processo de pesquisa, a elaboração de perguntas é fundamental, 

porém, elas devem ser feitas de modo que se oportunize desafios para refletir, por 

isso, as autoras defendem a pergunta com caráter formativo, ou seja, perguntas que 

ativem a reflexão docente e que apoiem os novos processos de aprendizado para as 

professoras. De acordo com Placco e Souza (2015), o conhecimento sobre o grupo 

é parte fundante dessa ação, pois, permite a proximidade e a confiança para 

devolver ao outro o que foi apreciado por meio das leituras.  

Segundo Amaral, Moreira e Ribeiro (1996, p. 102): “As perguntas de índole 

pedagógica que se colocam ao professor assumem assim grande importância ao 

questionarem as práticas e teorias de ensino-aprendizagem e a sua validade”. 

Parafraseando as autoras, as perguntas ajudam a descobrir quais são as influências 

que impossibilitam ou dificultam a mudança de prática docente. Quando as 

professoras reconhecem tais fatores, é possível que conquistem a consciência dos 

desafios que as impedem de desempenharem e atingirem os objetivos educacionais.  

Para as autoras, apoiando-se em Smith (1989 apud AMARAL; MOREIRA; 

RIBEIRO, 1996), a pergunta que se faz ao professor em seu processo formativo tem 

o propósito de colocá-lo em diferentes níveis reflexivos: 

 

Descrição: O que faço? O que penso? O primeiro passo a ser dado para 
levar o professor a iniciar a tarefa de reflexão passa pela resposta a esta 
pergunta. A descrição das práticas de ensino , que se situa no nível técnico 
de formação, poderá ser feita através do recurso à narrativa, sempre com o 
intuito da descrição objetiva como um passo necessário a uma posterior 
interpretação e valoração. Todavia, o importante nas perguntas que se 
fazem a este nível é ajudar o professor a reorganizar a experiência do seu 
ensino, recordando o que foi feito e objetivando-o de modo a poder 
trabalhar sobre um discurso mais organizado. 
Interpretação: O que significa isto? O objetivo desta fase é descobrir os 
princípios que informam as práticas, as teorias subjacentes, através do 
diálogo consigo próprio e com os outros. Procura-se que, através do 
questionamento dos porquês dos atos de ensino, o professor possa 
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começar a vislumbrar a natureza das forças que o levam a agir do modo 
como age. 
Confronto: Como me tornei assim? Nesta fase o supervisor procura que o 
professor, através da consideração de concepções e práticas alternativas, 
possa questionar a legitimação das teorias subjacentes ao seu ensino. 
Começa a aperceber-se que elas não são uma construção individual, mas 
produto de normas culturais com raízes profundas de que não damos conta 
que fazem do ensino, a expressão histórica de certos valores, moldados de 
modo a veicular o que é importante acerca da natureza do ato educativo. 
Reconstrução: Como me poderei modificar? Aprender é reconstruir, 
remodelar, integrar o novo no conhecimento. Pela reconstrução das suas 
crenças, o professor vai alterar as suas práticas, apercebendo-se de que o 
ensino não é uma realidade imutável, definida por outros, mas contestável 
nas suas particularidades, o professor vai ganhando gradualmente controlo 
sobre ele [...]. (AMARAL; MOREIRA; RIBEIRO; 1996, p. 102, grifo das 
autoras) 

 

Os níveis reflexivos apresentados por Amaral, Moreira e Ribeiro (1996) 

precisam considerar a realidade vivida pelos professores, por isso, ao questionar 

como o espaço, o tempo, as materialidades e as interações foram organizadas, Ana 

Maria considerou que estes temas permeiam a vida cotidiana de seu grupo e que é 

importante promover o pensamento crítico a respeito dessas variáveis.  

Ana Maria, ao ler os registros docentes, faz perguntas para as professoras, e 

deduzimos que essa seja uma oportunidade para pensar a respeito da sua própria 

aprendizagem e da aprendizagem de suas professoras.  

Conforme Placco e Souza (2015, p. 19), “[...] a aprendizagem decorre da 

consciência da necessidade de mobilizar recursos pessoais e sociais, internos e 

externos, para atingir determinados objetivos claramente definidos [...]”. Neste caso, 

Ana Maria, ao ler os registros docentes, mobiliza seus conhecimentos para 

identificar neles elementos que evidenciem as aprendizagens e as necessidades de 

seu grupo. Nesta ação, ao mesmo tempo em que elabora as perguntas, reflete sobre 

seu próprio saber ou suas necessidades, para conseguir apoiar seus professores.  

A pergunta de Ana Maria sobre o espaço, o tempo, as materialidades e as 

interações dá indícios de que ela reconhece tais princípios e que entende que estes 

devem nortear o planejamento e o trabalho com a Documentação Pedagógica.  

Em sua narrativa, porém, a CP não revela como a elaboração das devolutivas 

apoia a sua forma de ser formadora. Podemos afirmar que, ao elaborar perguntas, 

ou seja, devolutivas, a CP também está experienciando o seu próprio processo 

reflexivo, por isso pode pensar: como apresentei os conceitos sobre espaço, tempo, 

materialidade e interações ao meu grupo docente? Quais ações meu grupo realiza e 

que observo que compreenderam sobre o que conversamos em nossas reuniões? 
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Quais professoras necessitam do meu apoio para compreender mais acerca dessas 

variáveis? De quais estratégias posso lançar mão para favorecer a aprendizagem 

das professoras? Qual fundamentação teórica vou apresentar? Quais estratégias 

formativas vou utilizar para que compreendam o conteúdo proposto? Como posso 

favorecer a aprendizagem de minhas professoras?  

A última questão que apresentamos refere-se a como a CP pode favorecer a 

aprendizagem docente. Isso nos remeteu à ideia de Ramos e Gonçalves (1996), que 

defendem a importância de que o “[...] pluralismo metodológico, bem como todos os 

procedimentos subsequentes, deverá ser considerado, se puder, de qualquer modo, 

ajudar os professores a melhor perspectivarem e refletirem sobre a sua prática 

docente” (RAMOS; GONÇALVES, 1996, p. 136). Pensar na aprendizagem das 

professoras é o papel da formadora. Conseguimos reconhecer, na fala de Ana 

Maria, que ela utiliza a escrita docente para favorecer o aprendizado de suas 

professoras, por meio das devolutivas; porém, ela não exibe quais são os tipos de 

registros, nem como aplica outras estratégias. 

 A seguir, trazemos o comentário de Carolina, que também revela que, ao ler 

os registros de suas professoras, reflete sobre o seu fazer de formadora. 

 

Quando leio as escritas dos registros docentes, eu penso na minha 
atuação como formadora; isto para sempre melhorar o meu fazer. 
(CP Carolina) 

 

A fala de Carolina corrobora com a ideia de que a escrita – neste caso, a 

escrita docente – se torna um recurso que favorece igualmente à reflexão da CP. 

A leitura da escrita docente, trazida por Carolina, nos remete à ideia de que, 

quando as professoras se dedicam às escritas, utilizam a memória para resgatar 

acontecimentos de sua atuação profissional. Placco e Souza apoiam nosso 

entendimento quando afirmam que “a memória é matéria-prima para a possibilidade 

da transformação. Abre-se o projeto, alteram-se pontos de vista, incluem-se outros 

olhares, realizam-se novas escolhas, abandonam-se ou confirmam-se certezas 

anteriores” (PLACCO; SOUZA, 2015, p. 35). 

 Placco e Souza destacam a tomada de consciência, a mudança de ponto de 

vista, a formação de um novo posicionamento como sendo fruto da recuperação de 

fatos que fizeram parte do percurso vivido pelos professores. Furlanetto e Possato 
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(2018) trazem a narrativa das experiências profissionais como outra forma de ativar 

a memória e propiciar mecanismos que transformem a realidade. 

  

Tal como o aluno, o professor não pode ser considerado como tábula rasa, 
em que é possível escrever qualquer texto, depositar conhecimentos ou 
transferir conteúdos. Os professores, durante suas trajetórias, constroem 
matrizes pedagógicas (FURLANETTO, 2007) que não são apagadas pelas 
práticas de formação. Para que elas possam ser acessadas nos espaços 
formativos, faz -se necessário que se transformem em palavras vivas e isso 
se torna possível ao serem narradas. Ao narrar, o professor não apenas 
descreve acontecimentos, mas atribui sentidos a eles. Compartilhando, 
dessa forma, esperanças, desejos, anseios, angústias, e nessa perspectiva, 
as narrativas se tornam dispositivos de (trans)formação. (FURLANETTO; 
POSSATO, 2018, p. 66-67) 

 

Ao afirmarem que o professor não pode ser considerado uma tábula rasa, as 

autoras chamam atenção para a necessidade de provocar o pensamento crítico dos 

educadores. Aqui, damos destaque para o uso da Documentação Pedagógica como 

estratégia que oportuniza a construção de novos saberes docentes. 

Ao escrevermos sobre nossa atuação, seja como professores ou como CP, 

retomamos, em cada memória, detalhes de nossa trajetória, conforme explicam 

Placco e Souza (2015, p. 53): “a experiência de cada um passa a ser compreendida 

não apenas como lembrança, mas como recurso a novas interpretações da 

realidade e da própria experiência”. As contribuições das autoras apoiam a ideia de 

que é fundamental termos o hábito de registrar a prática, pois, este será um material 

que se tornará fonte de estudo. Também destacam que, dentro de um processo 

formativo, a subjetividade docente é um fator a que a CP precisa ter atenção, porque 

 

[...] Nem sempre o professor tem clareza de seus próprios objetivos e, 
mesmo que a tenha, pode não ter clareza de que percursos seguir para 
atingi-los. Assim, sua experiência e os sentidos que atribui a ela são 
singulares e geram, consequentemente, ações e reações diferenciadas. 
(PLACCO; SOUZA, 2015, p. 55) 

 

Deste modo, os aportes teóricos de Placco e Souza sustentam a ideia sobre o 

papel da CP de mediar o processo de aprendizagem docente, valendo-se da 

“subjetividade, memória e metacognição” como aspectos que favorecem a reflexão 

dos professores (PLACCO E SOUZA, 2015, p. 52). Assim, quando Carolina afirma 

que, ao ler os registros docentes, pensa sobre sua ação como formadora, podemos 

interpretar que ela recorre à sua memória para relacionar seus saberes com as 
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ideias das professoras e, igualmente, pensa sobre como ocorre o seu aprendizado 

para conseguir eleger estratégias que favoreçam a aprendizagem docente. 

 Ao analisarmos este tema, atentamo-nos a pensar se as CP têm a 

consciência de que, ao refletirem acerca dos saberes de seus professores, este 

exercício colabora com a sua formação, ou seja, apoia no reconhecimento de suas 

próprias necessidades. 

 

5.4 Tópico: As necessidades formativas das CP para o uso da Documentação 

Pedagógica na formação de seus professores 

 

 Neste tópico, temos como propósito trazer para o debate as necessidades 

que as CP expressam ao se referirem à utilização da Documentação Pedagógica 

como estratégia formativa que propicia a reflexão. 

 

5.4.1 Tema: A relação entre a teoria e a prática e a organização do tempo de 

trabalho  

 

 A formação docente está no centro das reflexões trazidas nesta dissertação, 

bem como o papel da CP como peça fundamental na formação docente. Isto posto, 

durante a realização das entrevistas, tínhamos o propósito de identificar as 

fragilidades formativas das CP quanto ao uso da Documentação Pedagógica no 

processo formativo de suas professoras. As CP, em sua maioria, responderam que 

suas dificuldades estão associadas ao confronto da teoria com a prática. Abaixo, 

analisaremos um trecho do comentário de Marina: 

 

A minha dificuldade está no entendimento das teorias relacionadas à 
Documentação Pedagógica e à forma de viver o cotidiano dentro 
desse conceito que a documentação exige. (CP Marina) 

 

A partir da resposta de Marina, interpretamos que ela atribui sua dificuldade à 

falta de entendimento das teorias que tratam sobre Documentação Pedagógica. 

Segundo Formosinho (2009, p. 290), “o trabalho docente concebido como acção 

pedagógica estabelece um vaivém entre a teoria e a prática, porquanto requer 

saberes técnicos”. Nesta pesquisa, buscamos relacionar essas contribuições do 

autor sobre o trabalho docente com o trabalho da CP. Por isso, evidenciamos a 
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importância de a CP recorrer às teorias para sustentar a sua prática como 

formadora, de forma que ela possa adquirir competências técnicas para utilizar a 

Documentação Pedagógica como uma estratégia que favorece a reflexão docente.  

Outro aspecto que entendemos ser importante da fala de Marina é que a CP 

admite ter uma dificuldade quanto ao entendimento da Documentação Pedagógica, 

mas não revela quais são as causas desse problema. Segundo Placco e Souza 

(2015): 

 

[...] O sujeito conhece seu processo cognitivo, toma consciência dele e o 
regula. Não se configuraria como metacognição se nosso sujeito não 
tivesse refletido sobre seus processos cognitivos e nem atualizado 
intencionalmente procedimentos adequados para orientá-los ou regulá-los. 
O sujeito sabe que para aprender precisa tornar seus os processos 
cognitivos e metacognitivos, compreender as implicações do afeto nesses 
movimentos e levar em consideração seu entorno, escolhendo 
procedimentos para que tal ocorra: o fazer perguntas, a interlocução com o 
outro, etc. (PLACCO; SOUZA, 2015, p. 61) 

  

Considerando as ideias trazidas pelas autoras, perguntamo-nos se Marina 

tem consciência das razões que resultam nas suas fragilidades frente ao 

entendimento da Documentação Pedagógica. Sem tal consciência, ela saberia 

buscar as soluções para resolver tal necessidade?  

 Compreendemos que, na verdade, a dificuldade que Marina cita quanto ao 

entendimento das teorias e suas relações com a sua prática é legítima, visto que, 

para adquirimos capacidade técnica, é preciso ter acesso a “visibilização e a partilha 

de boas práticas” (FORMOSINHO, 2009, p. 291). Por isso, é necessário que a CP 

organize sua rotina de trabalho, buscando assegurar tempo para realizar o seu 

próprio estudo para conseguir conhecer mais sobre o uso da Documentação 

Pedagógica.  

 Esse pode ser o fator principal nesta discussão: a falta de tempo para 

dedicar-se a sua própria formação pode ser uma necessidade não expressa pela 

CP. Para Pereira e Placco (2018, p. 84), “é necessário, porém, que estejamos 

atentos para perceber quando os nossos conhecimentos não são mais suficientes 

para lidar com as situações-problema colocadas pela vida e pelas interações com os 

outros”. 

  Os autores chamam a atenção para as transformações que ocorrem conosco, 

ao longo do tempo, e que fazem parte de nosso processo de construção de 

identidade profissional. Ao avaliarmos o quanto sabemos a respeito de algo, 
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compreendemos que os nossos conhecimentos não são estanques e que 

precisamos sempre buscar novas fundamentações teóricas. 

Um outro elemento que deve estar no cerne desta discussão é que Marina 

compreende que o trabalho com a Documentação Pedagógica exige uma postura 

diferente, um comportamento que se aproxima de bebês e crianças – olhar, 

perguntar, duvidar –, que é preciso sensibilidade, escuta, observação atenta e 

disponibilidade para cuidar dos detalhes que enriquecem a vida cotidiana na creche. 

 Quanto à organização do tempo destinado ao estudo, a CP Carolina citou 

que: 

 

A organização do tempo é um desafio para mim. Eu penso que, para 
poder fazer um acompanhamento das práticas docentes, preciso me 
organizar melhor, porque o trabalho da CP envolve muitas 
demandas; a questão é que eu fico muito na parte burocrática e me 
distancio dos professores. (CP Carolina) 

 

Carolina fala sobre sua dificuldade em organizar uma rotina de trabalho em 

que ela possa acompanhar a prática junto aos bebês e às crianças. Este comentário 

é importante para nossa pesquisa, pois, como consequência de sua organização do 

tempo, pode talvez se distanciar do que é parte fundante de sua ação, que é a 

formação docente. 

Por esse depoimento, podemos interpretar que ela percebe que a 

organização de seu tempo de estudo não está sendo priorizada em sua rotina de 

trabalho, ou seja, ela não está assegurando um tempo destinado à sua 

autoformação, e isto é algo que pode lhe causar uma tensão entre o que sabe que é 

preciso fazer e o que está realmente fazendo.  

 Conforme Placco e Souza (2015, p. 49), “[...] Toma-se, então, como ponto de 

partida que o coordenador pedagógico é um profissional que, assim como o 

professor, precisa se dedicar à sua formação, assumindo-se como profissional que 

busca, permanentemente, superar os desafios de sua prática”. 

Diante do cenário apresentado pelas autoras, fica visível que a formação da 

CP é parte fundante de seu próprio fazer; sua busca por conhecimento é fator 

essencial para a realização de um trabalho bem sucedido junto aos profissionais 

pelos quais é responsável. Portanto, é preciso reconhecer que o seu aprendizado 

implicará diretamente no fazer docente. 
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Cecília também apresentou o tempo para seu estudo como sendo um desafio 

em sua organização de trabalho: 

 

Acredito que talvez eu tenha uma certa dificuldade em ser uma 
Coordenadora pesquisadora. Preciso estudar os documentos que 
vou passar pra equipe para passar de forma segura. Assim, acredito 
que, às vezes, não compreendo um documento, ou porque não 
consigo ler por falta de tempo. Enfim, talvez seja uma dificuldade me 
organizar para estudar. (CP Cecília) 

 

Este trecho é indicador de que a falta de tempo assegurado na rotina de 

trabalho, destinado ao estudo da CP, impacta diretamente no seu papel formativo, 

pois, ao se dedicar a diferentes demandas que não a sua própria formação, a CP 

talvez torne sua atuação como formadora frágil. Por isso, é fundamental o 

investimento na estruturação do tempo de estudo, para se fortalecer e ajudar suas 

professoras a superarem os desafios da profissão. Nessa direção, Proença (2018) 

retoma o papel da CP frente ao fortalecimento do trabalho docente: 

 

O coordenador pedagógico deve trabalhar com o fortalecimento e a 
ampliação das formas de agir e pensar dos professores, a fim de que eles 
possam, da mesma forma, gerenciar experiências de cidadania entre as 
crianças de seus grupo, construir valores e instrumentos que auxiliem a 
atuação na sociedade, com autoconfiança, respeito ao outro e à 
diversidade, com sentimento de coletividade e pertencimento a determinado 
grupo com o qual se identifique. (PROENÇA, 2018, p. 40) 

 

 Uma vez que a CP precisa suscitar nos professores o desejo de buscarem 

novos conhecimentos, não faz sentido ela não buscar o seu próprio conhecimento. 

Isto posto, é necessário que todos os envolvidos no processo formativo tenham claro 

que o objetivo de toda ação é qualificar o trabalho junto a bebês e crianças. Outro 

aspecto que é importante destacar é que “é preciso que haja espaços para que os 

professores se encontrem, troquem suas vivências, reelaborem suas experiências e 

tenham retaguarda para implantar seus planos” (ALMEIDA, 2015b, p. 86). 

 Do ponto de vista apresentado pela autora, é por meio da ação da CP que 

essas trocas de experiências entre professores, e também com a coordenadora, 

ocorrerão, de modo que ambos aprenderão a ressignificar suas práticas. Portanto, é 

necessário estabelecer um trabalho de apoio mútuo, em que todos se implicam com 

o processo formativo, pois, “[...] trabalhar coletivamente não implica sempre ou 

necessariamente concordância, mas exige negociação de significados e sentidos, 
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por meio de um diálogo pautado pelo respeito às divergências e diferenças [...]” 

(SOUZA; PLACCO, 2013, p. 39). 

As CP, ao declararem suas fragilidades, expuseram suas vidas profissionais 

e, com todo respeito, utilizamos esses dados para que nossa pesquisa, de alguma 

forma, compartilhe tais experiências e possa fortalecer a ação dessas e de outras 

profissionais.  

Revelar nossas necessidades é, portanto, um ato de coragem, requer o 

despojamento de toda a nossa vaidade, pois só fazemos isso quando confiamos 

naquele que pode apoiar nosso trabalho. Neste nosso estudo, a CP é a parceira 

mais experiente das professoras, responsável por articular diferentes saberes em 

direção à superação das fragilidades das educadoras. A questão é: se a CP precisa 

ser responsável pela formação de suas professoras, quem é responsável pela sua 

formação?  

 Nosso objetivo geral, neste estudo, foi identificar as necessidades das CP 

dos CEI da DRE São Miguel em relação ao significado e ao uso da Documentação 

Pedagógica (fotos, vídeos e descrições escritas) no processo de formação de seus 

professores, entendendo-a como instrumento que fornece informações para apoiar a 

escrita do Relatório de Acompanhamento da Aprendizagem Individual. Deste modo, 

detivemo-nos em detectar, durante o processo de análise dos dados, as 

necessidades das CP dos CEI da DRE São Miguel, em relação a esse significado. 

Como resultado identificamos os seguintes aspectos: 

 

1. A falta de clareza das CP em saber evidenciar como entendem e utilizam 

a Documentação Pedagógica no processo formativo de seus professores. 

2. A falta de tempo para o estudo da CP, que pode causar fragilidade na sua 

atuação como formadora. 

3. A CP ter consciência sobre as diversas formas de documentar os 

percursos vividos por bebês e crianças. 

4. O desafio da presença de novos professores para o trabalho da CP. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nosso propósito, nestas Considerações Finais, é retomar o processo de 

desenvolvimento desta pesquisa, apresentando os resultados deste estudo e 

expondo quais as potenciais contribuições que poderão trazer para futuros estudos. 

Também pretendemos expor de que maneira esta pesquisa beneficiará, de forma 

qualificada, a atuação da pesquisadora e das CP. 

Em 2019, iniciou-se o Projeto Infâncias em Foco, em que esta pesquisadora 

foi responsável pela formação das Diretoras e CP da DRE São Miguel. O propósito 

do projeto era trabalhar na implementação do Currículo da Cidade de São Paulo, 

juntamente com os CEI conveniados. 

Ao longo do desenvolvimento das formações, a pesquisadora passou a 

conhecer o trabalho que as CP e Diretoras estavam desenvolvendo nos CEI da DRE 

São Miguel. Esse contato se deu por meio de encontros mensais, pelo 

acompanhamento das ações que surgiram a partir da formação (devolutivas 

formativas para registros das participantes, contato pelo WhatsApp e e-mail), e por 

meio das Visitas Pedagógicas, que totalizavam três visitas com duração de três 

horas cada uma, mensalmente. 

Em uma das Visitas Pedagógicas realizadas no decorrer do projeto, as CP 

estudavam sobre os Relatórios de Aprendizagem e Desenvolvimento Individual de 

bebês e crianças dos CEI, com a mediação da pesquisadora. Durante a apreciação 

das leituras, pouco enxergávamos os sujeitos que as professoras tinham descrito em 

seus relatórios. Na conclusão, todas as participantes apontavam que a escrita 

estava genérica (termo utilizado pelas CP), de onde surgiram as primeiras questões 

que permearam o processo reflexivo da pesquisadora. 

 

 As CP da DRE São Miguel costumam utilizar a Documentação 

Pedagógica produzida por seus professores, acerca do desenvolvimento 

e da aprendizagem infantil, para refletirem sobre os seus fazeres como 

formadoras, identificando concepções, saberes e fragilidades docentes? 

 Se sim, as informações coletadas pelas CP a partir da Documentação 

Pedagógica podem oportunizar uma ação formativa que qualifique o 

Relatório de Acompanhamento da Aprendizagem elaborado pelas 

professoras? 
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Com o ingresso da pesquisadora no Programa de Estudos Pós-graduados em 

Educação: Formação de Formadores, na PUC-SP, em 2020, as questões acima 

foram reavivadas e passaram a nortear o processo reflexivo desta dissertação. Cada 

etapa da pesquisa foi vivida intensamente: a escrita do “Meu tema e eu”, o estudo 

das Pesquisas Correlatas, a busca pela fundamentação teórica, até chegarmos ao 

problema de pesquisa que pretendíamos investigar: 

 

 Quais as necessidades das CP dos CEI da DRE São Miguel em relação 

ao significado e ao uso da Documentação Pedagógica (fotos, vídeos e 

descrições escritas) no processo formativo de seus professores, 

compreendendo-a como um instrumento capaz de fornecer informações 

para apoiar a escrita do Relatório de Acompanhamento da Aprendizagem 

Individual? 

 

Nesta direção, elegemos, como objetivo geral, identificar as necessidades 

formativas das CP dos CEI da DRE São Miguel em relação ao significado e ao uso 

da Documentação Pedagógica (fotos, vídeos e descrições escritas) no processo de 

formação de seus professores, entendendo-a como instrumento que fornece 

informações para apoiar a escrita do Relatório de Acompanhamento da 

Aprendizagem Individual. Como objetivos específicos, definimos: 

 

 Identificar, na fala dos CP, os princípios norteadores que devem ser 

usados para análise da Documentação Pedagógica, tais como: a 

valorização das capacidades infantis, a escuta sensível do professor, a 

participação dos bebês e crianças no processo documentativo, a 

organização dos contextos de aprendizagem. 

 Discutir com as CP a importância da produção de uma Documentação 

Pedagógica (vídeos, fotos e transcrições escritas) de qualidade, com o 

propósito de apoiar a reflexão, a interpretação e o planejamento de 

experiências de continuidade para os bebês e crianças. 

 

 Para atingirmos os objetivos propostos nesta pesquisa, definimos que a 

coleta de dados se daria por meio de entrevista semiestruturada. Assim, elegemos 

alguns critérios para convidarmos os sujeitos que participariam da pesquisa:  



102 
 

 Possuir experiência na função de CP. 

 Valorizar o uso da Documentação Pedagógica. 

 Atuar assegurando a formação docente semanalmente. 

 Comprometer-se com a própria formação. 

 

Com base nesses parâmetros, foram selecionadas quatro Coordenadoras 

Pedagógicas da DRE São Miguel. 

A próxima etapa se deu na elaboração das questões que norteariam as 

quatro entrevistas. Foi um processo de idas e vindas, para termos a certeza de que 

as perguntas estavam em consonância com o objetivo geral e com os objetivos 

específicos e que poderiam contribuir com o levantamento das informações que 

precisávamos coletar. As quatro entrevistas aconteceram individualmente, no 

formato on-line, devido ao período de pandemia da Covid-19.   

Para a análise das informações produzidas, utilizamos os seguintes 

referenciais teóricos que tratam da formação de professores: Alarcão (1996); Bruno, 

Almeida e Christov (2015); Formosinho (2009); Marcelo García (1999); Imbernón 

(2016); Placco e Souza (2015); Placco (2005); Tardif (2014). Já para firmar nosso 

estudo quanto ao uso Documentação Pedagógica, foram utilizados os seguintes 

autores: Edwards, Gandini e Forman (2016); Fochi (2019); Proença (2008) e Rinaldi 

(2020). Para a Análise de Prosa, apoiamo-nos em André (1983). 

No decurso de organização dos dados, emergiram quatro tópicos e sete 

temas relacionados a eles, dispostos no Quadro 6, a seguir: 
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QUADRO 6 – Tópicos e Temas emergentes da análise dos dados 

Tópicos Temas 

A concepção de criança e a 
valorização das capacidades infantis. 

 A materialização da concepção de 
criança no cotidiano da vida na 
creche. 

A Documentação Pedagógica como 
uma estratégia de formação docente. 

 A Documentação Pedagógica para 
favorecer a reflexão acerca dos no 
processo educativo dos bebês, 
crianças e professores. 
 

 A Documentação Pedagógica como 
fonte de reflexão da CP. 

A formação docente. 
 O processo de aprendizagem dos 

professores e da Coordenadora 
Pedagógica. 

As necessidades formativas das CP 
para o uso da Documentação 

Pedagógica na formação docente. 

 Saber relacionar as teorias sobre 
Documentação Pedagógica com a 
prática da formação docente. 
 

 A dificuldade em estabelecer tempo 
de estudo dentro da rotina de trabalho. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022). 

 

Os tópicos referem-se às ideias que emergiram das falas das CP, e os temas 

caracterizam os assuntos mais relevantes dos dados coletados. Seguimos 

elaborando um quadro e destacando nele as respostas das participantes que 

apresentavam mais conexões com o uso da Documentação Pedagógica no 

processo formativo dos professores e que poderiam nos ajudar a responder a 

questão problema da nossa pesquisa. Após terminarmos esta ação, buscamos 

relacionar as respostas das coordenadoras para as perguntas com a fundamentação 

teórica. 

Não consideramos que esta etapa tenha sido uma tarefa simples, visto que, 

ao realizarmos o confronto dos elementos citados anteriormente, precisamos nos 

atentar para os objetivos estabelecidos inicialmente na pesquisa. 
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Síntese dos principais proveitos da pesquisa 

 

No início das investigações acerca das necessidades formativas das CP dos 

CEI da DRE São Miguel em relação ao significado e ao uso da Documentação 

Pedagógica (fotos, vídeos e descrições escritas) no processo de formação de seus 

professores, buscamos compreender como a documentação produzida no interior 

dos CEI pelas professoras poderia se tornar ferramenta capaz de fornecer 

informações que apoiassem a escrita do Relatório de Acompanhamento da 

Aprendizagem Individual de bebês e crianças. 

Ao aproximarmo-nos das CP durante o desenvolvimento desta pesquisa, foi 

possível detectar que todas possuíam embasamento teórico a respeito da 

concepção de criança potente, capaz, que cria hipóteses, narra, participa e possui 

direitos. Em suas falas, elas destacaram a aproximação docente das brincadeiras 

infantis como ação essencial para estabelecer e fortalecer as relações com bebês e 

crianças e que isso deve ocorrer de forma afetuosa.  

Outro aspecto que percebemos trata da ideia de que as CP entendem que as 

professoras precisam estar abertas para o inesperado, abertas para aquilo que pode 

surgir repentinamente e que pode não ter sido previsto no planejamento. 

Gostaríamos de enfatizar que, ao ouvirmos os relatos das CP acerca de suas 

experiências profissionais, compreendemos que as concepções de criança que 

traziam estavam diretamente relacionadas com suas vivências de quando iniciaram 

na área da educação, em instituições que acreditavam na potencialidade infantil, o 

que foi fundamental para viverem na prática o conceito de sujeito capaz. 

Identificamos, ainda, que as CP trouxeram o conceito de liberdade como meio 

de oportunizar, a bebês e crianças, possibilidades de agir nos espaços de suas 

creches para descobrirem o mundo que os cercam. Nossa experiência foi 

especialmente sensível ao olhar da CP, quando cita a importância de bebês e 

crianças terem liberdade e apresenta um conceito em que não havíamos pensado 

no início da pesquisa. A liberdade passa a ser um ponto significativo do debate, pois 

é preciso que ela seja assegurada aos sujeitos dentro dos espaços dos CEI. Por 

outro lado, deve ser um compromisso coletivo: é necessário que todos assumam a 

responsabilidade de permitir que os bebês e as crianças possam agir livremente em 

todas as situações, de cuidado, de pesquisa ou de brincadeira. 
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A liberdade que verificamos nas contribuições das CP está associada à 

descentralização do adulto. Essa ação docente dá lugar ao protagonismo infantil e, 

nessa condição, não deixa de ser parte importante do processo: a professora ainda 

é responsável por planejar a vida cotidiana e criar uma cultura organizacional em 

que os sujeitos participam e tomam decisões a partir de seus interesses infantis. 

Assim, as CP trouxeram os tempos, os espaços, as interações, as materialidades, 

como aspectos que precisam estar em consonância com a liberdade que se deve 

dar aos sujeitos para que possam, de fato, exercitar essa postura investigativa, 

criativa. 

Na opinião das CP, ficou claro que a ação docente precisa compreender a 

potência infantil e deixar que bebês e crianças ajam, assumindo papel de 

protagonistas na ação educativa. Contudo, não conseguimos identificar como as CP 

utilizam esse tema para nortear o processo formativo das professoras e como isto se 

dá na prática. 

 A pesquisa revelou que existe a consciência, por parte das CP, sobre a 

importância de suas professoras darem liberdade a bebês e crianças para narrarem 

seus processos, brincarem e serem autores. Dessa forma, seguimos refletindo 

acerca das estratégias de que a CP dispõe para estruturar um processo formativo 

capaz de desenvolver habilidades e técnicas necessárias para que as professoras 

sejam capazes de atuar em busca da participação ativa de bebês e crianças.  

Uma pergunta que surgiu, a partir de nossa análise, refere-se aos saberes 

das CP no processo formativo de suas professoras, para que saibam como fazer 

isso. Como esse não era o objetivo desta dissertação, esta questão será pertinente 

para novas pesquisas. 

Outro aspecto que verificamos é a preocupação das CP em saber colocar em 

prática a concepção de criança no cotidiano da creche. Esta angústia, trazida na fala 

de uma CP, fez-nos refletir acerca da importância do estabelecimento de um 

trabalho formativo em que as professoras possam se sentir à vontade para 

compartilhar seus sentimentos, preocupações e sugestões sobre como podem dar a 

bebês e crianças a oportunidade de participarem ativamente da ação educativa. 

 Podemos dizer que essa preocupação talvez possa levar a uma busca 

constante sobre como respeitar a criança como ser potente em suas práticas. A 

preocupação citada foi interpretada por nós como um desafio que não pode paralisar 

o sujeito; pelo contrário, ela precisa ser o elemento que move aquele que se 
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preocupa e que o leve a aprofundar seus estudos para fortalecer-se e agir com 

intencionalidade. 

Nas informações coletadas a respeito do uso da Documentação Pedagógica, 

as CP citaram algumas modalidades de registros utilizadas por suas professoras 

para narrarem as experiências infantis e, também, historicizar as suas reflexões 

acerca do processo educativo. Deste modo, identificamos o uso do Diário de bordo, 

da Carta de Intenções e das mini-histórias como sendo os registros que as CP 

utilizam para acompanhar e refletir sobre os fazeres docentes. 

 Quanto ao desenvolvimento de ações formativas pelas CP, detectamos a 

escrita de devolutivas para os registros docentes como sendo uma estratégia 

formativa utilizada por uma CP para propiciar a reflexão de suas professoras. A CP, 

ao ler os registros, faz perguntas sobre o processo educativo, com a finalidade de 

estabelecer um diálogo e compreender os percursos vividos por bebês, crianças e 

professoras. Desejamos destacar que o emprego da devolutiva no processo 

formativo é uma estratégia potente para favorecer a reflexão das educadoras. 

Outro aspecto em que desejamos colocar luz é o processo reflexivo da CP ao 

elaborar as perguntas. Não basta que ela faça indagações a respeito de algo em 

que a resposta seja sim ou não. É necessário que as questões se tornem eficientes 

para ampliar os saberes das educadoras. Deste jeito, descobrimos que a CP, ao 

buscar elaborar perguntas para que a professora consiga refletir a respeito de sua 

prática junto a bebês e crianças, também pensa sobre sua prática enquanto 

formadora. 

Detectamos, nesta pesquisa, a observação da prática das educadoras como 

outra estratégia formativa usada por uma das CP. Percebemos que ela realiza o 

monitoramento dos fazeres das professoras junto a bebês e crianças como forma de 

promover a reflexão e a aprendizagem docente. Com essa estratégia, aquele que 

observa destaca, da cena observada, elementos que podem propiciar um diálogo 

entre a formadora e a professora. Sobretudo, essa conversa, ou melhor, essa troca, 

precisa pautar-se na consciência da CP acerca das necessidades formativas da 

professora observada. 

Defendemos que esse processo de acompanhamento da prática docente 

requer o estabelecimento de vínculo da CP com o grupo de professoras, para que 

tenham confiança e possam se despojar de qualquer atitude conflituosa. 

Posteriormente, tal estratégia formativa precisa ser acordada com aquele que se 
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permitirá ser observado. Outro fator fundamental é que os elementos que serão 

observados também precisam ser compartilhados com a professora, pois não se 

trata de uma visita surpresa, assim como o dia em que ocorrerá a observação da 

prática necessita ser planejado e combinado com todos envolvidos. Na verdade, não 

é um momento de fiscalização, mas de construção, de reflexão, tanto da CP quanto 

da professora. 

Ao planejar esse momento de acompanhamento da prática docente, a CP 

retoma, por meio da metacognição, os saberes que construiu ao longo do tempo 

para conseguir sustentar suas ações formativas. Uma vez que ela se aproxima de 

seu grupo, coloca-se à disposição para apoiá-lo, de modo a estabelecer um trabalho 

colaborativo pautado na confiança e na parceria. 

Neste caso, o processo reflexivo ocorreu primeiro com a CP e depois com a 

professora. Levando em conta os aportes de Placco e Souza (2015), que 

apresentam que o adulto também aprende na relação com o outro, defendemos a 

importância de um processo formativo estar sustentado no trabalho coletivo. O 

exercício de ouvir o outro, saber expor ideias, aprender a respeitar as opiniões 

contrárias e silenciar quando necessário são atitudes desenvolvidas nas relações. 

Portanto, o debate e as reflexões em grupo podem apoiar o desenvolvimento do 

profissional e da pessoa. 

Considerando as contribuições das CP, interpretamos que as participantes já 

podem ter acordado, com seus grupos, um modo de escrever sobre as experiências 

infantis. A palavra “qualificar”, utilizada por uma CP, fez-nos lembrar as ações de 

aperfeiçoar, melhorar, refinar, burilar, e tantas outras com significados próximos à 

ideia de sofisticar algo que disso necessita. Assim, podemos afirmar que há 

indicativos de que essa CP possui consciência da necessidade de as professoras de 

sua creche saberem qualificar os registros que produzem acerca das experiências 

infantis. Se o registro tem a função de historicizar o processo formativo das 

professoras, e, a partir dele, a CP também pode acompanhar a evolução das 

aprendizagens docentes e as suas próprias aprendizagens, de fato, é preciso que 

tais registros estejam mais próximos da realidade vivida na ação educativa. 

Também, podemos destacar, como evidência obtida nesta investigação, as 

preocupações das CP em buscar informações nos registros docentes que revelam 

como a ação docente coloca em prática a concepção de criança dentro da vida 

cotidiana da creche. Todas as CP reconheceram essa necessidade e salientaram 
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que é uma demanda de suas educadoras entendê-la para saber vivê-la. Assim, 

apontamos a preocupação das CP como o motor que as move em direção à 

melhoria dos fazeres das professoras dentro dos CEI. 

 Isto posto, ser professora de bebês e crianças potentes requer saber 

testemunhar e declarar esta capacidade ao mundo. Consideramos que a 

Documentação Pedagógica é um meio de dar visibilidade às capacidades infantis: 

por meio dela, é possível dar vez e voz a bebês e crianças. 

O que ficou implícito, nas falas das CP, refere-se ao uso da Documentação 

Pedagógica para favorecer a reflexão das professoras, como a utilizam para 

recuperar os caminhos percorridos por bebês, crianças e educadoras. Igualmente, 

de que maneira empregam a Documentação Pedagógica para propiciar a análise de 

sua própria aprendizagem como formadora? Esta é uma questão que poderá ser 

desenvolvida em pesquisas futuras. 

Todas as coordenadoras anunciaram o que consideram como Documentação 

Pedagógica, e duas CP trouxeram os documentos norteadores da rede municipal de 

São Paulo como Documentação Pedagógica: os Indicadores de Qualidade na 

Educação Infantil e a Orientação Normativa de Registros. Estas CP entendem que 

todos os registos fazem parte da Documentação Pedagógica. 

As outras duas CP expuseram uma concepção de Documentação 

Pedagógica que tem o papel de dar visibilidade à atuação da criança, posicionando-

a como agente de sua aprendizagem. Declararam que os registros docentes 

retratam o cotidiano e as experiências infantis. Destas, uma citou a mini-história 

como uma modalidade utilizada por um professor. 

A partir das constatações deste estudo, iniciamos um processo reflexivo que 

buscou responder a pergunta do nosso problema. Aqui, desejamos destacar que 

todas as Coordenadoras Pedagógicas atuam em direção ao refinamento das ações 

docentes junto aos sujeitos e, para isso, servem-se de diferentes estratégias para 

formar as professoras de seus CEI. Contudo, pretendemos apresentar as 

necessidades das CP para atingirmos o objetivo geral de nossa investigação. Assim, 

identificamos, nas falas das Coordenadoras Pedagógicas dos CEI da DRE São 

Miguel, o uso que fazem da Documentação Pedagógica no processo formativo de 

suas educadoras. 
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 A necessidade de diferentes modalidades de registros para repertoriar a 

ação docente sobre as maneiras possíveis de se registrar as experiências 

infantis, tais como: slides, anotações, fotos, vídeos, escrita de relatos, 

legendas, dentre outros. 

 A necessidade do detalhamento das formas de utilização da 

Documentação Pedagógica como estratégia formativa para apoiar a 

reflexão docente. Por exemplo, retomar as anotações feitas pela 

professora para rever as ideias trazidas e planejar formas de apoiar a 

ação docente frente à continuidade das experiências infantis. 

 A necessidade de empregar a Documentação Pedagógica no processo 

formativo das professoras para dar a elas condições de participarem da 

construção de suas aprendizagens. 

 A necessidade de as teorias serem relacionadas com a Documentação 

Pedagógica na prática formativa. 

 A necessidade de melhor entendimento do conceito de Documentação 

Pedagógica por parte de algumas CP, para que consigam utilizá-la como 

instrumento para favorecer a reflexão. 

 

Um dos objetivos específicos desta pesquisa buscou identificar, na fala das 

CP, os princípios norteadores que devem ser usados para análise da Documentação 

Pedagógica, tais como: a valorização das capacidades infantis, a escuta sensível do 

professor, a participação de bebês e crianças no processo documentativo, a 

organização dos contextos de aprendizagem. Deste modo, conseguimos constatar, 

nas falas das CP dos CEI da DRE São Miguel, a valorização dos seguintes 

princípios norteadores no trabalho com a Documentação Pedagógica: 

 

 Protagonismo infantil: reconhecimento da importância de considerar as 

capacidades infantis e incentivar a participação dos sujeitos em seus 

processos de desenvolvimento e aprendizagem. 

 Escuta e observação: como princípios essenciais para o trabalho na 

Educação Infantil, pois estes elementos devem permear toda a ação 

educativa: a escuta que utiliza todos os sentidos, e a observação atenta 
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que aproxima o adulto das necessidades e dos interesses de bebês e 

crianças. 

 Espaço, tempo, materialidade e interações: variáveis que organizam a 

ação educativa. 

 

O segundo objetivo específico tratou de discutir com as CP a importância da 

produção de uma Documentação Pedagógica (vídeos, fotos e transcrições escritas) 

de qualidade, com o propósito de apoiar a reflexão, a interpretação e o planejamento 

de experiências de continuidade para bebês e crianças. Este propósito foi alcançado 

quando, durante as entrevistas, estabelecemos um diálogo acerca de qual 

Documentação Pedagógica é utilizada em suas unidades educacionais. 

Com esta pesquisa, desejamos colocar, no centro do debate acadêmico, 

algumas diretrizes que podem nortear o processo reflexivo das CP durante a análise 

da Documentação Pedagógica. Assim, as informações coletadas pelas CP a partir 

dos registros docentes poderão contribuir para que tracem planos de formação, 

baseando-se nas necessidades de seus grupos docentes.  

Não consideramos as diretrizes, propostas a seguir, como receitas prontas, 

de modo que as CP, ao refletirem sobre cada questionamento, terão a mesma 

interpretação ou o mesmo resultado. Sabemos que a subjetividade do indivíduo 

transforma a relação que ele estabelece com determinados conceitos; assim, cada 

um colherá os frutos que desejar e semear. Deste modo, esperamos que esses 

frutos sejam a atuação da CP em busca da melhoria da prática docente. 

Com o objetivo de suscitar novas inspirações e apoiar o processo reflexivo da 

CP quanto ao uso da Documentação Pedagógica, apresentamos diretrizes e 

questões para reflexão no Quadro 7, a seguir. 
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QUADRO 7 – Diretrizes e questões para favorecer a reflexão da CP 

Diretrizes que podem apoiar o 
processo reflexivo da CP 

Questões para favorecer a reflexão da 
CP sobre o uso da Documentação 

Pedagógica no processo formativo dos 
professores 

1. Buscar nos aportes teóricos a 
sustentação de seu estudo e dos 
professores sobre a Documentação 
Pedagógica, identificando os saberes 
docentes necessários para seu uso. 

1. Qual fundamentação teórica que a CP 
precisa dominar para utilizar a 
Documentação Pedagógica para formar 
seu grupo de professores? 

2. Ter clareza sobre o potencial da 
Documentação Pedagógica para 
revelar os conhecimentos e as 
fragilidades das professoras quanto à 
sua prática docente, assim como 
quais aprendizagens estas docentes 
precisam para acompanhar 
(proporcionar e observar) as 
experiências de bebês e crianças. 

2. Quais conhecimentos e estratégias 
pedagógicas a CP precisa ter para saber 
identificar os conhecimentos e/ou as 
fragilidades das professoras? 

3. Ter conhecimentos necessários 
para acompanhar as experiências 
das professoras quanto ao uso da 
Documentação Pedagógica. 

3. Quais habilidades e técnicas são 
necessárias para que a CP acompanhe as 
aprendizagens de suas professoras? 

4. Buscar, nos registros docentes, 
informações para planejar o percurso 
formativo de seus professores, 
considerando suas necessidades e 
demandas, assim como as da escola 
e do sistema de ensino. 

4. Como planejar um percurso formativo 
para desenvolver as capacidades técnicas 
do corpo docente? 

5. Aprofundar conteúdos com as 
professoras para qualificar o uso da 
Documentação Pedagógica. 

5. Quais conteúdos as CP precisam 
aprofundar para qualificar a 
Documentação Pedagógica produzida por 
suas professoras? 

6. Utilizar a Documentação 
Pedagógica para que as professoras 
reflitam sobre suas práticas. 

6. O que a Documentação Pedagógica 
revela sobre a prática da CP e sobre a 
prática pedagógica das professoras? 

7. Reconhecer o potencial das 
professoras para valorizar, entender e 
viver uma concepção de criança que 
a veja como sujeito potente e 
comprometer-se com uma ação 
pedagógica que dê vez e voz a essas 
crianças. 

7. De que modo a CP pode formar as 
professoras para saberem dar vez e voz a 
bebês e crianças? 
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8. Valorizar e proporcionar 
experiências formativas coletivas, 
colaborativas e críticas a suas 
professoras, assim como estabelecer 
vínculos e parcerias com elas. 

8. O que é preciso considerar no percurso 
formativo das professoras para favorecer o 
trabalho coletivo, reflexivo e crítico, que 
possa favorecer o aprofundamento 
necessário em relação à Documentação 
Pedagógica? 

9. Planejar o percurso formativo de 
suas professoras, identificando as 
fundamentações e metodologias 
necessárias para o desenvolvimento 
das habilidades técnicas e relacionais 
dessas profissionais. 

9. Quais metodologias a CP necessita 
conhecer e compreender para apoiar o 
desenvolvimento das habilidades técnicas 
e relacionais das professoras? 

10. Comprometer-se com a formação, 
também da perspectiva da 
autoformação da CP. 

10. Como organizar o tempo da CP para 
assegurar o seu processo de 
autoformação, dentro de seu horário de 
trabalho? 

11. Reconhecer ou identificar a 
concepção de criança, para entendê-
la e saber formar seu grupo docente 
para vivê-la. 

11. De que maneira a CP compreende a 
concepção de criança para formar seu 
grupo docente para saber vivê-la? 

13. Utilizar a Documentação 
Pedagógica para compreender os 
saberes docentes e seus próprios 
saberes de formadora. 

13. Quais evidências trazidas na 
Documentação Pedagógica podem apoiar 
a CP na reflexão sobre os processos de 
aprendizagem docente. 

14. Eleger, juntamente com o grupo 
de professoras, aspectos 
fundamentais que devem compor a 
Documentação Pedagógica que 
produzem. 

14. Como compartilhar com as professoras 
os elementos que serão analisados na 
Documentação Pedagógica produzida por 
elas? 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022). 

 

Contribuições teóricas e metodológicas da pesquisa 

 

Tendo em vista o aspecto teórico, consideramos que esta pesquisa colaborou 

com a reflexão da CP quanto ao uso e significado da Documentação Pedagógica no 

processo formativo das professoras. Os conceitos trazidos neste desenvolvimento 

investigativo ajudam no entendimento da metacognição como uma estratégia para 

favorecer o processo de aprendizagem das professoras e da CP, do trabalho 

coletivo como um meio de oportunizar a troca entre pares e da Documentação 

Pedagógica como instrumento formativo. 
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Tendo em vista o aspecto metodológico, a pesquisa buscou trazer o estudo 

de André (1983), referente à Análise de Prosa, para o centro do debate acadêmico, 

tornando-se uma oportunidade de aprofundar nossos conhecimentos quanto a esta 

abordagem de análise de dados qualitativos. 

Neste sentido, afirmamos que os objetivos propostos nesta pesquisa foram 

atingidos e que esta dissertação confirma este resultado. 

 

Perspectivas para estudos futuros 

 

Como possibilidade de estudos futuros, esta pesquisa pode ter os seguintes 

desdobramentos: 

 

 O estudo de um Plano de Formação que tenha como espinha dorsal a 

Documentação Pedagógica, para favorecer a reflexão e aprendizagem 

docente. 

 A investigação das contribuições da Documentação Pedagógica no 

processo formativo da CP. 

 

Muitos outros questionamentos foram suscitados pela análise dos dados e 

trazidos, ao longo da análise e destas Considerações, podendo constituir-se em 

outras pesquisas e provocações aos educadores sobre a Documentação 

Pedagógica e a formação de professores nas escolas.  

  

Contribuições da pesquisa para a pesquisadora 

 

O desenvolvimento desta pesquisa contribuiu com o processo de formação da 

própria pesquisadora, que nunca não tinha vivenciado a imersão nos temas 

relacionados com a formação de professores. Depois desta etapa, no mestrado, 

renasceu uma mulher renovada e uma formadora consciente de seu papel frente 

aos sujeitos implicados em sua prática. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Título da Pesquisa: “O uso da Documentação Pedagógica pela CP na formação docente.” 

  
Pesquisador: Patrícia dos Anjos Pressinoti 
  
  Você está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa. 
Este documento, chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa 
assegurar seus direitos como participante e é elaborado em duas vias, uma que 
deverá ficar com você e outra com o pesquisador. 
  Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas 
dúvidas. Se houver perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá 
esclarecê-las com o pesquisador. Se preferir, pode levar este Termo para casa e 
consultar seus familiares ou outras pessoas antes de decidir participar. Não haverá 
nenhum tipo de penalização ou prejuízo se você não aceitar participar ou retirar sua 
autorização em qualquer momento. 
  
Justificativa e objetivos: 
  O presente estudo será desenvolvido a partir de inquietações do autor, no 
que se refere ao uso da Documentação Pedagógica no processo de formação 
docente. 

O objetivo dessa pesquisa é contribuir para o levantamento das necessidades 
formativas das CP no processo que envolve a Documentação Pedagógica para 
assim, delinear ações que possam apoiá-lo no fazer junto a prática docente. 
  
Procedimentos: 
  Em aceitando participar desta pesquisa o seu envolvimento se dará da 
seguinte forma: esclarecer, em linguagem clara, quais os procedimentos que serão 
realizados com os participantes, no caso desta pesquisa, apenas entrevista. 
  
Desconfortos e riscos: 

Apresentar os riscos previsíveis.   
  
Benefícios: 
  Apresentar os benefícios (diretos e indiretos). 
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Acompanhamento e assistência: 
  O pesquisador dará total suporte aos voluntários participantes dessa 
pesquisa, em caso de dúvidas sobre o desenvolvimento deste estudo. 
  
Sigilo e privacidade: 
  Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma 
informação será dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de 
pesquisadores. Na divulgação dos resultados desse estudo, seu nome não será 
citado. E ainda, você tem o direito de retirada do consentimento a qualquer tempo, 
sem qualquer prejuízo, ônus ou represália. 
   
Ressarcimento e Indenização: 
  Você terá a garantia ao direito a indenização diante de eventuais danos 
decorrentes de sua participação nesta pesquisa, se for o caso. 
  
Contato: 

Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com a 
pesquisadora Patrícia dos Anjos Pressinoti. Rua Belém, 181, apt 44, Vila Assunção, 
CEP 09030120, Santo André - São Paulo. Contato: (11) 981331219. 

Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões 
éticas do estudo, você poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP) da PUC-SP na Rua: Rua Ministro Godói, 969 – Sala 63-C 
(Andar Térreo do E.R.B.M.) - Perdizes - São Paulo/SP - CEP 05015- 001 Fone 
(Fax): (11) 3670-8466 e e-mail: cometica@pucsp.br. 
  
O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).  

O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as 
pesquisas envolvendo seres humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 
(CONEP), tem por objetivo desenvolver a regulamentação sobre proteção dos seres 
humanos envolvidos nas pesquisas. Desempenha um papel coordenador da rede de 
Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs) das instituições, além de assumir a função de 
órgão consultor na área de ética em pesquisas. 

  
Consentimento livre e esclarecido: 

Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, 
métodos, benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa 
acarretar, aceito participar e declaro estar recebendo uma via original deste 
documento assinada pelo pesquisador e por mim, tendo todas as folhas por nós 
rubricadas: 
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Nome do (a) participante: 

________________________________________________________ 

Contato telefônico: 

_____________________________________________________________ 

e-mail (opcional): 

______________________________________________________________ 

  

_______________________________________________________ 
(Assinatura do participante ou nome e assinatura do seu RESPONSÁVEL LEGAL) 

 
Data: ____/_____/______. 

 
Responsabilidade do Pesquisador: 

Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e 
complementares na elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. Asseguro, também, ter explicado e fornecido 
uma via deste documento ao participante. 

  
______________________________________________________ 

(Assinatura do pesquisador) 
 

Data: ____/_____/______. 
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